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RESUMO 
 
Historicamente, tem se discutido no Brasil sobre formas de articulação entre Ensino 

Médio e Educação Profissional, sobretudo os efeitos de suas aproximações e 

rupturas no desenho da Política Nacional de Educação Profissional. Em que pese à 

lógica neoliberal nos anos 1990, o foco recai na educação básica instrumentalizada 

para as demandas do mercado, sendo desenhadas políticas baseadas em 

competências e habilidades. Nos anos 2000, na gestão do governo Lula e Dilma, 

mudanças de perspectivas ocorrem, culminando na regulamentação de uma 

proposta de educação profissional voltada à unificação do binômio: educação e 

trabalho. Proposta que traz a concepção de uma formação integral a ser 

desenvolvida no ensino médio, caracterizando trabalho enquanto princípio 

educativo. Dado o contexto, o presente estudo gravita em torno das categorias 

educação e trabalho, tendo como objetivo central avaliar a política de educação 

profissional integrada ao ensino médio, enquanto possibilidade de inclusão social. 

Esta avaliação se faz necessária tendo em vista o eminente enfraquecimento da 

referida proposta, frente à reestruturação do ensino médio, que fora legalizada 

durante o governo interino de Michel Temer em 2017. O argumento central é que 

legalmente a política pública de educação profissional, com fundamento na 

formação integral, configura-se como possibilidade de inclusão social e 

emancipação. Do ponto de vista metodológico, toma-se o desenvolvimento de eixos 

fundamentais da Avaliação em profundidade (RODRIGUES, 2008). Trata-se de uma 

abordagem qualitativa, em que a subjetividade dos sujeitos ganha importância para 

a compreensão de políticas públicas comprometidas com noções de justiça social e 

afirmação de direitos. Este trabalho utilizou como campo empírico a EEEP1 Marta 

Maria Giffoni de Sousa, situada em Acaraú-CE, tendo as entrevista em profundidade 

como técnica privilegiada. Diante dos dados coletados concluiu-se que aconteceram 

deslocamentos das concepções de formação integrada idealizada e regulamentada 

pela Lei nº 11.741/2008, ao longo das instituições, no caso da experiência cearense. 

Não se pode negar a satisfação dos sujeitos beneficiários com a qualidade das 

EEEPs, nem tampouco a evolução formativa e o considerável número de inserções 

no mercado de trabalho e no ensino superior a partir do modelo traçado. Todavia, a 

experiência não assinala a superação do dualismo entre educação e trabalho, na 

                                            
1 EEEP – Sigla para designar Escola Estadual de Educação Profissional  
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perspectiva de uma educação unitária; pelo contrário, a inclusão social empreendida 

aponta muito mais para uma adaptação do sistema capitalista às exigências da 

sociedade contemporânea.  

 
PALAVRAS-CHAVE: EDUCAÇÃO PROFISSIONAL. FORMAÇÃO INTEGRAL. INCLUSÃO 

SOCIAL. TRABALHO. AVALIAÇÃO. 
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ABSTRACT 
 

In Brazil, for decades, there has been a discussion about ways of articulation 

between High School and Vocational Education, ideologies marked by 

approximations and ruptures that lead to divergences in the design of the National 

Policy for Vocational Education. Despite the neoliberal logic present in the 1990s, the 

focus lays on the basic education, those was instrumented in order to attend the 

demands of the market, policies being designed under the logic of training, based on 

the development of skills and abilities. In the 2000s, under the administration of the 

Lula and Dilma government, changes in perspectives occurred, culminating in the 

regulation of a vocational education proposal aimed at unifying the binomial: 

education and work. Such a proposal brings the conception of a unitary based 

integral formation to be developed in high school. In this perspective, the young 

student is encouraged to think knowledge in the light of the productive processes of 

the contemporary world, that is, to understand work as an educational principle. 

Therefore, the present study spins around the issues of education and work, having 

as its central objective an assessment of the vocational education policy integrated 

into high school, as a possibility of social inclusion. This evaluation is necessary for a 

view of the imminent weakening of this proposal, given the restructuring of high 

school, which had been legalized during Michel Temer's interim government in 2017. 

The central argument is that the public policy of vocational education, based on 

integral formation, is a possibility of social inclusion and emancipation. From a 

methodological point of view, such attention is focused on the in-depth evaluation of 

this policy. This is a qualitative approach, in which the subjectivity of the individuals 

gains importance for the understanding of public policies committed to notions of 

social justice and affirmation of rights. This work used as an empirical field, the 

EEEP2 Marta Maria Giffoni de Sousa, located in Acaraú-CE. We interviewed school 

principals, teachers, students and graduates of high school integrated into 

professional education in order to know their views and resignifications of the policy 

under study. At the end of the research, it was concluded that there were 

displacements of the concepts of integrated training idealized and regulated by Law 

No. 11,741 / 2008, throughout the institutions, in the case of Ceará. We cannot deny 

the satisfaction of the beneficiary subjects with the quality of the EEEP`s, nor the 

                                            
2 EEEP –Stands for Escola Estadual de Educação Profissional. 
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formative evolution and the considerable number of insertions in the labor market 

and in higher education from the model outlined. However, experience does not 

signal the overcoming of the dualism between education and work, from the 

perspective of a unitary education; on the contrary, the undertaken social inclusion 

points much more to an adaptation of the capitalist system to the demands of 

contemporary society. 

 

KEY WORDS: VOCATIONAL EDUCATION. INTEGRAL FORMATION. SOCIAL 

INCLUSION. WORK. EVALUATION. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

“A educação é o grande motor do desenvolvimento pessoal. É através dela 
que a filha de um camponês pode se tornar uma médica, que o filho de um 
mineiro pode se tornar o diretor da mina, que uma criança de peões de 
fazenda pode se tornar o presidente de um país.”  (Nelson Mandela) 
 

O tema desta pesquisa se volta para Política de Educação Profissional no 

Brasil, com olhar, especialmente, para o município de Acaraú, equidistante 

236km3da capital do Estado do Ceará. A proximidade com a temática se constrói ao 

longo da minha trajetória pessoal e profissional, quando ainda, por volta dos quinze 

anos, alimentava o sonho, ao final do ensino médio, de morar em Fortaleza e cursar 

a graduação em serviço social. Sonho este que foi sendo redesenhado tendo em 

vista minha condição econômica e social à época, que não me permitia tal façanha, 

exigindo de mim, ainda bem jovem, trabalhar e ajudar na provisão da família. 

Dedicada aos estudos e com excelente desempenho escolar, consegui 

uma vaga de estágio ainda jovem, o que nutria a ideia de concorrer a uma vaga na 

universidade pública. Contudo, em que pese à qualidade da educação no interior do 

Ceará, naquele período, estava em desvantagem imensa com relação aos alunos da 

capital, e em especial, das escolas particulares de referência – notadamente 

voltadas para conteúdos exigidos nos exames de seleção para ingresso nas 

universidades. Dado o contexto, a escolha foi por Pedagogia, opção disponível na 

minha cidade. Durante o curso, permaneci motivada a contribuir socialmente, o que 

possibilitou um redimensionamento da minha carreira profissional, desembocando 

em uma formação superior na educação. 

Nos anos 2000, em meio a tantas incertezas que permeavam a 

caminhada de uma jovem recém-graduada, iniciei a jornada na área educacional, 

inicialmente na rede particular e, posteriormente na pública. Apesar das lacunas no 

currículo do curso, foi possível tomar consciência da realidade que me cercava, em 

especial da educação. Assim, busquei me nutrir de intelectuais renomados no 

campo da educação, a exemplo de Paulo Freire, especialmente, sua concepção de 

educação como prática da liberdade, de conscientização e emancipação do homem. 

                                            
3Acaraú é um município do estado do Ceará, no Brasil, localizando-se próximo à foz do rio de mesmo 
nome e a 233 km de Fortaleza, com acesso pela rodovia CE-085, há também acessos pelas BR-
222,CE-354 e pelas BR 402 e 403. Cidade com aproximadamente, 62.000 habitantes, cuja economia 
é baseada na pesca e no comércio, com um percentual de 6,4% da população ocupada, onde 56% 
da população sobrevive com até meio salário mínimo (IBGE, 2016).  
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Corroboro com sua definição de emancipação, a qual se configura como luta contra 

a opressão, da transformação social, em que a política possui um significado 

educativo, desnaturalizando as desigualdades (FREIRE, 2002).  

Destarte, com quase duas décadas vivendo no “chão da escola”, 

observando suas potencialidades e fragilidades, no ano de 2018, nasceu o desejo 

de compreender como a educação pode operar como “mola propulsora” para o 

desenvolvimento pessoal e, por conseguinte, social de uma comunidade. Motivada 

em fazer o mestrado, a partir de minha trajetória como educadora, insiro-me no 

campo da pesquisa movida pelo interesse em compreender como a escola pode se 

configurar enquanto espaço emancipatório, de inclusão social, de transformação do 

status quo, onde a formação que capacita para uma atividade profissional possa ser 

vivenciada como princípio educativo, observando ainda em que medida políticas 

públicas sociais se colocam como ferramentas importantes que alavancam esses 

processos. 

Isso tudo ganhou corpo, a partir de 2009, quando iniciei vivências 

específicas na educação pública, particularmente, como gestora da escola de 

educação profissional integrada ao ensino médio, implantada em Acaraú. Na 

ocasião, junto à equipe formada, iniciamos a construção de um novo projeto político 

pedagógico. A proposta se inseria dentro de um campo político que assinalava 

possibilidades de mudanças significativas na educação, tais como: integração 

curricular entre formação propedêutica e conhecimento específico; educação em 

tempo integral; estrutura física e laboratórios bem equipados; disciplinas voltadas 

para projeto de vida, compreensão do mundo do trabalho, cidadania, 

empreendedorismo; formação continuada para docentes e gestores. Tratava-se de 

um conjunto de ações voltadas a um maior investimento financeiro tanto do governo 

federal quanto estadual com foco na integração curricular da educação profissional 

com o ensino médio. O propósito era uma formação para a cidadania, centrando a 

atenção na capacitação para o mundo do trabalho e oportunizando a construção de 

um projeto de vida para os estudantes.  

Tomando como ponto de partida os indicadores educacionais da escola, 

que se apresentam como campo empírico desta pesquisa, podemos observar 

resultados bastante interessantes, conforme tabela a seguir: 
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Tabela 1- Fluxo Escolar do Ensino Médio Escola Tomaz Pompeu de Sousa 
Brasil 

Fluxo Escolar Ensino Médio Regular Ensino Médio Integrado ao Técnico 
2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Aprovação 86,55% 88,20% 84,90% 98,90% 100% 99,50 
Reprovação 4,40% 3,50% 5,20% 1,10% 0%  0,50% 

Evasão 9,05% 8,20% 9,90% 0% 0% 0% 
Inserção 
Mercado 

S/R* S/R* S/R* - 
 

- 55,00% 

Inserção 
Universidade 

S/R* S/R* S/R* - - 37,00% 

Fonte: Ata dos Resultados Finais / Sistema Integrado de Gestão da Educação (SIGE Escola); *S/R – 
Sem registro  
 

 Acredita-se que estes indicadores iniciais atrelado a uma gestão de 

continuidade dos mesmos, incidiram na grande demanda por matrícula da 

comunidade local e cidades vizinhas no percurso de uma década desta experiência. 

Estes números apresentam crescimento formativo em relação à aprendizagem, 

retratam ainda que os estudantes construíram perspectivas para permanecer na 

escola e que ao final do primeiro de ciclo de formação mais de 50% dos alunos, 

conseguiram incluir-se socialmente no mercado de trabalho ou no ensino superior. 

Todavia, muitos aspectos suscitam aprofundamento e compreensão no que se 

refere às concepções basilares desta política, ou seja, se elas foram asseguradas, 

se houveram deslocamentos no trilhar das instituições e que indicadores qualitativos 

podem emergir da visão dos sujeitos beneficiados. 

Frente ao exposto, pretende-se pesquisar a trajetória institucional da 

política de educação profissional integrada ao ensino médio considerando seu 

contexto político, econômico e social, com foco na implementação no interior do 

Ceará. Vale notar que esta política foi proposta no bojo do debate sobre as reformas 

educacionais, no período de formulação das propostas da LDB de 1996, sendo 

retomada em vários Fóruns de discussões em 2003, entre agendas governamentais 

bastante divergentes sobre as teorias de educação e trabalho. 

Segundo Ramos (2011), as reformas educacionais dos anos 1990 frente 

à política de educação profissional ofertada, sempre apareceram no plano social de 

desenvolvimento e na relação dos interesses de mercado. Em oposição aos rumos 

traçados nas pautas institucionais, Ramos (2011) expõe que a eminência de uma 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nos anos 1990, levou 

representantes da comunidade educacional e sociedade civil a se mobilizarem em 

torno de uma proposta de reestruturação do ensino médio. A concepção discutida 
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versava sobre a visão unitária da educação básica, numa perspectiva de integração 

do binômio: educação e trabalho, enquanto proposta curricular das instituições de 

ensino.  

A proposta citada acima tinha como fundamentos uma formação que 

englobasse desde a educação infantil até o ensino médio e, ainda, a vinculação da 

educação à prática social, tendo o trabalho como princípio educativo. Modelo que 

buscava romper com a dicotomia entre educação básica e técnica, na qual o ensino 

integrasse ciência, cultura e tecnologia agregada ao desenvolvimento das 

potencialidades humanas. Dessa forma, o estudante teria a possibilidade de 

construção do seu projeto de vida, socialmente determinado, culminando com uma 

formação integral e a possibilidade de modificação de seu status quo. 

Os temas mais básicos, como a organização da educação em dois níveis 

(educação básica e superior), conseguiram encontrar lugar na LDB 9394 de 1996. 

Todavia, os aspectos ligados à educação profissional, no ideário acima definido, 

ficaram apenas no campo ideológico durante o governo neoliberal de Fernando 

Henrique Cardoso. Somente em 2003, durante o governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva, em meio a alguns circuitos de discussões, foi possível retomar a pauta de 

articulação da educação técnica ao ensino médio e integrá-la à LDB. 

Desta feita, no segundo mandato do governo Lula, a política de educação 

profissional integrada ao ensino médio é exarada sob a forma da Lei 11.741 de 

2008, levando em consideração o contexto vigente de políticas públicas de 

afirmação de direito e inclusão social e que se configura como campo profícuo desta 

pesquisa. Nesse sentido, delineou-se o seguinte questionamento: a proposta de 

integração da educação profissional ao ensino médio tem contribuído com a inclusão 

social dos estudantes, da comunidade de Acaraú-CE, frente ao modelo de educação 

capitalista vigente?  

Diante da indagação acima, o objetivo central desta pesquisa é avaliar a 

política de educação profissional integrada ao ensino médio, enquanto possibilidade 

de inclusão social dos estudantes, do município de Acaraú. Para tanto, formulou-se 

os seguintes objetivos específicos: 

I) Entender a avaliação em seu sentido epistemológico e metodológico 

como um processo não linear, relacional e multidimensional, situado no espaço e no 

tempo, necessário para a análise de Políticas Públicas Sociais de afirmação de 

direitos;  
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II) Traçar a historicidade da Política Pública de Educação Profissional do 

Brasil, com ênfase no período de 1990 até 2018, baseada nas dimensões analíticas 

de conteúdo e contexto político; 

III) Investigar o percurso institucional da política de educação profissional 

integrada, a partir da Lei 11.741/2008, até sua execução na EEEP de Acaraú;  

IV) Analisar o processo de implementação da integração entre o ensino 

técnico e o ensino médio, ofertada pela rede estadual, no município de Acaraú; 

V) Verificar a organização pedagógica frente ao desenvolvimento do 

currículo integrado e seus processos formativos; 

VI) Refletir sobre os dados de inserção no mercado de trabalho e na 

universidade, relacionando os resultados com a possibilidade de inclusão social dos 

estudantes; 

VII) Conhecer a visão dos sujeitos beneficiados pela Política de Educação 

Profissional, ofertada em Acaraú, e suas ressignificações a respeito da formação 

vivenciada por eles. 

 Avaliar Políticas Públicas (PPs), no Brasil, é tratar de um tema polêmico 

na agenda governamental e por isso tão necessário, visto o aumento das 

desigualdades sociais, do desemprego e da pobreza. Ora, se o conceito mais geral 

de PPs significa as atividades que o governo decide “fazer” ou “não fazer” 

direcionadas à vida dos cidadãos, vive-se um momento do “não fazer” e 

enfraquecimento do que fora feito para a esmagadora parcela da população. Falar 

sobre o campo de avaliação destas políticas é debater os alicerces democráticos 

que se encontram “abalados”, uma vez que os processos decisórios dos últimos 

anos, em especial da área educacional, não têm acontecido de forma democrática e 

participativa.  
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS: AVALIAÇÃO EM PROFUNDIDADE EM FOCO 

 

  A avaliação de Políticas Públicas sociais possui um caráter político numa 

dimensão quer seja hegemônica ou contra-hegemônica. Nesta pesquisa, optou-se 

trilhar por uma avaliação, cujos pressupostos se direcionam para um olhar 

contemporâneo de uma análise em profundidade, que segundo Gussi (2008) não há 

neutralidade no fazer da pesquisa, pelo contrário, compreende-se a PP enquanto 

afirmação de direito, numa perspectiva contra-hegemônica de interpretação. Dessa 

forma, a avaliação passa a ter um conceito epistemológico, enquanto processo de 

construção de conhecimento e, também, uma projeção metodológica frente a uma 

dada problematização. Nesse sentido, Gussi (2008) e Rodrigues (2008) propõem 

avaliar Políticas Públicas a partir de sua historicidade, marcos legais, trajetória da 

política ao longo das instituições, como ela se desenvolve no espectro temporal e 

territorial junto aos sujeitos envolvidos e suas ressignificações, levando em 

consideração o contexto local. 

 Ao abordar sobre o campo de avaliação de políticas públicas, Valeriano 

Costa (2015) discorre que o Estado democrático é extremamente contraditório e 

complexo em suas relações de poder e, por natureza, é Estado das políticas 

públicas. O sentido dessas políticas é, portanto, de garantia de condições de 

existência, de representatividade dos mais diversos interesses sociais. As ações são 

estruturadas frente a um Estado centralizador, formando uma arena de conflitos e 

tensões que se desenvolvem durante todo o processo de formulação e 

implementação das políticas. Com relação ao Brasil, o mesmo autor escreve que foi 

um país tardio na discussão de políticas públicas. Somente a partir dos anos 2000 é 

que se começa a consolidar o campo de avaliação das PPs. Um país extremamente 

plural em sua formação social, implicando em PPs, que envolvem uma 

multidimensionalidade, que precisam ser analisadas e avaliadas. 

 Para compreender melhor a avaliação de Políticas Públicas, é necessário 

entender este complexo cenário que as envolve; o Estado capitalista (não podemos 

esquecer este adjetivo na análise) que as gerencia; os atores envolvidos; em 

especial os movimentos sociais que impulsionam estas políticas. Sobre isto, 

Valeriano Costa (2015) discorre que os movimentos sociais, na primeira fase dos 

anos de 1980, encontraram-se muito legitimados na luta pela redemocratização do 

Brasil. A partir de então, estes movimentos sociais e Organizações Não 
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Governamentais (ONGs) enraizaram-se e articularam-se frente às PPs. Todavia, 

esses organismos têm enfrentado vários dilemas em função da questão de 

cooptação, da perda de autonomia desses movimentos frente aos interesses sociais, 

estatais e privados no campo da política. O problema que se coloca em foco é da 

própria legitimidade das políticas e não apenas na efetividade e eficiência. Segundo 

o autor, durante o governo Lula (2003-2010) foi visível uma agenda governamental 

fundamentada em políticas públicas sociais e fortalecimento destes movimentos. 

Todavia, surgiram conflitos na medida em que as PPs foram se institucionalizando e 

aparecendo a figura ambígua do burocrata-ativista frente às ações e aos programas, 

antes controlados em parte por militantes. 

 Esse rápido enfoque dado ao campo de avaliação de políticas públicas é 

relevante para que se possa ter noção da multidimensionalidade envolvida nas PPs 

e que uma avaliação meramente positivista e hegemônica não consegue dar conta 

de uma análise legítima frente à lógica dos sujeitos beneficiários e do contexto 

sociocultural onde as mesmas se consolidam. Segundo Cruz (2019), um ponto que 

se deve considerar neste sentido são os efeitos não previstos das PPs vistos como 

obstáculos a serem superados, cuja lógica técnica e objetiva não consegue 

alcançar. Dessa forma, é possível um espaço para a crítica da política, possibilitando 

uma avaliação comprometida com a justiça social e emancipação. 

 O Mestrado em Avaliação de Políticas Públicas (MAPP) da Universidade 

Federal do Ceará (UFC) tem procurado, ao longo das especializações ofertadas aos 

cidadãos, possibilitar uma formação com este olhar crítico multidimensional, contra-

hegemônico de afirmação de direito e apresentado a perspectiva da Avaliação em 

Profundidade como um dos caminhos possíveis. Sobre esta perspectiva, expressa 

Carvalho (2004): é uma trilha capaz de promover as tessituras entre a teoria e a 

empiria no campo da pesquisa. Analisando-se as Dissertações construídas neste 

Mestrado, buscou-se verificar os estudos construídos na linha de pesquisa sobre a 

Política de Educação Profissional com o objetivo de comparar pontos convergentes 

e divergentes, bem como conhecer os objetivos de pesquisas traçados até então. 

Foram encontrados poucos trabalhos nessa temática, cujos objetivos estiveram 

voltados para analisar o funcionamento das Escolas Profissionais do Ceará; avaliar 

a política de educação profissional desenvolvida pelo Centro Vocacional Tecnológico 

do Ceará (CVTEC); avaliar a educação profissional doCentro Federal de Educação 

Tecnológica (CEFET) a partir da reforma da LDB de 1996.  Foi comum encontrar nos 
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resultados finais dos estudos citados a ideia de que os atores educacionais devem 

assumir o desenvolvimento de uma escola autônoma, com vista na construção de 

uma política de educação profissional mais equilibrada e democrática. Apesar das 

abordagens qualitativas, não houve a apresentação de uma proposta na perspectiva 

da avaliação em profundidade. 

 Levando em consideração as discussões elencadas até aqui sobre o 

campo da avaliação de políticas públicas, tendo também apresentado a opção do 

pesquisador com relação à linha teórica de análise e perspectiva epistemológica de 

avaliação, será traçado o desenho metodológico para o alcance dos objetivos deste 

estudo. Seria ingenuidade, enquanto pesquisadora, afirmar que se realizará uma 

avaliação em profundidade contemplando todas as suas dimensões analíticas dentro 

da proposta idealizada, uma vez que, seria necessário um tempo bem maior e uma 

equipe multidisciplinar para este fim. Todavia, pretende-se utilizar princípios e 

elementos das dimensões analíticas (podendo-se considerar um ensaio) da 

Avaliação em Profundidade no intuito de alcançar o objetivo geral deste trabalho que 

é avaliar a política de educação profissional integrada ao ensino médio, enquanto 

possibilidade de inclusão social dos estudantes do município de Acaraú.  

 Para que se atinja o objetivo geral, busca-se a partir de elementos 

interligados das quatro dimensões analíticas da Avaliação em Profundidade, 

alcançar os objetivos específicos que se desdobrarão nos capítulos que se seguem. 

 A partir dos eixos de análise Contexto e Conteúdo, trataremos de 

elementos para a compreensão da formulação da política, do modelo político-

econômico-social, em diferentes momentos históricos do país, no que se refere à 

educação profissional. Além dos marcos legais, conceitos e ideias envolvidos nos 

mecanismos de efetivação da política segundo sua base teórica. Buscando-se 

atender aos objetivos específicos I e II. 

 Espera-se que a dimensão Trajetória Institucional possibilite o 

entendimento da política a partir da esfera nacional, onde foi gestada e o 

cotejamento dos fundamentos da política ao longo das instituições nas esferas 

estadual e local. Esse eixo auxiliará nos objetivos III e IV. 

 Acredita-se que a partir do eixo denominado de espectro temporal e 

territorial, consiga-se a apreensão da política frente às particularidades locais, bem 

como a compreensão das ressignificações da mesma pelos sujeitos beneficiários, 

atendendo as especificidades dos objetivos V, VI e VII. 
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 Ressalta-se que esta pesquisa qualitativa se pauta em concepções 

científicas, no que diz respeito à dimensão ética e ao rigor empregado durante a 

investigação. Os procedimentos técnicos utilizados constam de pesquisa 

bibliográfica, documental e pesquisa de campo. Quanto às técnicas escolhidas, 

optou-se pelo roteiro de entrevista semiestruturada e observação da dinâmica 

Inlocoda pesquisa. Essa construção avaliativa trata-se, conforme expresso por Cruz 

(2019), de um ofício artesanal e criativo, construído de várias “assentadas” e de 

acordo com prazos legais e possibilidades do investigador. 

 Os preceitos éticos sobre os quais rege a Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS/1996) para a pesquisa com seres humanos no Brasil foram 

atendidos. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Ceará (CEP/UFC), Parecer nº 3.463.911, após sua 

qualificação. Todos os entrevistados assinaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido, permitindo o uso de informações, divulgação científica e garantia de 

anonimato. 

 Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos: o primeiro consta 

desta introdução que se centra na apresentação do objeto de estudo e na proposta 

metodológica escolhida para esta pesquisa; o segundo versa sobre as categorias 

fundantes envolvidas nesta política, como educação, trabalho e inclusão social; o 

capítulo três traz os pressupostos da avaliação em profundidade para a 

compreensão da educação profissional a partir 1990 até 2018, seu contexto social, 

econômico e político, alinhados aos marcos legais; a trajetória da política de 

educação profissional desenvolvida no Ceará e a implementação no município de 

Acaraú-CE é apresentada no quarto capítulo, o qual traz ainda a perspectiva dos 

sujeitos envolvidos nesta proposta educacional; no capítulo cinco considerações 

finais sobre a investigação fazem relação aos achados e descobertas ao longo deste 

estudo, que tem a pretensão de contribuir com futuros debates sobre os rumos da 

política de educação profissional brasileira.   
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3. TRABALHO, EDUCAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL NA ATUAL CONJUNTURA 

BRASILEIRA  

 
A nossa cultura fixada na palavra corresponde a nossa inexperiência do 
diálogo, da investigação, da pesquisa, que, por sua vez, está intimamente 
ligada à criticidade, nota fundamental da mentalidade democrática.    (Paulo 
Freire) 

 
 Este capítulo tem a pretensão de provocar a sensibilidade do leitor, incitar 

a reflexão crítica frente ao atual contexto brasileiro no campo da educação, visando 

discussões que agucem debates em torno da democracia brasileira, especialmente, 

os impasses para garantia do direito à educação. Do ponto de vista teórico, parte do 

entendimento de que a teoria implica uma inserção na realidade, num contato 

analítico com o existente, e não no sentido distorcido que lhe damos, na maioria das 

vezes, de oposição à realidade. Para Freire (2011, p.123), “a nossa educação não é 

teórica porque lhe falta gosto de comprovação, da invenção, da pesquisa”. 

 

3.1 Liames e contradições entre trabalho, educação e inclusão social 

 

  Nos anos de 1980, durante os processos de elaboração de textos 

dedicados à educação na Nova Constituição, aprovada em 1988, com maior 

intensidade nas discussões que antecederam a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) em 1996, Frigotto afirma que muito se discutiu sobre a 

educação politécnica4 e o trabalho como princípio educativo. Tinha-se como agenda 

de debate, portanto, o lugar do trabalho na educação. Se se pensa nos moldes da 

teoria marxista, o trabalho se coloca como parte fundamental da ontologia do ser 

social. Marx (2008) se refere ao trabalho como um processo fundante do ser social, 

uma vez que, este transforma a natureza através do trabalho, atribuindo valores de 

uso, com o objetivo de suprir suas necessidades e tecendo, assim, a relação entre o 

ser e o mundo natural, em um processo de mútuas transformações.  

 Portanto, a categoria trabalho media os polos: sujeito e objeto, que 

através da práxis, enquanto ação concreta permite a autoconstrução do ser e 

                                            
4 Segundo Frigotto (2010), a educação politécnica ou tecnológica não está vinculada às dimensões, 
especificamente, dos projetos e métodos pedagógicos. Está relacionada à concepção dos processos 
sociais e educativos, que de dentro do terreno contraditório e numa perspectiva antagônica às 
relações sociais capitalistas possam desenvolver as bases sociais, culturais e científicas das múltiplas 
dimensões do ser humano, para a transição a um novo modo de produção e organização da vida 
social. 
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determina sua liberdade. Dessa forma, o trabalho passa a assumir um sentido 

ontológico à medida que também vai se fazendo histórico em virtude das mudanças 

de tempo e espaço. Destarte, o trabalho também assume a centralidade nas 

relações sociais, nas relações homem-natureza e com os outros homens e isto 

enquanto atividade vital: 

Como criador de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, 
uma condição de existência do homem, independente de todas as formas 
de sociedade, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo 
entre homem e natureza e, portanto, vida humana. (MARX, 2008, p.218) 
 

Contudo, como bem pontua Marx (2008), com o modo de produção 

capitalista há uma transformação da concepção de trabalho concreto “social” em 

trabalho abstrato “assalariado”, apresentando assim duas dimensões: uma primeira 

construtora e emancipadora, voltada para a satisfação das necessidades humanas e 

realização do ser e outra dimensão alienante e opressora, com base na propriedade 

privada, onde o trabalhador não pode interferir sobre os objetivos e produtos do seu 

trabalho.  

 Nesse sentido, o que ocorre na sociedade capitalista vigente é que o 

trabalho, enquanto atividade vital, passa a ser explorado, pois o trabalhador não 

recebe o correspondente à sua produção e esta forma de existência vai formando 

um novo homem alienado. A liberdade oportunizada pela ação do trabalho é tolhida 

e convertida em amarras contratuais determinadas pelo sistema capitalista e a força 

do trabalho se transforma em valor de troca, em mercadoria que se vende ao 

capitalismo para garantir a própria sobrevivência. 

O trabalho é, de fato, a mediação entre o homem e a natureza. As 

condições de existência do homem não são dadas aprioristicamente. Logo o homem 

encontra no trabalho o meio a partir do qual consegue transformar a natureza para 

garantir sua existência. O trabalho não se separa do ato educativo, pois a cada 

modus operandi o homem produz um conjunto de saberes denominado de cultura 

que são repassados historicamente. No entanto, o trabalho na sociedade capitalista 

forma a serviço do capital. Se quisermos, pois, superar esse sistema, necessário é 

pensarmos em uma educação que forme para outro modo de sociabilidade. Uma 

educação que conceba o sujeito como um ser histórico-social consciente, capaz de 

transformar a realidade em que vive.  

Todavia, a construção da consciência se dá pelo trabalho, por meio da 

ação na natureza. O trabalho não é, dessa forma, uma mera atuação do indivíduo 



28 
 

 

num contexto histórico, mas atividade fundamental pela qual o ser humano se 

humaniza, se transforma e produz conhecimento. É essa consciência moldada para 

o agir prático, que impulsiona o indivíduo em suas lutas sociais no sentido de 

transformação da realidade. Portanto, é do trabalho que decorrem todas as relações 

sociais, a exemplo da educação. Mas, como pensar a educação no bojo do modo de 

produção capitalista?Que lógica de educação se afina aos interesses capitalistas?  

Como alcançar as promessas de emancipação do Estado democrático de Direito 

frente às contradições operadas pelo sistema capitalista? Que questões refletir 

quando educação e trabalho se concebem como diretamente articulados? 

  Num discurso mais contemporâneo da realidade brasileira, Saviani (2007) 

discute, ao tempo que ratifica o conceito marxista, sobre o estreito vínculo entre 

trabalho e educação e como se produziu, historicamente, a separação deste 

binômio. Segundo esse autor, trabalho e educação são atividades especificamente 

humanas, que se desenvolvem a partir da sua racionalidade; sendo essa uma visão 

filosófica que predominou e se cristalizou no senso comum e que teve início no 

momento em que o ser homem se destaca na natureza e é obrigado, para existir, a 

produzir sua própria vida. Agindo sobre a natureza, transformando-a e ajustando-a 

as suas necessidades, tais atividades sintetizam-se pelo que se conhece como 

trabalho, essência humana produzida pelos homens. 

O que o homem é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um 
feito humano. É um trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se 
complexifica ao longo do tempo: é um processo histórico.  (SAVIANE, 2007, 
pág.154) 
 

  Nesse sentido, Saviani (2007) complementa seu pensamento 

expressando que o homem necessita aprender a produzir sua própria existência, 

assim, a produção é, ao mesmo tempo, a formação humana, isto é, um processo 

educativo. Há uma coincidência, portanto, da origem da educação com a origem do 

ser humano. Nessa visão, é que educação e trabalho tecem uma relação de 

identidade, aprender a trabalhar trabalhando, lidando com a natureza, relacionando-

se uns com os outros e educando as novas gerações. Essa identidade possibilita ao 

ser humano reconhecer seu lugar no mundo, dar sentido a sua existência e a partir 

de então reconhecer-se sujeito incluso socialmente, capaz de argumentar, participar 

na tomada das decisões que o envolve e a outros, eticamente.  
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 Entretanto, os modos de produção acarretaram a divisão de classes, 

provocando a divisão entre educação e trabalho, produzindo não mais uma relação 

identitária, mas contrária e dual, conforme expressa: 

A partir do escravismo antigo passaremos a ter duas modalidades distintas 
e separadas de educação: uma para a classe proprietária, identificada como 
a educação dos homens livres, e outra para a classe não proprietária, 
identificada como a educação dos escravos e serviçais. A primeira, centrada 
nas atividades intelectuais, na arte da palavra e nos exercícios físicos de 
caráter lúdico ou militar. E a segunda, assimilada ao próprio processo de 
trabalho. (SAVIANI, 2007, pág. 155) 
 

Essa separação confere ao passar dos anos uma educação produtora de 

injustiças sociais, desembocando num fosso entre as classes dominantes e a classe 

trabalhadora. Freire (1984, p. 89) reflete sobre isso ao dizer que “seria, na verdade, 

uma atitude ingênua esperar que as classes dominantes desenvolvessem uma 

forma de educação que proporcionasse às classes dominadas perceber as injustiças 

sociais de maneira crítica” (FREIRE, 1984, p. 89). Ora, pensar assim é seguir na 

contramão da ideologia detentora do poder, pois somente através de uma educação 

libertadora, emancipatória, de transitividade crítica é que se pode modificar o cenário 

de exploração. Cenário este que nos remete pensar a educação profissional ao 

longo da trajetória brasileira.  

 O Brasil, no último triênio, tem-se configurado num complexo emaranhado 

de crise política, econômica e social. A educação tem sido um dos principais alvos 

para a propagação de uma ideologia conservadora neoliberal, por meio de cortes 

nos orçamentos educacionais, nas bolsas de pesquisas, enfraquecimento dos 

processos democráticos e da autonomia administrativo-pedagógica das 

universidades, conquistas que levaram anos para serem alcançadas. Mudanças na 

estrutura e fundamentos pedagógicos da educação básica, que retomam e 

aprofundam a formação a partir do desenvolvimento competências e habilidades, em 

especial, na política de educação profissional, nos remete a um retrocesso, bem 

como a um empobrecimento das políticas públicas sociais da educação e 

enfraquecimento democrático. É, pois, nessa conjuntura, que se observa a 

necessidade deste estudo se voltar à análise das categorias educação e trabalho e 

como estas podem se associar à perspectiva de inclusão social dos estudantes 

brasileiros.  

  Após o período de redemocratização do país, no bojo das discussões 

sobre a LDB de 1996, durante o governo FHC, travaram-se disputas antagônicas de 
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concepções ideológicas para a educação brasileira. Todavia, o projeto pautado na 

concepção neoliberal vence e a permanência da educação dualista é preservada. 

Somente em 2003, quando o governo do partido dos trabalhadores assume a 

presidência do país, o projeto de uma educação unitária volta a ser colocada em 

pauta e se legaliza a proposta de uma educação profissional integrada ao ensino 

médio, enquanto política pública de inclusão social para a juventude.  

Para se compreender melhor o que venha a ser inclusão social, faz-se 

necessário falar de exclusão social no contexto brasileiro: falar do povo não 

proprietário das terras; do trabalhador rural; do artesão; do assalariado mínimo; do 

aluno da escola pública, filho do trabalhador. É falar da grande categoria dos 

desocupados; é, em síntese, falar de gente que, pela força de seu trabalho 

explorado, faz andar o país e dá sustento aos privilégios de uma classe dominante.  

 

Tabela 02 - Taxas de Trabalho e Educação do Brasil - 2017 

Item Descrição Percentual 

01 Taxa de pessoas desocupadas entre 14-50 anos 37,8% 

02 Taxa de subutilização da força de trabalho: 14-29 anos 37,2% 

03 Taxa de pessoas que não estudam e não estão ocupados: 18-29 anos 56,2% 

04 Taxa de ingresso no ensino superior: rede pública 18-24 anos 33,8% 

05 Taxa de ingresso no ensino superior: rede privada 18-24 anos 80,1% 

Fonte: IBGE – Pesquisa por Amostra em Domicílio Contínua, 2017. 
 

A tabela acima traz uma leitura de exclusão da juventude brasileira que 

merece uma grande atenção. Trata-se de um grande percentual de força potencial 

desperdiçada, que acaba, muitas vezes, sendo canalizada para agravar problemas 

sociais como pobreza, violência, drogas, marginalidade, entre outras. Jovens que 

deveriam estar estudando e se realizando por meio do trabalho digno. Ressalta-se 

que estas taxas evoluem, negativamente, no nordeste e norte do país, apresentando 

assim, desigualdades também de cunho regional. Outra leitura importante diz 

respeito ao ingresso na universidade, uma variável indicativa de inclusão social, 

podendo-se observar que a escola pública tem falhado no princípio legal de 

possibilitar o prosseguimento nos estudos. Acredita-se que se houvesse na pesquisa 

uma divisão do ensino público regular e de formação técnica, esta apresentaria um 

percentual de inserção universitária ainda menor. Após longos debates conceituais, 

nos anos de 1990, alguns organismos internacionais ampliaram o conceito de 
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exclusão social àqueles que passam por privação do acesso aos direitos sociais 

como um todo: direitos políticos, à educação, ao emprego, à saúde, à alimentação, 

dentre outros. Ações e programas governamentais têm sido criados desde então, 

com o objetivo de universalizar o acesso à educação, impulsionados, principalmente, 

por metas das agências multilaterais de investimentos. Todavia, dentro do contexto 

até aqui apresentado, universalizar o acesso à escola é uma forma de inclusão 

social que atende ao ser humano, sua emancipação, ou ao próprio sistema 

capitalista?  Numa perspectiva sociológica mais crítica, a ideia de inclusão social tem 

sido usada muitas vezes como forma de desviar o olhar de problemas estruturais, 

como a desigualdade social e a pobreza, que se configuram como os maiores 

vetores da exclusão. 

Conforme expressa Betoni (2014), muitas instituições públicas educativas 

têm traçado metas de inclusão social como forma de possibilitar aos seus 

estudantes, oportunidade de serem inseridos no mercado de trabalho e no ensino 

superior. Todavia, a tabela acima mostra que em pleno século XXI essa inserção 

ainda é um desafio. O desafio aumenta se analisada a condição destes estudantes 

estarem aptos a acessar os bens culturais e políticos, de terem a condição 

consciente de buscar seus direitos e exercerem seus deveres.  

 Ora, acredita-se que a partir de mudanças estruturais na educação, na 

saúde, no trabalho, é que a pobreza e, por conseguinte, a desigualdade social 

poderão ser mitigadas e até erradicadas da realidade brasileira. Todavia, sabe-se 

também que tais mudanças estruturais atingem diretamente as forças dominantes 

do capital, que estão diretamente associadas ao próprio aparelhamento do Estado 

que, por sua vez, orienta as instituições educacionais. Como então romper com esta 

engrenagem? Como fazer a conversão das forças no sentido inverso? Será que por 

políticas públicas de governo ou programas pontuais de inclusão social? Nessa 

condição de tamanha exclusão social, o ser homem se faz sujeito ou objeto social? 

Talvez, o início para as mudanças necessárias de inversão das forças comece a 

partir da tomada de consciência do homem enquanto sujeito e o papel que o mesmo 

exerce socialmente. Sobre esse tema Freire escreve: 

Uma das grandes, se não maior tragédia do homem moderno está na 
renúncia cada vez, sem saber, à sua capacidade decidir. Vem sendo 
expulso da órbita das decisões. As tarefas de seu tempo não são captadas 
pelo homem simples, mas a ele apresentadas por uma “elite” que as 
interpreta e lhes entrega em forma de receita, de prescrição a ser seguida. 
E quando se julga que se salva seguindo as prescrições, afoga-se no 
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anonimato nivelador da massificação, sem esperança e sem fé, 
domesticado e acomodado. Já não é sujeito. Rebaixa-se a puro objeto. 
Coisifica-se. (FREIRE, 2011, p.60, grifo nosso) 
 

  Muitos autores convergem na teoria de que a educação se configura 

como o caminho mais efetivo e eficaz para o alcance das transformações sociais 

necessárias para melhoria de vida de uma nação, como a brasileira. Buarque (2008) 

constrói a tese de uma educação que assegure a cada ser humano os instrumentos 

necessários para a sua libertação intelectual e material com igualdade de 

oportunidades e desenvolvimento sustentável. O autor projeta uma nova utopia que 

chama de educacionismo, na qual sugere como ponto de partida a igualdade na 

educação, conforme expressa: 

 

O educacionismo considera que a civilização industrial caminha para uma 
catástrofe, pois desiguala os indivíduos e degrada o meio ambiente. E o 
caminho para interromper esta marcha exige substituir a utopia da 
igualdade na economia para a igualdade na educação: o filho do 
trabalhador na mesma escola do filho do patrão. Recusando aceitar a 
marcha ao colapso ético, social e ecológico e insistindo na busca de uma 
sociedade equilibrada, defende a reorientação do projeto civilizatório para 
assegurar a mesma chance: “entre classes, pela igualdade na educação, e 
entre gerações, por um desenvolvimento sustentado.” (BURQUE, 2008, 
pág. 13) 
 

 Essa proposta, a qual o próprio autor chama de utopia (mas o faz no 

sentido de um sonho para a nação brasileira), apresenta pontos bastante 

significativos que sugerem a integração do binômio: educação e trabalho. Constitui, 

além disso, de uma proposta de inclusão social efetiva, pois, na medida de sua 

execução, provocaria a extinção do termo pelo desenvolvimento da sociedade. 

BUARQUE (2008, pág. 20) relata:  

Na visão tradicional, a educação é um serviço; no educacionismo a 
educação é vista como um instrumento de construção e transformação 
social: o vetor civilizatório, cujo berço social é a escola. Ao garantir 
conhecimento a todos, a revolução educacionista oferece pessoas capazes 
de:  
I - indignarem-se eticamente diante das ameaças ao futuro; 
II - deslumbrarem-se esteticamente diante das belezas do mundo; 
III - entenderem a lógica de como funciona a realidade, tanto física quanto 
social; 
IV - comprometerem-se politicamente para melhorar o mundo; 
V - incluírem-se profissionalmente no mercado de trabalho. 
 

  Ao refletir sobre as considerações dos liames entre educação, trabalho e 

inclusão social traçados até aqui, mesmo com alguns pontos a serem 

complementados a seguir, considera-se importante ressaltar, em meio a toda teoria 

expressa nessa utopia, a poesia épica que esta deve suscitar no íntimo do educador 
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brasileiro em sua histórica desvalorização. Do saber democrático de alguns autores 

já citados, que partilham da convicção da transformação social a partir da escola, em 

um momento crucial da realidade brasileira, onde a “utilidade” dos que pensam e 

fazem a educação é questionada. 

 Ainda relacionando o texto de Buarque (2008) à temática em questão, o 

mesmo compara a educação brasileira contemporânea a um instrumento de 

exclusão social, haja vista os altos indicadores de crianças e jovens que ainda estão 

fora da escola ou que delas evadem. Essa exclusão ainda se evidencia quando o 

público identificado pertence à classe social mais pobre. O autor dá ênfase à 

necessidade de uma revolução educacional no que diz respeito à qualidade da 

estrutura física das escolas, da formação dos professores, do currículo e do material 

didático, apontando para uma qualidade intelectual de libertação, valores éticos e 

ecológicos, que se avaliam como indispensáveis às instituições educativas. 

 Nessa teoria, cujo autor apresenta uma linha de pensamento progressista 

e de esquerda, manifesta-se um conceito de emancipação decorrente da elevação 

intelectual, moral e espiritual do ser, que considera um juízo mais amplo que o 

conceito sociológico, que sugere a emancipação como a libertação das amarras e 

dependências do capital. O ponto emblemático que se passa a considerar nessa 

conjetura é quando o autor faz a associação do conhecimento adquirido a partir 

desta revolução educacional com um capital intelectual, com o patrimônio cultural 

dos sujeitos para o avanço social, pleno e includente, onde todos participem.  

 Esse conceito precisa estar bastante claro com relação ao valor atribuído 

à educação para que não se volte a uma mercantilização da educação, recaindo na 

teoria do capital humano de desenvolvimento econômico, tema que iremos tratar no 

próximo tópico deste capítulo. Finalizando este primeiro ponto, frente às concepções 

e às considerações do tema até aqui, corrobora-se tais apontamentos com a 

afirmação de Boaventura de Sousa Santos (1997, pág. 276) que diz “Para quem, 

como eu, pense que estamos a entrar num período de transição paradigmática, a 

utopia é mais necessária do que nunca.” Utopia esta relacionada às mudanças 

estruturais de uma educação democrática, que se idealiza unitária5 e includente para 

todos e onde o trabalho se configure enquanto princípio educativo. 

                                            
5Gramsci (1991) propõe que a escola deva ser unitária, de cultura geral, 
humanista, formativa, que equilibre de forma equânime o desenvolvimento da capacidade de 
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3.2 Estado capitalista e as articulações entre trabalho e educação: pensando a 

educação profissional no Brasil 

 
 No imbricado contexto da relação entre educação e trabalho, que se 

encontra inserido no cerne da sociedade capitalista, o Estado deixa de assumir o 

papel de aparelho regulador e repressivo e assume o papel de mediador na 

obtenção do consenso. 

 Interessante observar que no plano ideológico do capital, essa relação se 

apresenta como “justa” entre empregador e empregado, numa situação de igualdade 

por livre escolha e tudo isso mediante, ainda, um contrato de trabalho. É a essa 

consciência que Freire (2011) chama de intransitiva6, que submete o homem a “ser 

objeto” em detrimento do “ser sujeito”. A ideologia que se pretende a todos os 

estudantes, à juventude brasileira, é a possibilidade de se enxergar no contexto 

histórico e transformar essa realidade, passar da intransitividade para a 

transitividade crítica. 

 

(...) a conscientização divisa uma situação real em que os dados mais 
frequentes são a luta e a violência. Conscientizar não significa, de modo 
nenhum, ideologizar ou propor palavras de ordem. Se a conscientização 
abre caminho à expressão das insatisfações sociais é porque estas são 
componentes reais de uma situação de opressão; é porque os 
trabalhadores perceberam um caminho legítimo para a defesa de seus 
interesses e de seus companheiros de trabalho. (FREIRE, 2011, pág. 19) 
 

A sorrateira ideologia capitalista, nesse sentido, tem conseguido não 

somente alargar as desigualdades sociais brasileiras como, neste século XXI, 

dessemelhar7 os seres humanos da mesma classe social como explicado por 

Buarque (2008, pág.34): “Com a dificuldade na obtenção de emprego, muitos 

                                                                                                                                        
trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de 
trabalho intelectual. 
6Segundo Freire (2011) a transitividade de consciência permeabiliza o homem. Leva-o a vencer o seu 
incompromisso com a existência, característico da consciência intransitiva e o compromete. A 
transitividade crítica, por outro lado, a que chegaríamos com uma educação dialogal e ativa, voltada 
para a responsabilidade social e política, se caracteriza pela profundidade na interpretação dos 
problemas, implica num retorno à matriz verdadeira da democracia. Para tanto é necessário um 
trabalho educativo advertido do perigo da massificação, em íntima relação com a industrialização, 
que nos era e é um imperativo existencial. 
 
7Burque (2008), utiliza o termo dessemelhança para dar ênfase às diferenças e indiferença entre os 
homens. Segundo o autor, hoje, as cenas da barbaridade da miséria são transmitidas ao vivo diante 
da total indiferença da parte moderna da sociedade global, porque ela já se sente dessemelhante dos 
pobres excluídos. 
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trabalhadores passaram a ver o patrão como protetor e não como explorador, vendo 

os demais trabalhadores como seus opositores com os quais disputam o emprego.” 

Assim, segundo o autor citado acima, o capitalismo global cooptou os trabalhadores 

qualificados, aliando-os ao próprio sistema, excluindo uma imensa parte da 

população que nem sequer consegue ser trabalhadora.  

 
A luta de classes tornou-se triangular: de um lado, os patrões e seus 
trabalhadores do setor moderno; de outro, as massas excluídas. No 
primeiro grupo, a luta de classes foi amaciada por acordos firmados quase 
sempre antes dos conflitos. (...) financiamentos à compras e serviços fazem 
com que o trabalhador moderno deixe de ver razão para ameaças 
revolucionárias. Assim, a luta de classes se dá sem o menor poder de 
barganha para os últimos, incapazes de se organizarem na condição de 
mão-de-obra desqualificada, em tempos de elevadas exigências de 
qualificação. Prova disso é quanto o Estado gasta na formação universitária 
dos quadros superiores da sociedade e na qualificação técnica dos 
operadores da economia, deixando de lado a educação de base das 
grandes massas. São recursos drenados dos mais pobres para os mais 
ricos, mesmo que em nome do progresso nacional. (BUARQUE, 2008, pág. 
34) 

 
Em complemento a essa ideia, Frigotto (2010) ratifica o caráter 

contraditório das relações sociais capitalistas que busca associar, ao mesmo tempo, 

elementos civilizatórios e elementos de exclusão num processo de crises cíclicas 

cada vez mais profundas. Mesmo diante desse contexto, a luta dos trabalhadores 

conseguiu construir um pequeno campo de direitos, através de uma “sociedade 

salarial” ou “sociedade contratual”, mediante um conjunto de leis e regras que de 

certa forma limita a violência da exploração do capital no âmbito de uma esfera 

“pública burguesa” como educação, saúde, emprego, moradia, transporte, etc.  

A ênfase dada à educação face às desigualdades sociais segue a lógica 

da teoria do capital humano. Segundo Andrade (2010), a ideia de investimento na 

formação pessoal, ou seja, em Capital Humano, melhora a produtividade dos 

trabalhadores e alavanca o crescimento econômico de um país. Essa teoria nasce, 

portanto, como uma maneira de explicar os ganhos gerados pelo “fator humano” na 

produção. Dessa forma, o trabalho humano qualificado pela educação passa a ser 

uma das fontes mais importantes de ampliação da produtividade econômica e das 

taxas de juros. Assim, os investimentos em educação são determinados pelos 

mesmos critérios do investimento capitalista, essenciais para o desenvolvimento 

econômico. Essa teoria foi basilar para a reforma do ensino médio profissionalizante 

no período da ditadura militar e ainda ressoa como mote de conformação social para 

a classe trabalhadora. 



36 
 

 

 É nessa perspectiva que as diferenças na educação dos estudantes, no 

investimento feito no capital humano, justificam os diferentes níveis salariais que 

terão futuramente. Justifica, também, as diferenças na qualidade da mão de obra 

que é representada por distinções na formação de competências8 e habilidades por 

meio da educação. Essa ideologia converge, por conseguinte, para afirmar a 

dualidade entre educação e trabalho, e no argumento meritocrático para a 

desigualdade social, posto que investir em educação, treinamento e saúde, 

justificam o “status quo” e o valor que o estudante terá de retorno salarial. Neste 

sentido o capitalismo ao voltar-se para a educação é mote para reprodução das 

desigualdades e afirmação da exploração.  

 Nada mais atual que escutar de muitas famílias trabalhadoras a frase 

ideológica do capital humano: “o melhor investimento que se faz é na educação dos 

filhos”; isso, ingenuamente, como forma de aceitação de uma realidade mascarada, 

divide-se um salário mínimo para custear o “sonho” de uma educação superior. 

Sonho que para o trabalhador é uma possibilidade de inserção social, de ter um filho 

“doutor”, cuja educação básica pública não possibilitou este alcance, de 

prosseguimento nos estudos em uma universidade pública, mesmo sendo um “direto 

de papel”. Em contrapartida, as carteiras dos “cursos de referências” das 

universidades públicas estão repletas da elite que paga por uma educação básica 

privada, que assegura ao estudante aprovação nos exames de ingresso no ensino 

superior, modelo de contenção para a classe trabalhadora.  

 Ora, a educação tem uma importante função na construção de um país na 

esfera social, política, econômica, cultural. É, portanto, um direito subjetivo de todos 

para a apropriação e produção do conhecimento. Os livros e os documentos legais 

estão repletos de concepções como estas, mas que não conseguem sair do papel, 

pois esbarram na falta de recursos e políticas públicas para este fim. E como já 

mencionado, há limites impostos pelos donos do capital. Todavia, estes limites 

possuem fragilidades quando por meio de uma educação libertadora, pautada em 

                                            
8Segundo Hirata (1994), a noção de competência é marcada pela incorporação de culturas 
dominadas às culturas hegemônicas e corresponde a um novo modelo pós-taylorista com total 
ausência da ideia de relação social, intensificada por práticas transnacionais na economia, pelas 
redes globais de comunicação, pela uniformização e integração de hábitos comuns. Assim, a noção 
de competência decorre da necessidade de avaliar e classificar novos conhecimentos e habilidades 
exigidas nas situações concretas de trabalho. A  formação para o trabalho aparece para garantir que 
os trabalhadores sejam preparados exclusivamente para desempenhar tarefas e funções especificas 
e operacionais. 
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valores e princípios éticos, que propicie tomada de conscientização, os sujeitos 

começam a se enxergar socialmente, a se organizar e a mobilizar-se em prol das 

lutas por afirmação de seus direitos. 

 

3.3 Fundamentos para uma Educação Profissional comprometida com a 

formação integral 

 

 Neste texto, mediante a compreensão e as reflexões suscitadas nos tópicos 

anteriores, intenta-se discutir pontos para a construção de uma concepção de 

educação profissional comprometida com a formação integral dos estudantes. 

Segundo Ramos (2011), a formação humana integral sugere superar o ser humano 

dividido historicamente, pela separação da ação de executar e a ação de pensar. 

Para tanto, é necessário compreender o conhecimento como uma produção do 

pensamento pela qual se apreendem e se representam simbolicamente as relações 

que constituem e estruturam a realidade. Nessa lógica sobre educação integrada, 

Ciavata (2005) complementa: 

 

Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu 
aspecto operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão 
na sua gênese científica tecnológica e na sua apropriação histórico-social. 
Como formação humana; o que se busca, é garantir ao adolescente, ao 
jovem e ao adulto trabalhador, o direito a uma formação completa para a 
leitura do mundo e para a atuação como cidadão pertencente a um país, 
integrado dignamente à sua sociedade política. Formação que, nesse 
sentido, supõe a compreensão das relações sociais subjacentes a todos os 
fenômenos. (CIAVATTA, 2005, p. 85) 
 

 Sob a perspectiva de integração entre trabalho, ciência e cultura, a 

profissionalização se opõe à simples formação para o mercado de trabalho. O 

conceito de formação humana integral, conforme expresso por Ramos (2011), 

converge com o conceito de Ciavatta (2005) com base na integração de todas as 

dimensões da vida no processo educativo, visando à formação omnilateral9 dos 

sujeitos. Termo que traz um sentido político e emancipatório, com o fundamento de 

superar a divisão social do trabalho entre manual e intelectual, de formar 

trabalhadores que possam ser dirigentes, conscientes da não exploração do ser 

humano. Tais dimensões são constituídas pelo trabalho, pela ciência e pela cultura. 

                                            
9Formação Omnilateral foi um conceito criado por Marx para definir a formação humana integral, 
oposta à formação unilateral e limitada, provocada pelo trabalho alienado e divisão social do trabalho. 
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O trabalho compreendido como realização humana inerente ao ser (sentido 

ontológico) e também como prática econômica (sentido histórico associado ao modo 

de produção). O trabalho enquanto princípio educativo coloca exigências específicas 

para o processo educacional, visando à participação direta dos membros da 

sociedade no trabalho socialmente produtivo; tem assim um princípio ético-político. 

 O trabalho é, ao mesmo tempo, um dever e um direito. A Ciência, por sua 

vez, é compreendida como os conhecimentos produzidos pela humanidade que 

possibilita o contraditório avanço das forças produtivas. Na formação profissional, o 

conhecimento científico e tecnológico propicia ao trabalhador o sentido de força 

produtiva, traduzindo-se em técnicas e procedimentos a partir da compreensão dos 

conceitos. E por fim, a cultura, que corresponde aos valores éticos e estéticos que 

orientam a sociedade. A concepção de cultura embasa a síntese entre a formação 

geral e específica para a compreensão das diferentes formas de criação da 

sociedade.  

Ainda conforme expresso por Ciavatta (2005), a formação integrada 

possui o sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da 

unidade no diverso. Isso implica tratar a educação como uma totalidade social, ou 

seja, nas múltiplas mediações históricas que concretizam os processos educativos. 

Nessa perspectiva, o trabalho pedagógico deve possibilitar as relações dinâmicas e 

dialéticas entre os conceitos, reconstituindo a totalidade concreta da qual se 

originaram, procurando entender o objeto a ser conhecido de forma gradativa em 

suas peculiaridades. Para tanto, é preciso que as escolas repensem um currículo, 

também integrado, onde o conhecimento não se fragmente, mas, pelo contrário, seja 

desenvolvido como um sistema de relações de uma totalidade. Nesse raciocínio é 

que se pode compreender a concepção de trabalho como princípio educativo, 

entendendo a relação indissociável entre trabalho, ciência e cultura.  

Não se pode esquecer que o trabalho se constitui também como prática 

econômica para a existência humana, produzindo riquezas e satisfazendo as 

necessidades. Na sociedade moderna, o fator econômico vai se tornando 

fundamento da profissionalização. Todavia, com base nas concepções apresentadas 

até aqui, na perspectiva de integração, a profissionalização não se resume à 

formação técnica para o mercado de trabalho, mas incorpora valores ético-políticos 

e conteúdos histórico-científicos que caracterizam a práxis humana (RAMOS, 2011). 
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Nesse mesmo olhar, Frigotto (2010) expressa que a formação integrada é 

uma expectativa social para se avançar na afirmação de um ensino médio não-

dualista, que articule a ciência, o trabalho e a cultura como direito dos estudantes e 

condição da cidadania e democracia efetivas. Não se trata de uma relação linear 

com o mercado de trabalho, mas mediada, com vistas à justiça social e ao 

acompanhamento das transformações técnico-científicas do mundo do trabalho. 

Trata-se, portanto, de uma formação humana que rompe com as dicotomias: geral e 

específicas; político e técnico; educação básica e técnica; heranças de uma 

concepção fragmentária e positivista. 

Nesses termos, pensar educação profissional nos remete a uma mudança 

epistemológica e reestruturação curricular. Ao integrar os eixos estruturantes de 

ciência, cultura e trabalho, aspira-se a uma formação humana integral, que 

possibilite, inicialmente, inclusão social, partindo de uma escola onde os estudantes 

possam desenvolver seu intelecto, autonomia moral e profissional, consciência 

transitiva crítica e criativa. Por conseguinte, que conquistem sua emancipação 

humana, principalmente, pelo viés da mobilização, participação nas decisões de seu 

entorno e, democraticamente, de seu país. 

Tais concepções de educação foram propostas de um dos Projetos de 

Lei, durante as discussões para elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, do ano de 1996, mas não encontrou espaço na agenda política 

neoliberal do governo de Fernando Henrique. Todavia, em 2004, durante o governo 

de Luís Inácio Lula da Silva, abriu-se espaço para a integração entre educação 

profissional e ensino médio, fundamentados na formação humana integral, enquanto 

política pública de educação.  

 

4. PROCESSOS, TENSÕES E REDEFINIÇÕES DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL BRASILEIRA 

 

Este capítulo versará sobre a política de educação profissional brasileira 

frente aos seus processos, tensões e redefinições enquanto política pública social, 

num recorte temporal a partir do período de redemocratização do país até 2018. 

Pretende-se compreender a historicidade da política em estudo, apontando para os 

processos que propiciaram separações e articulações entre ensino médio e 
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educação profissional, os contextos das pautas governamentais e as pressões dos 

movimentos sociais, no âmbito de um projeto desenvolvimentista para o país. 

Pretende-se, ainda, uma análise dos conteúdos da política, abordando os 

marcos legais que envolveram sua formulação, com atenção aos seus objetivos e 

finalidades presentes no aparato documental, tais como: leis, resoluções, pareceres, 

diretrizes, dentre outros documentos que possibilitam sua implementação. Em meio 

a este conteúdo, busca-se ainda extrair os conceitos e valores que envolvem o 

paradigma da política e a coerência interna mediante sua efetivação.  

 

4.1 Dos anos 1990 aos 2000: contexto político da Educação Profissional 

 

Conforme expressa Frigotto (2004), pensar políticas públicas de 

educação para sujeitos jovens é uma tarefa difícil e desafiadora, principalmente, sob 

a égide de uma formação que articule ciência, trabalho e cultura. Os desafios ficam 

maiores quando se busca uma escola, cujos sentidos do currículo trabalhem na 

perspectiva progressista de uma pedagogia que consiga proporcionar aos 

estudantes possibilidades de se reconhecerem como sujeitos sociais. Como bem 

expressa Freire (2011), a educação precisa oportunizar aos estudantes olharem-se 

e serem capazes de se reconhecer enquanto sujeitos e não meramente objetos 

manipulados socialmente. 

Para tanto, a escola precisa desenvolver uma política de ensino médio 

que promova o direito de continuação do processo de escolarização, uma formação 

em que o jovem compreenda os processos de produção contemporâneos e, ainda, 

que garanta sua permanência e efetiva democratização do conhecimento. Esse 

ideário implica nos sentidos e significados dessa etapa de ensino, que nos remete a 

questionar formas, métodos e conteúdos e nos incita a refletir sobre reformas, leis e 

diretrizes, em especial, as impostas sem a participação social. 

Ainda que a escola não seja o único espaço em que a formação humana 

aconteça, ela pode se configurar como espaço privilegiado de oportunidades na 

trajetória de estudantes de diferentes origens sociais e, ainda, espaço de reflexão e 

construção de valores que possam constituir uma sociedade mais justa e 

democrática. E o ensino médio, em especial, por ser a última etapa da educação 

básica e, portanto, a fase de passagem para a vida adulta precisa oportunizar uma 
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formação que possibilite a estes jovens protagonizar em espaços decisórios em 

relação aos rumos sociais. 

No Brasil, a partir da redemocratização nos anos de 1980, ocorrem 

mudanças significativas na ordem econômica, política, social e educacional. 

Posteriormente, na década seguinte, conforme expresso por Marques (2016), com a 

abertura do Brasil para o mercado mundial e a instauração de políticas de cunho 

neoliberal, abriu-se as fronteiras do país ao capital estrangeiro. Isso se deu com a 

justificativa da escassez de recursos públicos e privados suficientes para a 

modernização do parque industrial brasileiro. Medidas liberais se configuravam 

como adequação às novas determinações econômicas, sendo o Plano Real (1994), 

caracterizado como o momento em que o Brasil adere-se à “mundialização 

financeira”. 

A partir de 1995, gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso 

(FHC), para atrair a confiabilidade dos investidores internacionais, foi promovido o 

controle inflacionário, tendo como desdobramentos a desregulamentação de direitos 

sociais e trabalhistas, flexibilizando as relações de trabalho pela lógica do capital, 

além de privatizar setores estratégicos do Estado e quebrar monopólios comerciais, 

ampliando o espaço de circulação do capital.  

                   O cenário econômico do país sempre esteve atrelado aos 

direcionamentos no âmbito educacional, especialmente, em relação à política de 

educação profissional. No início do primeiro mandato do governo FHC, 

representantes da comunidade de educadores juntamente com a sociedade civil se 

mobilizavam em torno de uma proposta de reestruturação do ensino médio. Numa 

proposta de visão unitária da educação básica, que fosse desde a educação infantil 

até o ensino médio e ainda da vinculação da educação à prática social, tendo o 

trabalho como princípio educativo. Saviani (2007) expressa um ideário de ensino 

médio recuperando a relação entre conhecimento e a prática do trabalho, formação 

unitária, explicitando como a ciência se converte em potência material no processo 

de produção.  

O modelo de educação pautado nesta formação unitária buscava romper 

com a dicotomia entre educação básica e técnica, na qual o ensino integrasse 

ciência, cultura e tecnologia agregada ao desenvolvimento das potencialidades 

humanas. Desta forma o estudante teria a possibilidade de construção do seu 

projeto de vida, socialmente determinado, culminando com uma formação integral. 
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 Durante o período de embates e discussões sobre o Projeto da LDB, o 

governo FHC apresentou o Projeto de Lei nº 1.603/96. Esse documento dispunha 

sobre a Educação Profissional e a organização da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica. Segundo Ramos (2011), o anteprojeto era parte 

integrante da agenda de Fernando Henrique, uma vez que estabelecia a reforma 

constitucional, a retomada do desenvolvimento e a formação profissional que devia 

acompanhar o avanço tecnológico de modo a atender a demanda do setor produtivo. 

O projeto dividia a educação em níveis básico, técnico e superior.  

 O que se pôde observar foi uma intenção de “inserir” o ensino técnico 

entre os dois níveis podendo o mesmo ser complementação da educação básica ou 

uma opção alternativa em substituição ao ensino superior. Pode-se relacionar a 

educação profissional com a mesma função “contenedora” de ingresso ao ensino 

superior ocasionada pela Lei nº 5.692 de 1971, no período da ditadura militar. O 

Projeto de FHC organizava a educação profissional em módulos, como orientação 

preferencial, que dispunha a fragmentação do ensino para uma formação de mero 

domínio de um conjunto de técnicas isoladas. Esse Projeto de Lei causou muitas 

tensões entre os movimentos de educadores, cuja proposta era oposta, conduzindo-

o a um estado de “latência”. Somente após a aprovação do projeto do Senador 

Darcy Ribeiro pelo Congresso Nacional enquanto Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9.394/96, e haja vista sua superficialidade no tocante a 

educação profissional, a retomada do Projeto de Lei, antes “latente”, se efetiva a 

partir do Decreto nº 2.208/97. 

Segundo Marques (2016), foi num contexto de revolução técnico-

científica, mito da qualificação, crise do mundo do trabalho e incertezas quanto ao 

futuro que o decreto 2.208/97 foi gerado. O documento instituiu uma reforma na 

educação profissional regulamentando o ensino técnico na forma concomitante ou 

subsequente ao ensino médio, sem abertura para a forma integrada nesta etapa de 

ensino.  

Não se pode esquecer a ligação existente entre as esferas da educação, 

economia, política e sociedade. Segundo Leal (2010), no início do segundo mandato 

de FHC, em 1999, o país passava por um momento de crise fiscal, diminuição de 

postos de trabalho pela retração dos empregos, que elimina muitas funções do 

sistema produtivo. Nesse momento, o governo organizou o ensino médio a partir de 
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dois programas: o PROEP10 e o PROMED11, assim, os contratos com as agências 

multilaterais acordavam como a educação profissional deveria ser trabalhada de 

modo a atender as exigências do mercado neoliberal do referido governo. Se uma 

das medidas do então governo foi desregulamentar e flexibilizar os direitos 

trabalhistas, a educação profissional não seria diferente, a agenda política 

educacional não poderia contemplar uma formação integral que viabilizasse a 

concepção de superar o dualismo entre o ensino médio e o técnico para os filhos da 

classe trabalhadora. 

Em 2002, a vitória do candidato do Partido dos Trabalhadores (PT), Luiz 

Inácio Lula da Silva (Lula), sobre o candidato do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB), José Serra, demonstrou perda de prestígio do governo FHC em 

virtude da desvalorização do real, excessiva dependência do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e extrema desigualdade de distribuição de renda. Segundo 

exposto por Fausto (2013), no campo econômico, o governo de Lula, sobretudo em 

seu primeiro mandato, buscou pôr em prática uma política econômica que trouxesse 

resultados positivos para o Brasil em diferentes aspectos. O controle da inflação e a 

garantia da estabilidade do Real foram focos do governo Lula, pois o grande temor, 

principalmente do mercado financeiro, era de que o governo não conseguiria 

controlar esses índices. Assim, na questão da inflação, o governo Lula iniciou o 

mandato com uma inflação de 12,53%, herdada do governo de FHC. Em 2006, a 

inflação havia alcançado 3,14% e Lula encerrou seu governo com a inflação em alta, 

fechando em 5,90%. Segundo o mesmo autor, outros índices econômicos do 

governo Lula também foram positivos, como o crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB), que, em grande parte, aconteceu pelo crescimento econômico de países 

como a China, que se transformou na principal parceira econômica do Brasil, através 

das exportações de matérias-primas e commodities. 

                                            
10PROEP (Programa de Expansão da Educação Profissional), dirigido pelo Ministério da Educação 
em conjunto com o Ministério do Trabalho. Financiado com recursos federais, sendo 25% do MEC, 
25% recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT do MTB, e os 50% restantes oriundos de 
empréstimo externo contraído junto ao BID. Os recursos destinados ao programa totalizam o 
equivalente a 500 milhões de dólares. Programa este aprovado pelo BID em 5 de novembro de 1997.  
11PROMED (Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – Projeto Escola Jovem), dirigido 
pelo MEC, com recursos destinados de 1 bilhão de dólares, sendo 500 milhões de dólares oriundos 
de empréstimo externo com o BID e contrapartida nacional com os outros 500 milhões de dólares; 
sendo 50 milhões de dólares do Tesouro Nacional e 450 milhões de dólares das Unidades da 
Federação. Programa este aprovado pelo BID em 17 de novembro de 1999. 
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Conforme Fausto (2013) dispõe, outras questões relacionadas 

diretamente à economia que tiveram resultados positivos durante o governo de Lula 

foram: a criação de empregos e a melhoria da condição econômica de grande parte 

da população, destacando-se a criação de cerca de 10 milhões de empregos 

formais, além do crescimento da classe C, que esteve diretamente ligado com o 

crescimento do salário-mínimo e com o aumento da disponibilização de crédito. O 

governo petista também realizou ações em outras áreas, em especial, nas de cunho 

social, ampliando os programas de distribuição de renda que haviam sido criados 

durante o governo de FHC. 

No campo dos movimentos sociais, conforme Caravelle (2000), muitas 

expectativas surgiram após a eleição de Lula. Já nos primeiros meses de 

presidência, relações difíceis e conflituosas demarcaram a relação do governo e 

organizações sociais, vista a nomeação da equipe econômica do governo petista, 

que possuía um corte claramente liberal, sinalizando que se manteria o ajuste fiscal. 

A proposta da reforma da previdência social, que se enquadrava nos padrões do 

banco mundial, fortaleceu a oposição dos sindicatos dos trabalhadores, movimento 

dos sem-terra, central única dos trabalhadores, movimento estudantil, parlamentares 

do próprio governo e outros partidos de esquerda. A continuidade da política 

econômico-financeira do governo de FHC foi se combinando às políticas sociais 

compensatórias, de cunho conjuntural e não estrutural, sem perder de vista as 

exigências do Banco Mundial.  

Fazendo as tessituras possíveis entre a política econômica e educacional, 

num contexto de movimentos sociais que aspiravam por políticas públicas de 

afirmação de direito junto ao governo, é que se retomam as discussões sobre a área 

educacional. Em 2003, o Governo Lula assinala disposição para reorganizar a 

Política de Educação Profissional e Tecnológica do país. Após debates realizados 

entre o Ministério da Educação e Cultura (MEC) e Sociedade Civil frente ao 

redirecionamento da educação, o Decreto Nº 2.208/97 foi revogado pelo Decreto Nº 

5.154/2004. Os fundamentos desse documento buscavam reestabelecer os 

princípios norteadores de uma política de educação profissional articulada com a 

educação básica, enquanto direito das pessoas e necessidade da nação. Inúmeros 

problemas, principalmente, da própria estrutura do MEC, impediram a imediata 

execução da essência do decreto, o qual só consegue ser regulamentado em 2007 e 

tomando forma de Lei Complementar em 2008. 
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No ano de 2007, o governo Lula fomentou importantes ações para a 

educação brasileira. Inicialmente, formulou o Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE) como um plano executivo, organizado em torno de quatro eixos 

norteadores: educação básica, educação superior, educação profissional e 

alfabetização. A concepção, estendida aos seus programas, reconhece na educação 

uma face do processo dialético entre a socialização e individualização da pessoa, 

visando a construção da autonomia e a formação de jovens capazes de assumir 

uma postura crítica e criativa frente ao mundo. Segundo exposto no documento, não 

há como construir uma sociedade pautada nos ideais constitucionais de liberdade, 

justiça e solidariedade sem uma educação democrática, inclusiva e pelo respeito à 

diversidade. O PDE compreendeu mais de 40 programas desenvolvidos pelo 

Ministério da Educação desde a educação infantil ao ensino superior e educação 

profissional. (Brasil, 2007) 

Com base no PDE, ainda em 2007, o governo implementou o Plano de 

Metas Compromisso Todos pela Educação, formalizado pelo Decreto nº 6.094/2007, 

numa proposta de ação conjunta, em regime de colaboração entre a União, 

municípios, estados, participação da família e comunidade. As ações vinculadas aos 

entes federativos se deram por meio de adesão voluntária com a responsabilidade 

de promover a melhoria da qualidade na educação.  

Como é possível observar, somente na segunda metade do Governo 

Lula, importantes políticas foram direcionadas à educação profissional e tecnológica. 

Em 2007, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação (SETEC/MEC) publica o Documento-base da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio Integrada à Educação Profissional, visando orientar os 

sistemas estaduais de ensino, com base na integração entre trabalho, ciência e 

cultura, numa retomada às concepções da escola unitária. O Programa Brasil 

Profissionalizado possibilitou a execução dessa experiência aos estados que haviam 

aderido ao Plano de Metas, descrito acima. Em 2008, a Lei Nº 11.741 altera a LDB 

incorporando os termos do Decreto Nº 5.154/2004. A finalidade dessa emenda foi 

redimensionar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, 

da educação de jovens e adultos e da educação profissional tecnológica. Dentro 

dessa nova proposição, observa-se uma ruptura com o projeto de educação 

profissional do governo FHC. A proposta alinhada aos preceitos de cunho 

progressista trazia a integração do ensino técnico ao ensino médio no sentido de 
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construção social ao tempo que possibilitaria a qualificação, a educação com bases 

científicas e ético-políticas (BRASIL, 2003).  

 Nesse sentido, o governo federal além de regulamentar a oferta, cria 

políticas de financiamento para incentivar os Estados a investir nessa modalidade ao 

tempo em que promove a ampliação e a interiorização da rede federal de ensino 

técnico e tecnológico com a criação dos Institutos Federais pelo país. Segundo 

disposto no Portal do (MEC), de 1909 a 2002, foram construídas 140 escolas 

técnicas. A expansão ocorrida de 2003 a 2016 foi a maior da história do país, sendo 

concretizada a construção de 500 novas unidades. São 38 Institutos Federais 

presentes em todos estados, oferecendo cursos de qualificação, ensino médio 

integrado, cursos superiores de tecnologia e licenciaturas.  

 Segundo estudos de Leal (2010), o eixo norteador da valorização da 

educação profissional nesse período não foi, prioritariamente, político-pedagógico e 

sim, econômico, sendo parte do projeto desenvolvimentista vigente no Brasil. 

Todavia, se esperançou o sentido epistemológico da integração, como forte 

simbolismo de formação integral do trabalhador para que o mesmo galgasse 

possibilidades de inserção não somente no mercado de trabalho, mas compreensão 

do mundo do trabalho e possibilidades, também, de ingresso no ensino superior. 

                No tocante à reestruturação e aos investimentos na educação profissional, 

destacam-se, durante o governo Lula, o projeto de expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, a implantação da Rede 

CERTIFIC12e o programa Brasil Profissionalizado13,este que possibilitou a 

implantação das Escolas Estaduais de Educação Profissional do Ceará, a partir de 

2008, durante o governo de Cid Gomes, sendo uma dessas escolas campo de 

pesquisa deste trabalho. 

 Findou-se o governo Lula e, de acordo com dados do Ministério da 

Fazenda divulgados em 2010, o Brasil teve um crescimento econômico entre 2003 e 

2009 de 3,6%, o que representa mais do que o dobro do percentual de crescimento 

do governo anterior. Acredita-se que este crescimento tenha sido um dos principais 

                                            
12Rede CERTIFIC – Programa de certificação de saberes não-formais para trabalhadores de áreas 
como música, construção civil, turismo e hospitalidade, eletrônica e pesca. 
13Programa Brasil Profissionalizado (PBP) – Programa, instituído pelo Decreto 6.302/2007, que 
repassa recursos do governo federal para os estados investirem na educação profissional integrada 
ao ensino médio, por meio de assinatura de Termo de Compromisso. O programa fazia parte das 
ações do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e em 2011, o PBP passa a fazer parte do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC). 
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fatores para a vitória da candidata Dilma Rousseff (Dilma), em meio ao turbilhão de 

escândalos de corrupção envolvendo o partido dos trabalhadores.  

 O governo de Dilma, a primeira mulher a presidir o mais alto cargo do 

executivo brasileiro, deu continuidade à política de seu antecessor Lula. Segundo 

Reis (2014), os programas de assistência social como “Bolsa Família” e “Minha 

Casa, minha Vida” foram mantidos. A pauta econômica neoliberal continuou sendo 

adotada e a relação entre o setor privado na promoção de serviços públicos 

fortalecido. Ao assumir o governo, uma forte crise econômica mundial acabou por 

apresentar significativos reflexos na economia nacional.  

 Em 2011, a presidenta investiu na infraestrutura do país por meio do 

Programa de Aceleração do Crescimento 2 (PAC 2) e como a crise se instaurava, 

em especial, na Europa e nos Estados Unidos, deu-se continuidade aos negócios 

com os países da América Latina e China. Com isto, verificou-se uma redução na 

taxa de juros, facilitando o crédito para empresas e pessoas físicas. Todavia, essas 

medidas não foram capazes de conter a crise econômica, que acarretou, por 

conseguinte, a crise política. Esta foi se avolumando à medida que Dilma não 

conseguia apoio às pautas propostas no Congresso Nacional.  

 Atrelado à crise financeira, conforme expressa Bastos (2017), com queda 

nas taxas do PIB, o aumento nas taxas de desemprego, a inflação e os casos de 

desvio e lavagem de dinheiro envolvendo a Petrobrás, o governo da presidente 

Dilma começou a ser palco de muitas críticas. De acordo com Gomes (2016), dois 

aspectos também foram de fundamental importância para a fragilização do governo 

Dilma: a perda de interlocução com o povo que a levou ao segundo mandato e a 

desestabilidade frente aos governadores. 

 Observou-se, em 2015, uma polarização social e política no país, 

manifestantes foram às ruas pedindo o impedimento do governo Dilma e outros 

saíram em defesa de seu governo. A maioria do Senado votou pela abertura de 

processo de impeachment14 por crime de responsabilidade fiscal e, posteriormente, 

a Câmara dos Deputados votaram por aprovar pela saída da presidente. 

                                            
14Impeachment que na Língua portuguesa significa impedimento é o último recurso aplicado pela 
Constituição contra um mandato democraticamente eleito. Segundo Gomes (2016), não fora 
apresentado nenhum crime de responsabilidade dolosamente cometido pelo governo Dilma, uma vez 
que as pedaladas fiscais ou manobras fiscais (os bancos públicos pagam a dívida dos programas 
sociais do governo quando há atraso do repasse público) não estão previstas na Constituição como 
passíveis de crime de responsabilidade. Gomes continua explicando que o Tribunal de Contas da 
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 Vale aqui, entre o contexto político e educacional do governo Dilma, uma 

reflexão quanto ao estado democrático de direito brasileiro. Segundo Avritze (2018), 

os anos de 2015 e 2016 foram marcados por manifestações fortemente 

conservadoras de intolerância entre diferentes grupos sociais, conflitos entre o 

Judiciário e Congresso Nacional, enfrentamentos nas redes sociais entre esquerda e 

direita, além de repressão dos movimentos populares. Segundo o mesmo autor, 

todo esse contexto político e social pode ser entendido como uma regressão 

democrática (redução do apoio à democracia) e de desinstitucionalização do 

processo de resolução de conflitos políticos no país. 

 No campo da educação, deu-se continuidade aos investimentos, que teve 

início no governo Lula, em especial, no que tange à Educação Profissional, o 

governo Dilma criou, em 2011, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (PRONATEC), tema de enfoque durante sua campanha para o segundo 

mandato. Regulamentado pela Lei nº 12.513 de 2011, o PRONATEC tinha como 

finalidade expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação 

profissional e tecnológica (EPT), por meio de programas, projetos e ações de 

assistência técnica e financeira. O programa tinha como principais objetivos, 

segundo sua regulamentação: 

 expandir as redes federal e estaduais de EPT;  

 ampliar a oferta de cursos a distância;  

 ampliar o acesso gratuito a cursos de EPT em instituições públicas e 

privadas;    

 ampliar as oportunidades de capacitação para trabalhadores de forma 

articulada com as políticas de geração de trabalho, emprego e renda; 

 difundir recursos pedagógicos para a EPT. 

Para tanto, articulou uma nova iniciativa — Bolsa Formação — com 

quatro ações de política pública de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) pré-

existentes na Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação (SETEC/MEC): 

                                                                                                                                        
União entendeu que os bancos fizeram empréstimo à União, proibido pela Lei de Responsabilidade 
fiscal, situação que ocorrera em governos anteriores, mas que não houve nenhuma repercussão.  
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 Programa Brasil Profissionalizado (criado em 2010, passa a fazer parte do 

PRONATEC); 

 Rede e-Tec Brasil (Educação profissional por meio da educação à distância); 

 Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica; 

 Acordo de Gratuidade com os Serviços Nacionais de Aprendizagem (Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI e Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial - SENAC); 

 Mediotec (educação profissional técnica de nível médio na forma 

concomitante para alunos das redes públicas estaduais, custeadas pela bolsa 

formação; 

 Pronatec Oferta Voluntária (oferta de cursos de formação inicial e continuada 

– FIC ou qualificação profissional e cursos técnicos na forma subsequente 

nas modalidades presencial e a distância por instituições privadas de EPT 

que assinaram acordo de cooperação técnica, sem o recebimento de 

recursos por parte do SETEC/MEC). 

A educação profissional integrada ao ensino médio começou a perder 

forças de expansão em 2013, com relação aos investimentos ofertados no governo 

Lula15. Tomando como base o Ceará, estado pioneiro na implantação das escolas 

estaduais de educação profissional integradas ao ensino médio, houve uma 

considerável queda por parte dos convênios efetuados com o governo federal 

(SEPLAG CE).  

Tabela 03 - Investimento do Governo Federal para a Educação 
Profissional Integrada ao Ensino Médio do Ceará 

Ano/Base Valor por Lei + cred. Valor Pago % Pago 
2018 45.968.882,80 42.599.960,18 92,67 
2017 56.564.280,00 48.469.107,15 85,69 
2016 82.972.189,00 24.342.540,30 29,34 
2015 60.800.000,00 13.122.286,29 21,58 
2014 125.887.408,95 28.195.450,41 22,40 
2013 65.800.805,96 5.727.806,07 8,70 
2012 106.480.607,44 52.771.352,20 49,56 
Fonte: CEARÁ. Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG CE, 2019. 

                                            
15Na base de dados do Portal da Transparência e também do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (INEP), não constam os dados de investimentos e/ou gastos 
com o Ensino Profissional Integrado ao Ensino Médio em nível nacional. Há dados quanto à 
Educação Profissional não integrada; desta feita, solicitei, via serviço ao Cidadão, os referidos dados. 
O sistema apresenta o prazo de 10 dias para resposta. Junto à Secretaria de Planejamento e Gestão 
do Estado do Ceará (SEPLAG), o sistema libera a partir de 2012; foram solicitados também, os 
mesmos investimentos de 2008 até 2011 para que se fortaleça as análises. 
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Pode-se inferir, portanto, que o momento de crise na economia reflete, 

deliberadamente, nas demandas e nos investimentos da educação profissional, que 

tem se mostrado como um ensino fragilizado enquanto estrutura e forma de 

organização frente às agendas políticas de cada governo. 

Após a saída de Dilma, o vice-presidente Michel Temer (Temer) assumiu 

a presidência e fez ajustes econômicos com efeitos diretos nos sistemas de 

educação e saúde do país. A Proposta de Emenda Constitucional, nº 241/2016 (PEC 

241), alterou o Ato das disposições Constitucionais Transitórias para instituir o Novo 

Regime Fiscal num exercício de 20 anos. Estabeleceu-se assim, um limite 

individualizado para despesa primária total dos três poderes, o cálculo para os 

investimentos diretos no setor público, estabelecendo um teto para investimentos na 

área. Dessa forma, os cortes que já vinham sendo efetuados no governo de Dilma 

passam a crescer consideravelmente, refletindo, especialmente, nos recursos dos 

programas e projetos voltados para políticas públicas sociais.  

Segundo disposto no Portal do MEC, durante o governo Temer, com 

respeito à política de Educação Profissional, os incentivos se voltaram para o 

MEDIOTEC e o PRONATEC VOLUNTÁRIO, ambos programas pertencentes ao 

PRONATEC, os quais demandaram o investimento de recursos insignificantes se 

comparados com o ensino médio integrado e tecnológico, incentivando 

principalmente a relação da educação profissional concomitante com as instituições 

privadas e com vista a atender a demanda do terceiro setor. 

No modismo das Medidas Provisórias, que marcou o governo de Temer 

como desvinculado da participação social, a Medida Provisória 746/2016 propôs 

uma Reforma no Ensino Médio, a qual, após cinco meses, tomou forma na Lei 

13.415/2017. As alterações propostas constituem mudanças de caráter estrutural, 

alterando a LDB e modificando a carga horária e a matriz curricular, especialmente, 

no que tange à educação profissional integrada ao ensino médio. Conforme 

regulamentação, o aluno terá que optar por uma área específica de formação, sendo 

a educação profissional uma delas, promovendo assim, a desvinculação entre 

educação e trabalho, na contramão da proposta da Lei nº 11.741/2008 de integração 

entre o ensino médio e técnico do governo Lula. 

Neste percurso de 2015 até 2018, observam-se dois pontos que acabam 

ficando nas entrelinhas da história: o forte poder legislativo no tocante às decisões 
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do país e o enfraquecimento dos movimentos sociais frente medidas 

antidemocráticas que vão se consolidando na realidade brasileira. Vê-se, também, 

que a política de educação profissional se encontra numa linha muito tênue com as 

medidas econômicas e que o projeto de integração entre educação e trabalho no 

ensino médio, com fundamento numa formação integral e de inclusão social, parece 

ter voltado ao campo das ideias. 

 

4.2 Marcos Legais da Política de Educação Profissional: fundamentos para o 

ensino médio. 

  

 Tomando a análise de conteúdo, a partir do governo FHC, no que se 

refere aos preceitos legais da LDB Lei nº 9.394/96, esta incorporou a Educação 

Profissional como processo educacional específico, não vinculado às etapas de 

escolaridade da educação básica, voltada para o desenvolvimento de competências 

com vistas ao mercado de trabalho. Neste sentido, a formação profissional passa a 

ser desenvolvida por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 

especializadas, ambiente de trabalho ou concomitante à educação regular. De 

acordo com a referida Lei, a habilitação profissional no ensino médio foi considerada 

como “possibilidade” assegurada à formação básica do educando.  

 O Decreto nº 2.208/97, que regulamentou o parágrafo 2º do artigo 36 e os 

artigos 39 a 42, dispõe a Educação Profissional nas formas básica, técnica e 

tecnológica. O ensino técnico de nível médio, por sua vez, foi regulamentado para a 

oferta concomitante e subsequente, instituindo-se uma separação curricular entre 

ensino médio e educação profissional. Os objetivos da educação profissional 

explicitados, de acordo com este decreto, são: 

 
[...] promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando 
jovens e adultos com conhecimento e habilidades gerais e específicas para o 
exercício de atividades produtivas; proporcionar a formação de profissionais, 
aptos a exercerem atividades específicas no trabalho, com escolaridade 
correspondente aos níveis médio, superior e de pós-graduação; especializar, 
aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos; 
qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, 
com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor 
desempenho no exercício do trabalho. (BRASIL, 2000, pág.67, grifo 
nosso) 
 

 A Resolução nº 04/99 regulamentou as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Profissional de Nível Técnico para a implementação do ensino 
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modular, baseado em competências para o trabalho. Posteriormente, no ano 2000, 

foram publicados os Referenciais Curriculares para a educação profissional de nível 

técnico, orientações frente ao paradigma emergente à época, de desenvolvimento 

de competências e habilidades para a formação do perfil que a laboralidade ou a 

trabalhabilidade vinha assumindo, conforme exposto: 

 

Não se pode tratar da educação profissional sem referência à 
trabalhabilidade, desafio maior de um tempo em que a globalização e a 
disponibilidade de ferramentas tecnológicas avançadas, rápida e 
continuamente recicladas ou substituídas, determinam que produtividade e 
competitividades são condições de sobrevivência e, portanto, palavras 
de ordem nos negócios e empreendimentos produtivos contemporâneos. 
(BRASIL, 2000, pág.9, grifo nosso) 
 

 Como se pode observar claramente, os fundamentos para a educação 

profissional, a partir do desenvolvimento de competências e habilidades, baseiam-se 

no aprender a fazer e aprender a ser, numa perspectiva meramente profissional, e 

em detrimento ao aprender a aprender. O documento ressalta ainda que a educação 

profissional deve ser complementar ao ensino médio, ratificando a perspectiva 

histórica de uma educação dualista que dissocia o trabalho e a educação (BRASIL, 

2000). 

Quadro 01 – Modelo de ensino por Competências 

 
     Fonte: Referenciais Curriculares para a Educação Profissional (BRASIL,2000) 
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 Conforme expresso no quadro 01, observa-se que o paradigma que se 

propõe adotar na educação profissional tem características da pedagogia liberal 

tecnicista, cujo papel da escola, conforme expressa Libâneo (1985), baseia-se num 

sistema social harmônico e funcional da ordem social (o sistema capitalista), que 

modela o comportamento humano através de técnicas específicas. 

 A proposta de Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio 

apresenta seus fundamentos na contramão do Currículo por Competências; 

segundo Ciavatta e Frigotto (2004), a concepção de base é que a formação geral se 

torne parte inseparável da educação profissional em todos os campos em que se dá 

a preparação para o trabalho: sejam nos processos produtivos, sejam nos processos 

educativos, como formação inicial, como ensino técnico ou tecnológico. Significa 

enfocar o trabalho enquanto princípio educativo, uma vez que o trabalho é a primeira 

mediação entre o homem e a realidade material e social. Destaca-se, ainda, também 

no sentido de superar a dicotomia entre trabalho manual versus trabalho intelectual, 

com o fundamento de formação da classe trabalhadora capaz de ter acesso à 

universidade, a atuar como dirigentes, a ter possibilidades diversas de inclusão 

social. Essa inclusão atrelada não somente à afirmação de direitos, mas no sentido 

de participação ativamente nas tomadas de decisões rumo a uma sociedade mais 

justa e equânime. 

 Com o início do governo Lula, o discurso da educação Profissional 

integrada ao ensino médio reacende, e educadores progressistas são convidados a 

apresentarem suas propostas como política pública de afirmação de direito e novas 

perspectivas foram traçadas. Em 2003, a Secretaria de Educação Média e 

Tecnológica do Ministério da Educação (SEMTEC) promoveu vários debates, onde 

ressaltamos o Seminário Nacional “Ensino Médio: construção Política” e o Seminário 

Nacional de Educação Profissional “Concepções, experiências, problemas e 

propostas”, ambos tendo como pano de fundo a discussão sobre Integração.  

 Como resultado desses movimentos, foi sistematizado o documento 

publicado em 2004 “Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica” 

(SEMTEC/MEC, 2003). O texto parte do princípio de que o Brasil é um país de 

extremas desigualdades sociais e para tanto necessita de políticas públicas e 

compromisso dos entes federados e da sociedade, num trabalho conjunto de 

comprometimento, para redução desse cenário. A educação é vista, nessa 
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perspectiva, como campo profícuo para mudanças significativas, em especial o 

ensino médio, última etapa da educação básica. Assim, considerou-se partir da 

concepção de uma formação integral, onde os fundamentos do trabalho fossem 

evidenciados enquanto princípio educativo, com vista a uma proposta de articulação 

do ensino médio com a educação profissional.  

  Esse documento trazia um posicionamento bastante claro em defesa de 

uma organização pública e sistêmica da educação profissional, a citar: necessidade 

de se instruir mecanismos de controle e acompanhamento das políticas; definir 

responsabilidades dos entes federativos para a Educação Profissional; reduzir as 

privatizações operadas frente às fundações, terceirizações, parcerias, 

mercantilização de cursos e precarização das condições de trabalho dos 

educadores. Instituiu-se, a partir de então, o Fórum Nacional de educação 

Profissional, reunindo diversos ministérios, a rede federal de educação tecnológica, 

as centrais sindicais, o sistema empresarial, dentre outros (RAMOS, 2011). 

 O ano de 2007 demarca a retomada e o início da implementação da 

Política Pública de Educação Profissional que vinha se desenhando. Publicou-se o 

Documento-base da Educação Profissional, que trazia pontos basilares do 

documento produzido em 2004 (Públicas para a Educação Profissional e 

Tecnológica) ao tempo que se legalizou o programa de financiamento para sua 

execução. A SEMTEC assumiu a responsabilidade e o desafio de construção de um 

projeto que possibilitasse a superação da dualidade entre formação específica e 

formação geral. A proposição versava sobre alterar os objetivos de formação, que 

antes eram voltados para o mercado, para objetivos que assegurassem a formação 

da pessoa humana, tendo como dimensões indissociáveis o trabalho, a ciência, a 

cultura e a tecnologia. Assim, o início das mudanças se fez mediante uma nova 

regulamentação: a revogação do Decreto nº 2.208/97 através do Decreto nº 

5.154/04; este reorganizou a articulação entre a educação profissional técnica de 

nível médio, e o ensino médio dar-se-á de forma: 

  
 I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de 
ensino, contando com matrícula única para cada aluno; II - concomitante, 
oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental ou esteja 
cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação 
profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência 
de matrículas distintas para cada curso; III - subseqüente, oferecida somente 
a quem já tenha concluído o ensino médio.  (BRASIL, 2004) 
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 Essa organização legaliza a integração entre o ensino técnico e o ensino 

médio, e não apenas no sentido curricular, mas em seu sentido epistemológico de 

integrar as dimensões estruturantes da vida, trabalho, ciência e cultura, que 

possibilite ao jovem novas perspectivas e concorra para a superação das 

desigualdades sociais (CIAVATTA, 2005). Segundo Ramos (2011), inúmeros 

problemas, principalmente da própria estrutura do MEC, impediram a devida 

execução da essência do decreto. Mesmo nesse cenário, o Ministério da educação 

assinou convênio com vários estados para a implantação do ensino médio integrado. 

Todas as ações pensadas começaram a se consolidar a partir da 

segunda metade do último governo do presidente Lula, pelo menos em nível de 

papel. O Decreto nº 6.302/07 institui o Programa Brasil Profissionalizado (PBP), que 

teve como foco os sistemas estaduais de ensino, através de adesão e assinatura de 

Convênio; posteriormente, Termo de Compromisso entre o MEC e os estados 

interessados, para a implantação da educação profissional integrada ao ensino 

médio sob a égide do Decreto 5.154/04. O PBP tinha como escopo estimular o 

ensino médio integrado à educação profissional, enfatizando a formação científica e 

humanística através da articulação da formação geral e específica, considerando o 

contexto dos arranjos produtivos e as vocações sociais, culturais e econômicas 

locais e regionais. O programa era responsável por prestar assistência financeira 

para construção, ampliação, modernização e adequação de espaço físico; 

construção de laboratórios; aquisição de acervo bibliográfico; material de consumo e 

formação de docentes e gestores (BRASIL, 2007). 

Nesse momento, juntamente com o PBP, foi publicado o Documento Base 

da educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada à Educação Profissional, 

que consolidou as concepções e o princípio para este fim, como se pode observar: 

 

A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido 
historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a 
ação de pensar, dirigir ou planejar. (...) Como formação humana, o que se 
busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a 
uma formação completa para a leitura do mundo e para a atuação como 
cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade 
política. Formação que, nesse sentido, supõe a compreensão das relações 
sociais subjacentes a todos os fenômenos. (Brasil, 2007, p. 41) 
  

Posterior à publicação do documento base, a Lei 11.741/08 situou a 

educação profissional técnica de nível médio como Seção IV-A do capítulo II – Da 
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Educação Básica, dando início ao que fora idealizado pelo Decreto 5.154/08. 

Então,a partir dessa data, os estados que aderiram ao PBP começaram a 

implantação da integração entre o ensino médio e educação profissional. 

O governo do Estado do Ceará foi um dos primeiros estados a aderir ao 

PBP e assinar Convênio e organizar essa experiência a partir de instituições em 

tempo integral. O então governador do estado, Cid Gomes, deu início a 25 escolas 

experimentais em 2008 e finalizou seu mandato, em 2014, com 106 escolas 

estaduais de educação profissional (EEEP) integradas ao ensino médio.  

 
Tabela 04 - Escolas Estaduais de Educação Profissional implantas no 

Ceará - EEEP  
 

ANO QTD EEEP 
TIPO DE PRÉDIO 

ADAPTADA PADRÃO MEC 
2008 25 25 0 
2009 51 51 0 
2010 59 59 0 
2011 77 59 18 
2012 92 59 33 
2013 97 59 38 
2014 106 58 48 
2015 113 51 62 
2016 115 51 64 
2017 116 50 67 
2018 119 42 77 
2019 122 42 80 

                              Fonte: CEARÁ. Secretaria da Educação Básica, SEDUC-CE, 2019.  

 

Durante o governo de Dilma Rousseff, deu-se a continuidade aos 

investimentos no tocante à educação profissional do governo Lula. Todavia, como 

abordado no primeiro tópico deste capítulo, em 2011, o Programa Brasil 

Profissionalizado passa a fazer parte do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (PRONATEC), que contempla outros programas e projetos na 

área da educação profissional, ofertando a forma concomitante e subsequente de 

educação profissional ao ensino médio. De acordo com os relatórios da Secretaria 

de Planejamento do estado do Ceará (SEPLAG CE), observa-se que os recursos 

relativos ao convênio com o MEC passaram a cair, consideravelmente, a partir de 

2013, período da crise econômica e política que se instaurou no Brasil. 
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Após a posse do governo interino, em 2016, Michel Temer apresentou, 

sob a forma de Medida Provisória nº 746, uma proposta de reestruturação do ensino 

médio. Medida esta que, no intervalo de cinco meses, consolida-se na forma de Lei 

nº 13.415/2017, alterando vários artigos da LDB com relação ao ensino médio. 

Modifica desde sua carga horária, currículo pautado em itinerários formativos, que, 

consequentemente, projetam mudanças na construção de materiais didáticos e na 

estrutura das avaliações para o ingresso na universidade.  

No que se refere à educação profissional, a análise do documento é 

bastante ambígua e controversa. As modificações realizadas se configuram como 

uma retomada ao Decreto 2.208/97, no que tange às concepções da educação 

profissional, uma vez que a proposta de integração perdeu lugar para uma escolha 

entre a formação propedêutica ou profissional realizada pelo estudante com 

orientação da escola, conforme expressa na Lei nº 13.415/2017: 

“Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 
Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local 
e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:  I - linguagens e suas tecnologias; II 
- matemática e suas tecnologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias;  IV - 
ciências humanas e sociais aplicadas; V - formação técnica e profissional.   

Outro aspecto relevante relacionado à Lei é a retomada ao currículo por 

competências, como expresso no art. 36 parágrafo 1º “A organização das áreas de 

que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de acordo 

com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. “Ainda com relação ao 

currículo, é instituído que deverá considerar a formação integral do aluno nos 

aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais, conforme os objetivos de 

aprendizagens dispostos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que tratam 

das competências a serem desenvolvidas ao longo do ensino médio e dependerá 

ainda de regulamentações a critério de cada estado.Caberá aos sistemas de ensino, 

a oferta de formação, porém a lei explicita a ênfase que deverá ser trabalhada, de 

acordo com o art. 36, parágrafo 6º da Lei nº 13.415/2017: 

§ 6o A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase 
técnica e profissional considerará: I - a inclusão de vivências práticas de 
trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo 
parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos 
pela legislação sobre aprendizagem profissional; II - a possibilidade de 
concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, 
quando a formação for estruturada e organizada em etapas com 
terminalidade.   
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De acordo com Ferretti (2018), a proposta construída no governo Lula 

buscou superar tudo o que havia sido produzido em matéria de educação 

profissional no Brasil. Isso a partir da oferta conjunta da formação geral e específica 

existentes nas escolas públicas estaduais e federais, mas especialmente, pelas 

perspectivas teórico-epistemológicas e filosóficas que embasam outro sentido à 

formação profissional. Tal formação sendo de capaz de desenvolver sujeitos sociais 

com condições de desempenhar tecnicamente uma profissão e tendo a partir do 

trabalho uma visão de totalidade dos fundamentos que o integram.  

Um atraso na aprovação da polêmica Base Nacional Comum Curricular 

para o ensino médio retardou a execução da referida lei que deverá vigorar, a partir 

de 2020 e, certamente, por seu teor reestrutural, implicará em mudanças 

substanciais na formação dos estudantes do ensino médio e, principalmente, no 

projeto de educação integrada entre o ensino médio e técnico. Sobretudo o teor 

legal da Lei 13.415/17, que promove a reflexão do tipo de trabalhador que se quer 

formar, frente a um contexto de flexibilizações e restrições dos direitos trabalhistas. 

O governo do presidente Bolsonaro, após dez meses de mandato, não 

conseguiu priorizar temas urgentes que precisam ser discutidos: como o Fundo de 

Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), que chega ao final de sua 

vigência; valorização e formação de professores, frente às novas diretrizes 

curriculares e maiores investimentos no ensino e pesquisa superior, postos basilares 

para o desenvolvimento de uma nação. Pelo contrário, aventura-se em apresentar 

um “Future-se” bem incerto para a juventude, mas de ganhos bem certos para o 

empresariado, que projeta grandes lucros com o ensino universitário.  

Nesse mesmo caminho, em 08 de outubro de 2019, o então Ministro da 

Educação, Abraham Weintraub, baixa a Portaria nº 1.718, que estabelece a oferta 

de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio por Instituições 

Privadas de Ensino Superior (IPES). As IPES, segundo o art. 3º, poderão ofertar o 

ensino técnico a quem esteja cursando ou tenha concluído o ensino médio, 

aproveitando as oportunidades existentes. E ainda conforme o parágrafo 1º, o 

ensino poderá ser presencial ou à distância, devendo estar ancorado nas demais 

legislações específicas conforme, art. 11, que tratam da educação profissional e 

tecnológica. Essa portaria pode representar uma pedra de toque para a Lei 

13.415/17, discutida acima, uma vez que as escolas não possuem estrutura para a 

nova área do ensino médio: formação técnica, podendo agora o ensino privado 
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resolver de bom grado este problema, consolidando-se talvez no próximo projeto do 

governo em parceria com as instituições privadas. 

O governo do estado do Ceará continua a ofertar a forma integrada entre 

o ensino médio e o técnico e tem apresentado indicadores significativos de inserção, 

tanto no mercado de trabalho quanto nas universidades públicas. Contudo, estes 

indicadores são apenas sinalizações iniciais referentes à experiência do ensino 

médio integrado à educação profissional. Pretende-se apresentar no capítulo que se 

segue a implementação da proposta na cidade de Acaraú-CE e como se 

desenvolveu as concepções da formação integrada ao longo das instituições até o 

público alvo. Todavia, já é possível observar a tensão que se forma em torno da 

proposta do ensino médio integrado à educação profissional e à Lei do novo ensino 

médio. Embora a Lei 11.741/08 não tenha sido “revogada”, suas concepções se 

contrapõem ao determinado na Lei 13.415/17, e a tensão ainda aumenta com a 

legalidade da oferta do ensino técnico pelas IPES, com base na portaria nº 1.718/19. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



60 
 

 

Linha do Tempo: Educação Profissional do Brasil de 2003 – 2019 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1- Seminário Nacional: Ensino Médio Construção Política; 

2- Seminário Nacional de Educação Profissional: Concepções, Experiências, Problemas e 

Propostas; 

3- Documento- Proposta em Discussão:  Políticas Públicas para Educação Profissional; 

4- Decreto 5.154/2004 em resposta as demandas discutidas, revoga o Decreto 2.208/97; 

5- PDE e Decreto 6.094/2007 – Plano de Metas: Compromisso todos pela Educação; 

6- Documento-Base das concepções da formação integrada; 

7- Decreto 6.302/2007 – Programa Brasil Profissionalizado; 

8- Lei 11.741/2008, que legaliza a forma integrada da educação profissional; Elaboração do 

Plano Integrado de educação profissional do estado do Ceará; 

9- Estado do Ceará começa a implantar o Ensino Médio Integrado à Educação Profissional;  

10- Período de Expansão do Ensino Médio Integrado nas escolas Estaduais do Ceará, o estado 

fechou o ano de 2016 com 115 escolas funcionando; Referenciais da Educação Profissional 

Integrada do estado do Ceará; 

11- Período de Expansão dos Institutos Federais num total de 38 Institutos, de 2003 até 2016 

concretizou-se a criação de 500 unidades pelo país; 

12- Proposta de Emenda Constitucional nº 241/2016 (Novo Regime Fiscal num exercício de 20 

anos); 

13- Medida Provisória 746/2016 (Proposta de Reforma do Ensino Médio); 

14- Lei 13.415/2017 Reestrutura o Ensino Médio com base na MP 746/2016; 

15- Homologada a BNCC do Ensino Médio pela Portaria nº 1.570/2017; 

16- Portaria nº 1.718/2019, que estabelece a oferta de cursos de Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio por Instituições Privadas de Ensino Superior (IPES). 

2003 

2004 

2007 

2008 

2009 - 2015 

2016 

2017-2018 

2019 

1  -2                  

5 – 6 
7           

3- 4    

8 -9              

10 - 11                  

  12- 13               

14 - 15 

16 
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5. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL INTEGRADA AO ENSINO MÉDIO: 

IMPLEMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE 

 

5.1 Trajetória da política de educação profissional integrada ao ensino médio      

desenvolvida no Ceará 

   

 O Ceará foi impactado pelo contexto nacional no que se refere às 

políticas públicas no campo educacional, quando a educação profissional 

passa a ser pauta relevante da agenda do país, a partir de 2004. As políticas 

desenvolvidas pelo Governo Federal conseguem incentivar a adesão dos estados 

visando executar o PDE e o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 

que se desdobrou em vários programas e ações visando à melhoria da educação. 

No caso do Ceará, essa influência foi ainda mais evidente devido ao alinhamento 

entre os Governos Federal e Estadual, liderados por políticos da base aliada do 

Governo Lula, aliança que perdurou na transição para o Governo Dilma Rousseff. 

Em março de 2008, foi lançado o Plano Integrado de Educação Profissional e 

Tecnológica do Estado do Ceará, fruto de compromisso político entre o estado e o 

governo federal e como proposta de governo divulgada durante a campanha nas 

eleições de 2006, do então candidato do Partido Socialista Brasileiro - PSB, Cid 

Ferreira Gomes. 

Em março de 2008, o então governador do estado do Ceará, Cid Gomes, 

conclamou diversas instituições que atuam no setor educacional para elaborar um 

Plano Integrado de Educação Profissional e Tecnológica, como ponto de partida de 

um processo de construção participativo a ser validado e acompanhado por várias 

instâncias da sociedade. Na análise documental, observa-se o caráter participativo 

de sua elaboração, pois envolveu 33 instituições, dentre as de oferta de ensino 

técnico e tecnológico das esferas públicas e privadas de diferentes redes de ensino, 

além de Universidades, secretarias e instituições de fomento à pesquisa e ao 

desenvolvimento tecnológico. É possível constatar, na contextualização do cenário 

educacional cearense, que a política de ensino médio integrado à educação 

profissional intenciona a melhoria dos indicadores educacionais, como: aprovação, 

evasão, inserção no mercado de trabalho e no ensino superior. 

O Plano cearense replica na sua concepção política o PDE do governo 

federal, assinalando a educação com uma vertente que se associa diretamente aos 
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objetivos fundamentais da república em contribuir para erradicar a pobreza, a 

marginalização, reduzir desigualdades sociais e regionais. Para tanto, se descreve 

um modelo de desenvolvimento includente por meio de uma educação de qualidade 

tendo a educação profissional como um elemento equalizador das desigualdades e 

instrumentos para o pleno exercício da cidadania assumida em um projeto de 

desenvolvimento nacional. Desse modo, os pressupostos que baseiam o Plano 

cearense trazem em seu texto um alinhamento à proposta da SETEC/MEC em 

desenvolver uma educação profissional, onde não haja a indissociabilidade entre a 

formação geral e a profissional na perspectiva de educação integral, na vinculação 

entre a política de educação profissional e os arranjos produtivos, conforme se 

expressa:  

 

Com a finalidade de expressar dimensões amplas dessa modalidade de 
educação, diversos fóruns e conferências acrescentaram o termo 
“tecnológica”, tendo, como perspectiva, a educação politécnica. Essa 
modificação é relevante para chamar a atenção para o fato de 
que a educação profissional e tecnológica não se restringe aos limites da 
“vida produtiva”, pois contempla os fundamentos científicos dos 
processos de produção, bem como as diferentes dimensões da vida 
humana. (CEARÁ, 2008, p. 20) 
 

O que se pode observar é que o Plano cearense traz na íntegra a 

proposta da Lei nº 11.741/2008 e as concepções epistemológicas e políticas do 

Documento Base da Educação Profissional Integrada. Ele ratifica o trabalho 

enquanto princípio educativo e que neste sentido o mesmo não se limita ao preparo 

para o exercício de atividades produtivas.  Um ponto que também merece destaque 

é que o documento apresenta a proposta da educação profissional integrada como 

uma política redirecionada para alguns eixos, entre eles, a inclusão social dos 

estudantes como garantia dos direitos dos trabalhadores como se aponta a seguir: 

 

A política nacional de educação profissional e tecnológica, diante desse 
contexto, teve sua orientação redirecionada pelos seguintes eixos: inclusão 
social, desenvolvimento das forças produtivas e diminuição das 
vulnerabilidades. Complementarmente, o Governo Federal considera que a 
educação profissional e tecnológica, numa visão sustentável, deve estar em 
sintonia com as transformações tecnológicas e com a garantia dos direitos 
dos trabalhadores. (CEARÁ, 2008, p. 17, grifo nosso) 
 

Com base nestes pressupostos, o governo do estado do Ceará, no 

segundo semestre de 2008, inicia a implementação de 25 escolas como projeto 

piloto. A Lei nº 14.273/2008 cria as Escolas Estaduais de Educação Profissional, as 
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quais funcionam em tempo integral, com 09 aulas por dia, durante os 05 dias por 

semana, fornecendo 03 refeições diárias (01 almoço e 02 lanches), fardamento, 

material didático e espaços pedagógicos que contemplem o currículo integrado. 

Inicialmente, começam a funcionar em escolas adaptadas ao tempo integral e, 

posteriormente, a demanda vai passando a funcionar em prédios “padrão MEC” 

(estrutura criada, especificamente, para as escolas profissionais de educação 

profissional). 

 

FIGURA 1 – Escola de Educação Profissional Padrão MEC 

 
                      Fonte: https://www.google.com/search 

  

 Os quatro primeiros cursos ofertados no modelo integrado foram: 

Enfermagem, Informática, Segurança do Trabalho e Guia em Turismo, cursos 

técnicos que não evidenciaram relação com demanda profissional e oferta de 

formação de nível técnico, nas cidades onde foram implantadas. Pereira (2014) 

ressalta que não existe o registro documental da política de EPT da Secretaria da 

Educação do Estado com informação acerca do planejamento da oferta técnica no 

primeiro ano de implementação, todavia em alguns debates sobre a política de 

educação do estado, a direção da SEDUC revelou que os cursos são escolhidos 

com base nas informações do Instituto de Pesquisas Econômicas do Ceará (IPECE) 

e na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho.   

 Inicialmente, a organização e a coordenação das escolas ficaram a cargo 

das mesmas coordenadorias das escolas regulares existentes na SEDUC. No 
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entanto, com a ampliação para 51 escolas em 2009, meta de implementação de 140 

unidades até 2014 e os desafios de execução da proposta, foi criada, pelo Decreto 

nº 30.282/2010, a Coordenadoria de Educação Profissional, que passa a orientar e 

acompanhar as EEEPs. Esta mesma coordenadoria elabora, ainda em 2010, os 

Referenciais para a Oferta do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional do 

Estado do Ceará. Documento norteador da elaboração do Projeto Político 

Pedagógico das EEEPs, além das orientações gerais que contemplam o trabalho 

escolar: marcos legais, princípios, currículo integrado, metodologia e avaliação 

(CEARÁ, 2010). 

 Importante ressaltar que esse foi o documento que se apresentou às 

escolas como orientação dos processos formativos e do funcionamento da rotina 

escolar da educação profissional integrada ao ensino médio. É a partir dele que se 

começa a verificar deslocamentos das concepções da política apresentada a nível 

federal e a executada no âmbito das escolas. O documento traz, inicialmente, 

marcos legais que o embasam: Constituição Federal, LDB atual e a Lei nº 11.741 

/2008, explicitando todo o ideal da educação integrada, voltada para superação da 

dualidade de uma formação para o pensar e o fazer.    

 Segundo os Referenciais (Ceará, 2010, p.11), “A proposta de Escola 

Pública em tempo integral busca ressignificar, substancialmente, o conceito de 

escola”, dessa feita, se faz necessário entender que interpretações são atribuídas 

aos termos “tempo integral” e “formação integrada”, que, segundo Ferretti (2018), 

ambos os termos aparecem em vários documentos legais da educação nacional de 

forma indiscriminada e com diferentes interpretações. Segundo o autor, nem sempre 

tempo integral relaciona-se com a formação integral, pois esta ocorre se tratadas as 

dimensões trabalho, ciência e cultura como uma totalidade, e não eixos que se 

somam ou se justapõem.  

O documento cita que as EEEPs se diferenciam em vários aspectos das 

escolas regulares, sendo o principal deles a sua filosofia de gestão, denominada: 

Tecnologia Empresarial Socioeducaional – TESE. A TESE é uma adaptação do 

modelo de gestão da Tecnologia Empresarial da Odebrecht – TEO, utilizada pelos 

Centros de Ensino Experimental de Pernambuco, escolas de tempo integral, 

idealizadas por uma entidade privada, o Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação (ICE). A SEDUC define este modelo para as EEEPs e contrata o ICE para 
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prestar assessoria às escolas durante os primeiros anos de implantação com 

formação voltada para o diretor e o coordenador pedagógico.  

No manual operacional repassado às escolas, o presidente do ICE, 

Marcos Antônio Magalhães, traz os seguintes conceitos: 

 

A missão primordial de uma escola é ensinar (...) transmitir conhecimento ao 
estudante de modo a prepará-lo para a vida nos contextos produtivos e 
pessoal. Na dimensão produtiva, essa formação deverá levá-lo a ser um 
jovem autônomo e competente. (...) Assim sendo, nada mais lógico do que 
partir da experiência gerencial empresarial acumulada para desenvolver 
ferramentas de gestão escolar. (MACHADO, 2007, p.3, grifo nosso)  
 

Segundo Ferretti (2018), a entidade propõe uma filosofia que integra um 

modelo de gestão por resultados e um modelo pedagógico.O modelo de gestão 

lembra manuais de organização empresarial e de RH de empresas, baseado em 

autores dessa área, que, pela prática contínua, desenvolve valores sem parecer isso 

aos participantes. O modelo pedagógico, por sua vez, baseia-se no Relatório de 

Jacques Delors (1998), que trata dos quatro pilares da educação: aprender a 

aprender, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. Esses pilares 

aparecem nos Parâmetros Curriculares Nacionais e nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais propostos posteriormente à LDB de 1996, cujo enfoque é dado na 

formação por competências, contrária à proposta de formação integral. Dentro dessa 

proposta, o currículo traz ainda, na parte diversificada, disciplinas como: Projeto de 

Vida, Mundo do Trabalho, Empreendedorismo, entre outras atividades 

complementares. O próprio manual trata essas disciplinas da parte diversificada 

como atividades para o desenvolvimento integral dos estudantes, concebendo uma 

interpretação equivocada da proposta do ensino integrado. Observa-se, dessa 

forma, duas concepções totalmente divergentes colocadas nos Referenciais para a 

oferta do ensino médio integrado, o que demonstra um evidente deslocamento da 

proposta pautada no Decreto nº 5.154/2004 e, por conseguinte, na Lei nº 

11.741/2008. Temos, portanto, uma proposta de formação integral de bases sociais, 

culturais e científicas contrária às relações sociais capitalistas apresentadas num 

mesmo documento norteador.  

Nesse entendimento, como executar um projeto da formação integral 

pensada para a superação da dualidade entre formação geral e formação técnica, 

numa escola que se desenha um modelo empresarial, alicerçada numa sociedade 

capitalista que determina competências e habilidades a serem desenvolvidas por 
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seus trabalhadores? Visualiza-se que a proposta inicial de formação integrada, em 

suas concepções políticas, passa por ressignificações quando chega à esfera 

estadual, pois os Referenciais estão pautados na sua maior parte na proposta da 

TESE e a rotina escolar passa a ser desenvolvida a partir dela.  

Quanto à proposta de integração curricular, concepções e princípios, os 

Referenciais expressam: 

 

A construção de uma proposta diferenciada para o ensino médio 
integrado à educação profissional fundamenta-se na compreensão da 
necessidade de uma formação que tenha como base a integração de todas 
as dimensões da vida humana, com vistas à formação omnilateral dos 
sujeitos. O trabalho, a ciência e a cultura compõem as dimensões a que nos 
referimos. (CEARÀ, 2010, p.18) 
 

  Em contrapartida, a proposta metodológica para desenvolver a 

concepção, o referido documento orienta que a integração deve ser realizada a partir 

da relação da formação profissional com disciplinas da formação geral que dialogam 

mais intimamente em seus conteúdos. Sugere-se um trabalho de planejamento 

interdisciplinar entre a formação técnica e a formação geral, que possuem 

interlocução em seus conteúdos. Fica, pois, a cargo das disciplinas da parte 

diversificada descritas abaixo, tratar de temas transversais, os quais visam fortalecer 

a formação integral do estudante. (CEARÁ, 2010) 

 

As atividades complementares correspondem à parte diversificada do 
currículo, e visam acrescentar à formação dos alunos, o estudo de temas 
que contribuam para o seu melhor desempenho como cidadão, tanto no 
campo pessoal como profissional. Os componentes curriculares dessa área 
são distribuídos entre: Horário de Estudo; Projeto de Vida; Temáticas, 
Práticas e Vivências; Formação para a Cidadania; Projetos 
Interdisciplinares; Mundo do Trabalho e Estágio. (CEARÁ, 2010, p.23, 
grifo nosso) 

 
 Para melhor compreensão dos componentes curriculares dessa parte 

diversificada, os mesmos serão sintetizados abaixo, conforme expresso nos 

Referenciais: 

 Horário de estudo: momento destinado ao desenvolvimento da autonomia do 

estudante para estudar, através da metodologia chamada de “aprendizagem 

cooperativa”, estudo organizado em grupos onde os alunos dividem tarefas 

durante os estudos e objetivam melhor o próprio rendimento, bem como o 

rendimento coletivo. O momento é mediado por um professor que também faz 

orientações e auxilia os alunos com maiores problemas de aprendizagem; 
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 Projeto de Vida: Nessa disciplina, o professor incentiva um trabalho de 

participação e dialogicidade e trocas de aprendizagens. Temas do cotidiano 

do aluno são discutidos e contextualizados com a intenção de que melhorem 

enquanto pessoa e fortaleçam sua cidadania. Essa disciplina é trabalhada ao 

longo do 1º ano, onde os alunos irão tecendo o seu projeto de vida; 

 Temáticas, práticas e vivências: essa disciplina visa integrar a formação 

escolar de nível médio com a formação em Empreendedorismo, a ser 

desenvolvida através da parceria SEDUC/ SEBRAE. O propósito é possibilitar 

a capacitação dos estudantes para o desenvolvimento de competências 

empreendedoras, que contribuam para o planejamento e a criação de 

negócios sustentáveis e com foco em oportunidades identificadas no 

mercado; 

 Mundo do trabalho: o conteúdo curricular se dá através de aulas voltadas ao 

contexto das relações de trabalho. Tem como princípio básico a educação 

integral com o foco no jovem como ator, coator, interlocutor e agente. Eixos 

temáticos do trabalho são refletidos e discutidos associando-os com situações 

reais, vivenciadas no contexto socioeconômico, cultural e escolar; 

 Formação para a cidadania: essa disciplina é trabalhada pelo professor 

diretor de turma16, o qual aborda temáticas específicas para a necessidade de 

cada turma envolvendo as dimensões: humana, cultural, social. Busca-se 

potencializar, junto aos estudantes, situações de reflexão, cooperação, 

expressão de opiniões e sentimentos, partilha de preocupações, negociações 

e debates. Atualmente, a disciplina trabalha mais diretamente com o 

desenvolvimento de competências socioemocionais; 

 Projetos interdisciplinares: é um espaço destinado ao desenvolvimento de 

projetos das diversas disciplinas que compõem o currículo, bem como 

projetos de iniciação científica. O objetivo é fomentar a pesquisa e ainda 

trabalhar nivelamento com alunos que apresentam maiores dificuldades de 

aprendizagem; 

                                            
16O professor diretor de turma é parte integrante do Projeto Professor Diretor de Turma (PPDT), 
experiência vivenciada pelas escolas portuguesas, e implantado no Ceará no ano de 2008. Trata-se 
de um projeto que visa a construção de uma escola que eduque a razão e a emoção. Uma escola 
que tem como premissa a desmassificação do ensino, com plenos objetivos de acesso, permanência, 
sucesso e formação do cidadão, tendo por princípios básicos os quatro pilares da educação de 
Jacques Delors: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser. (CEARÁ, 
2010) 
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 Estágio: disciplina curricular obrigatória, amparada pela Lei nº 11.788/2008, 

realizada durante o 3º ano, em parceria com as empresas locais e cidades 

circunvizinhas. O objetivo do estágio é proporcionar a relação entre teoria e 

prática, associada à área de formação dos estudantes. Durante o estágio, 

todos os alunos recebem uma bolsa-estágio de ½ salário mínimo, do próprio 

governo do estado, para aplicar em seu crescimento pessoal e profissional.  

 O documento é claro ao expressar que a formação geral (base nacional 

comum) somada à formação específica (técnica) e as atividades complementares 

(parte diversificada) deverão dialogar entre si, estabelecendo as conexões 

necessárias, de modo a formar um todo integrado. Esse se configurou como o 

modelo de formação integrada repassado às escolas, bem próximo às orientações 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais, do governo FHC, quanto ao trabalho de 

interdisciplinaridade a ser desenvolvido no currículo escolar. Modelo divergente da 

proposta de formação humana integral do documento-base da educação profissional 

integrada ao ensino médio:  

 

A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido 
historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a 
ação de pensar, dirigir ou planejar. Trata-se de superar a redução da 
preparação para o trabalho ao seu aspecto operacional, simplificado, 
escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-
tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como formação humana, 
o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador 
o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e para a 
atuação como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua 
sociedade política. Formação que, nesse sentido, supõe a compreensão 
das relações sociais subjacentes a todos os fenômenos. (BRASIL, 
2007,p.41) 
 

 Observam-se assim dois conceitos totalmente divergentes de formação 

integrada articuladas num documento orientador das escolas estaduais de educação 

profissional.  É certo que uma escola com estrutura idealizada para o 

desenvolvimento dos processos formativos, em tempo integral, com um currículo 

que possibilite experiências diversas de aprendizagem, projetos de 

acompanhamento ao rendimento e à frequência dos estudantes, consequentemente, 

promoverá uma educação de melhor qualidade e de melhores indicadores.  
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Quadro 02 - Evolução de matrícula das EEEPs no estado do Ceará 

 

 

 Observa-se, a partir do quadro acima, que a evolução no número de 

matrícula dos estudantes passou de 4.181 matrículas, no primeiro ano de 

implantação, para 52.571 alunos matriculados em 2018. Número considerável de 

estudantes que optaram pelo ensino médio integrado; acredita-se que não somente 

pela estrutura organizacional das escolas, mas, principalmente, pelos resultados de 

inserção no mercado de trabalho e, também, nas universidades. 
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Gráfico 01 - Resultado dos três primeiros ciclos das EEEPs do estado do Ceará 

 

 

 

O gráfico acima apresenta o resultado dos três primeiros ciclos de 

formação dos estudantes do estado do Ceará no ensino médio integrado à 

educação profissional. Vê-se que ao final de cada ciclo, aproximadamente a metade 

dos estudantes concludentes dos respectivos anos aparecem inseridos ou no 

mercado de trabalho ou na universidade.  

O próximo gráfico traz um dado interessante e que merece algumas 

reflexões: retrata o percentual dos estudantes que foram inseridos nas universidades 

contando com concludentes dos referidos anos e egressos (monitorados até três 

anos) e observa-se que o número de inserção universitária cresceu 

consideravelmente, chegando bem próximo da metade dos concludentes. Dois 

pontos devem ser considerados nessa análise: primeiro, a política de cotas, que 

possibilitou o crescimento dessa inserção atrelada ao SISU e ao PROUNI; segundo, 

a política de educação profissional integrada ao ensino médio, mesmo com 

divergência de concepções conforme mostrado anteriormente, que tem promovido 

uma formação acadêmica capaz de possibilitar ao estudante escolher entre trabalhar 

e/ou dar prosseguimento aos estudos no ensino superior.  
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O Gráfico 02 - Percentual de aprovação de alunos das EEEPs nas 

universidades de 2012 até 2016 

 

 

Esse feito merece destaque, pois, conforme concepções já apresentadas 

neste trabalho, o ensino técnico foi “utilizado” na maior parte de sua história como 

um ensino de propósito “contenedor” da classe trabalhadora ao ensino superior. A 

SEDUC não disponibilizou gráficos de inserção no mercado, mas, em entrevista com 

uma técnica pedagógica da coordenadoria da educação profissional, foi relatado que 

o número de inserção universitária tem sido bem maior que no mercado de trabalho: 

 

“O modelo de educação profissional integrada ao ensino médio do Ceará 
tem sido referenciado para o país, destacamos que a crescente inserção do 
aluno da escola pública ingressando nas universidades públicas federais e 
em cursos concorridos como medicina, direito, engenharia, entre outros. 
Antes essa realidade era um caso isolado, mas hoje temos números 
significativos. O percentual de inserção universitária tem sido maior que a 
inserção no mercado de trabalho.” (GT01) 
 

Segundo o GT01, esses indicadores têm chamado a atenção da própria 

classe média que tem buscado por matrículas nas EEEPs, confirmando o padrão de 

qualidade das escolas. Ainda segundo o gestor, há uma demanda maior que a oferta 

nas referidas escolas, sendo necessária uma seleção pelo histórico escolar do 

aluno, referente às notas do ensino fundamental II. Após a complementação das 
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vagas, é constituído um banco de reserva com candidatos (classificáveis) que 

podem ser chamados, em caso de desistência de algum aluno classificado até o 

início do 2º semestre, quando têm início as aulas das disciplinas específicas. 

 

5.2 Implementação da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa no município de 

Acaraú-CE 

 

O município de Acaraú, campo desta pesquisa, está situado na Região 

Norte do Estado do Ceará, a uma distância de 233 km da capital Fortaleza, via CE 

085 (Rota Sol Poente). As coordenadas geográficas de latitude (s) são 2º53’08” e 

longitude (WGr) 40º07’12”, com limites: ao norte – oceano Atlântico; ao sul – as 

cidades de Marco e Morrinhos; ao leste – a cidade de Itarema e ao oeste – as 

cidades de Cruz, Bela Cruz e Jijoca. O município ocupa uma área de 842,88 km2, 

possui clima tropical quente e semiárido brando. 

Seu povoamento foi feito por pescadores, vindos, especialmente, do Rio 

Grande do Norte e de Pernambuco, atraídos pela abundância de pescado. A cidade 

possui diversos atrativos naturais para o turismo, tais como: praias, lagoas e o rio 

Acaraú. A base econômica do município é a pesca, a agricultura e a pecuária; o 

cultivo de fazendas de camarão, na última década, também tem contribuído no 

desenvolvimento econômico do município. A população atual é de aproximadamente 

62.500 habitantes, a proporção de pessoas ocupadas em relação à população é 

baixa, com o percentual de apenas 7,3% (dados de 2017). Considerando domicílios 

com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 56,5% da 

população se apresenta nessa condição. (IBGE, 2019) 

 

Figura 02 – Mapa do Município de Acaraú-CE 
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             Fonte: IBGE/IPECE 

 

Na vertente educacional, os dados que envolviam o contexto no período 

de planejamento para a implantação do ensino médio integrado no município eram 

os seguintes:  

Tabela 05 – Indicadores educacionais de Acaraú no período de 

planejamento para a implantação do ensino médio integrado 
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Observa-se que o cenário, referente ao ensino médio, no período do 

planejamento para implantação do ensino integrado à educação profissional, 

apresentava uma escolarização que não chegava nem a 50% da população jovem, 

que deveria cursá-la. Desses, 14,7% abandonavam a escola e 8,6% ficavam retidos 

na etapa. De acordo com a Coordenadoria de Desenvolvimento da Educação Básica 

(CREDE 03), não se fazia registro até então de inserção dos estudantes no mercado 

de trabalho, nem no ensino superior. Tal situação permitiu a configuração de um 

panorama que necessitava de uma formação mais próxima da identidade desses 

estudantes, intervenções e políticas públicas para melhoria dos referidos 

indicadores. 

 

Tabela 06 – Número de empregos formais em Acaraú em 2007 

 

  

 Atrelado aos indicadores educacionais, o  contexto de empregabilidade 

formal no município também merece destaque, assinalando um fator que estimula o 

trabalho informal e, consequentemente, repercute no jovem estudante do ensino 

médio falta de perspectiva futura quanto à formação e ao trabalho. Esses aspectos 

foram levados em questão quando da escolha dos municípios para receber as 

EEEPs. 

 É nesse cenário que, no final de 2008, uma escola estadual que atendia 

ao ensino fundamental II e ao ensino médio, EEFM Tomaz Pompeu de Sousa 
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Brasil17, foi escolhida para um processo de reestruturação física para atender, a 

partir do ano seguinte, ao modelo de educação profissional integrada ao ensino 

médio, em tempo integral. A proposta repassada pela SEDUC foi que a adaptação 

atenderia a demanda por dois anos, enquanto o prédio padrão MEC estaria sendo 

construído. Foi realizada, também, seleção para gestores das EEEPs durante o 

segundo semestre de 2008, numa perspectiva inovadora que constou de prova 

escrita (duas fases); prova de títulos; análise comportamental (com um grupo de 

psicólogos) e entrevista (duas fases); demonstrando uma preocupação da SEDUC 

na escolha de um perfil gerencial para as EEEPs. 

 Em janeiro de 2009, o núcleo gestor formado passa por capacitação na 

TESE (princípio filosófico de gestão) para montar a equipe de professores e 

funcionários e também formá-los com base nos princípios apresentados como 

fundantes para o ensino médio integrado. Segundo entrevista com uma 

coordenadora pedagógica da época da implantação, o início do trabalho foi bem 

árduo: 

 

“tudo era novo, não se tinha muita segurança com a proposta de ensino 
médio integrado, as informações às vezes eram confusas, a nível de 
CREDE e SEDUC. Em contrapartida tínhamos uma equipe muita engajada, 
focados em bons resultados, tínhamos também um público de pais e jovens 
muito ansiosos para cursar um ensino técnico durante o dia todo e também 
um grupo de professores (a maior parte temporários) e funcionários com 
bastante vontade de trabalhar e contribuir com a formação dos jovens, 
neste novo modelo que tinha chegado na cidade. (GT02) 
 

 Assim, durante uma semana, a equipe composta por: 04 gestores (01 

diretora, 02 coordenadoras e 01 secretária),12 professores, 04 professores do 

Centro de multimeios (biblioteca e laboratórios), 05 agentes administrativos, 04 

merendeiras, 05 auxiliares de serviços gerais, 01 porteiro e 02 vigilantes passaram 

pela formação da TESE, construíram o Plano de Ação (plano coletivo) da EEEP 

Tomaz Pompeu de Sousa Brasil e os Programas de Negócio (plano individual). O 

Plano de Ação foi o primeiro documento norteador das ações escolares, construído 

de forma participativa. Orientado a partir da TESE, traz de forma sintetizada os 

marcos situacionais, teóricos e operacionais da instituição; princípios; premissas; 

                                            
17 EEFM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil escola pertencente à rede estadual, que ofertava em 2008, 
ensino Fundamental II e ensino médio regular. A instituição foi paralisada em 2009 para funcionar, 
provisoriamente, como escola adaptada para funcionamento do ensino médio integrado, recebendo a 
denominação de EEEP Tomaz Pompeu de Sousa Brasil até fevereiro de 2009. Posteriormente à 
mudança da EEEP para o novo prédio, a escola voltou a ofertar o ensino médio regular. 
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metas e estratégias a serem planejados e executados pela equipe. A partir do Plano 

de Ação, o Projeto Político Pedagógico da EEEP foi construído. O Programa de 

Negócio, que também faz parte do manual da TESE, consta de um planejamento 

individual, onde cada membro traça o negócio que irá desenvolver na escola para o 

alcance das Metas do Plano de Ação. Verifica-se, a partir de então, que as 

concepções e os fundamentos pelos quais a equipe passou desde o primeiro 

momento de formação foi baseada na TESE. Segundo colocado pelo GT02, as 

questões da formação integral foram tratadas apenas sob a ótica da integração 

curricular entre a formação geral (base comum e diversificada) e a formação 

específica (base técnica). Não houve discussão ou formação pautada na superação 

da dicotomia educação e trabalho, nem tampouco nos eixos trabalho, ciência e 

cultura como fundamentos para a compreensão da realidade como uma totalidade, 

conforme descrito no Decreto nº 5.154/2004, nem no Documento-base da educação 

Profissional de 2007, muito menos na Lei 11.741/2008. 

 Nesse contexto, durante o período de apropriação da TESE e das 

reflexões do desafio de uma educação integral e integrada ao Ensino Médio, foram 

elaboradas, dentro do marco teórico do Plano de Ação, as concepções da escola, a 

citar: 

 Missão: Oportunizar a formação de jovens empreendedores, por meio de 

uma educação de qualidade, pautada na autonomia para aprender, fazer, ser 

e conviver em sociedade; que atuem com competência no mundo do trabalho 

e exerçam com consciência sua cidadania.  

 Visão de Futuro: Ser uma escola de referência estadual na formação de 

jovens proativos e transformadores de sua realidade, por meio da qualificação 

para o trabalho, com foco na aprendizagem e nos valores sociais atendendo 

as necessidades do mundo contemporâneo.  

 Valores:  

1- Cidadania – como condição para o exercício do pleno desenvolvimento dos 

direitos e deveres civis; 

2- Eficácia – como garantia de atingir os objetivos e metas traçados; 

3- Empreendedorismo – como mecanismo de inovação que fomenta na pessoa 

a habilidade de administrar e gerenciar, provendo meios para o crescimento 

pessoal e profissional; 

4- Equidade – como garantia de justiça e igualdade nas relações interpessoais; 
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5- Ética – como fator essencial para a vida em sociedade; 

6- Parceria – como esforços conjugados para atingir objetivos comuns; 

7- Transparência  como forma de prestar contas dos atos da gestão às 

comunidades escolar e local. 

 É possível visualizar nas concepções construídas, que a filosofia da TESE 

foi determinante no traçar da missão proposta aos jovens estudantes da instituição. 

Valores voltados à formação empreendedora e à atuação no mercado de trabalho, 

com base nos quatro pilares da educação: aprender a aprender, aprender a fazer, 

aprender a ser e aprender a conviver. Esses pilares estão contemplados no 

Relatório do economista Jacques Delors sobre a organização do trabalho 

pedagógico para a educação do século XXI, apresentado a UNESCO em 1996. 

Aliado às concepções construídas, segundo a TESE (2007), o perfil profissional dos 

educadores (segundo a proposta todos que atuam na escola são educadores: 

docentes e não docentes), que passam a atuar na escola, requer uma mudança de 

paradigma em suas ações, com consciência do espírito de servir para gerar 

resultados; humildade para trabalhar em equipe; foco na comunicação e parceria 

para o alcance das Metas educacionais. 

 Sob esse aparato ideológico, em março de 2009, data-se o início do 

semestre letivo do ensino integrado em Acaraú. Quatro turmas formadas por alunos 

que concluíram o 9º ano na EEFM Tomaz Pompeu de Sousa Brasil, enquanto escola 

regular e outros alunos que buscaram matrícula, estimulados pela novidade de 

passar o dia todo na escola. Como projeto novo e desconhecido, não houve, no 

primeiro ano, a necessidade de seleção dos alunos. O semestre iniciou com 180 

alunos distribuídos em quatro cursos técnicos: Aquicultura, Enfermagem, Informática 

e Turismo, que, segundo a SEDUC, foram escolhidos com base no estudo de 

potencialidades locais. Segundo a G01, a experiência do ensino médio integrado foi 

sendo estruturado e desenvolvido envolto em mais perguntas que respostas; ela 

salienta que o empenho de toda a equipe frente aos desafios da nova experiência do 

ensino médio foi um diferencial no primeiro ano. Outro ponto elencado foi que o 

projeto atrelado à filosofia de gestão, Projeto Professor Diretor de Turma (PPDT)18, 

                                            
18 O Projeto Professor Diretor de Turma (PPDT) é um projeto elaborado a partir do modelo de 
acompanhamento das escolas portuguesas, onde cada turma possui um diretor de turma (DT), que 
monitora o desempenho dos estudantes, além de um trabalho de mediação entre escola e família. 
Acompanha a frequência, também medeia conflitos existentes na turma, fortalecendo o trabalho da 
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configurou-se como um vetor contributivo nos resultados alcançados, ao final do 

primeiro ano de trabalho: 98,90% de aprovação e 0% de evasão. O PPDT atua no 

monitoramento da aprendizagem e na frequência dos alunos, além de proporcionar 

um estreitamento da relação professor, estudante e família, sob a responsabilidade 

de um professor da formação geral que passa a ser o Diretor de Turma (DT). 

 Acredita-se que a satisfação dos estudantes e de suas famílias com o 

trabalho desenvolvido na escola começou a ser propagado na comunidade, 

acarretando, a partir do segundo ano de atuação da escola, a necessidade de 

seleção dos estudantes, tendo em vista uma demanda muito maior que a oferta das 

vagas. Destaca-se que um grande número de alunos da rede particular passa a 

buscar matrícula na EEEP sendo necessário destinar uma cota de 20% das vagas 

para este fim. Como esta realidade passou a ser vivenciada na maioria das EEEPs, 

a secretária de educação do estado na época, Izolda Cela, passa a baixar 

anualmente portaria de matrícula para os estudantes, cuja ordem de classificação é 

baseada no desempenho durante o ensino fundamental II, numa escala 

decrescente, conforme o número de vagas. Para muitos, essa seleção aparece 

como um fator de exclusão aos alunos com baixo rendimento; para alguns 

professores, a seleção favorece o crescimento dos indicadores escolares, ou seja, 

as EEEPs passam a ser um campo de disputa da própria classe trabalhadora como 

possibilidade de uma educação geradora de bons resultados, inserção no mercado 

de trabalho e no ensino superior. 

 

5.2.1 A organização do trabalho pedagógico para o desenvolvimento do 

currículo integrado 

  

 Observou-se na memória da escola: documentos construídos; projetos 

que começavam a ser desenhados; fotos e depoimentos que havia muita vontade de 

possibilitar aos estudantes uma educação para além da formação técnica ou 

conclusão do ensino médio; possibilidades de formação para a vida em sociedade, 

para uma atuação ativa e autônoma. Apesar das concepções e fundamentos iniciais 

da Política de Educação Profissional terem passado por deslocamentos ao 

chegarem no âmbito estadual e escolar, os educadores trabalhavam na intenção de 

                                                                                                                                        
gestão escolar. O DT possui 5 horas semanais na sua lotação para organização do Dossiê da turma, 
atendimento aos pais e ministrar uma aula da disciplina Formação para a cidadania.  
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uma formação integral, que contemplava várias dimensões humanas, como corpo, 

cognitivo, emoções, atitudes, que não tinham uma base ideológica do trabalho como 

princípio educativo, mas compromisso com a construção de conhecimentos, além de 

estímulos à conscientização dos estudantes frente as suas realidades e as suas 

funções enquanto agentes de transformação. 

 Importante salientar que, de acordo com o Documento-base (2007, p.55), 

no âmbito de cada estado, as secretarias de educação deveriam gerar condições de 

tempo e espaço, com estímulo a um quadro efetivo docente, além da formação 

continuada, visando à promoção do currículo integrado. No caso do Ceará, a maioria 

dos professores da formação geral era contrato temporário da própria SEDUC, 

enquanto os professores da formação específica, selecionados e contratados 

(celetistas) pelo Centro de Ensino Tecnológico do Ceará (CENTEC), atuando na 

mesma escola e com valor da hora-aula bem distinto. Acredita-se que essa distinção 

salarial e as exigências na rotina escolar por resultados sejam alguns motivos da 

falta de interesse dos professores efetivos pelas EEEPs. Em contrapartida, para os 

professores contratados temporariamente, a oportunidade de lotação de 40h 

semanais em uma única escola, com possibilidade de continuar no ano seguinte, 

atraia esses profissionais e na EEEP de Acaraú, 100% dos professores que 

iniciaram o trabalho eram temporários. 

 A equipe de coordenação pedagógica desde o início da implantação 

buscou executar a integração curricular, através de planejamentos semanais, por 

área do conhecimento, atrelada à parte técnica e, mensalmente, planejando com 

todos os professores.  A compreensão inicial e que tem perdurado aos dias atuais é 

que o planejamento interdisciplinar entre a formação geral e a específica é o 

caminho para desenvolver um currículo integrado. Quando publicados os 

Referenciais para o ensino médio integrado do Ceará, em 2010, o mesmo inicia a 

proposta de integração curricular expressando o trabalho a ser vivenciado como 

princípio educativo, mas, metodologicamente, orienta apenas a lógica interdisciplinar 

entre a formação geral (base comum e diversificada) e a formação específica como 

caminho.Conforme expresso no Plano de Ação da escola:  

 

A proposta curricular foi construída em 2009, logo após a semana da tese, 
pelos professores, sob a orientação da coordenação pedagógica, 
atendendo a estrutura do Mapa Curricular para cada curso, com base nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Ela busca o desenvolvimento das 
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competências e habilidades necessárias para o Ensino Médio e a 
integração curricular com os cursos técnicos. (Plano de Ação, 2009, p.14) 

 

 De acordo com o Documento-base (2007), fundamentado no Decreto 

5.154/04, a proposta da integração curricular precisa começar pela compreensão da 

relação indissociável entre trabalho, ciência e cultura, na ideia de uma formação que 

possibilite aos estudantes reconhecerem-se como produtores de sua realidade para 

poder transformá-la. Para a execução do currículo integrado, é preciso a 

compreensão dos professores de que a formação geral oportuniza ao estudante 

adquirir conhecimentos, que permitem compreender a realidade e que na formação 

profissional o conhecimento científico possibilita ao trabalhador o sentido da força 

produtiva, traduzindo-se em técnicas, procedimentos e que a integração desses 

conhecimentos deve promover a atuação autônoma e consciente dos estudantes. 

Nesse sentido, é preciso estudar os problemas de uma área profissional em 

múltiplas dimensões. Conforme explica Kuenzer (1988, p.121), “[...] a finalidade da 

escola que unifica cultura e trabalho é a formação de homens desenvolvidos 

multilateralmente, que articulem à sua capacidade produtiva as capacidades de 

pensar, de estudar, de dirigir ou de controlar quem dirige. 

 Dessa forma, o planejamento baseado numa perspectiva interdisciplinar 

não está errado, mas incompleto se desprovido de concepções e fundamentos que 

promovam a emancipação dos estudantes e superação de uma educação sob a 

lógica dualista. Promover um ensino médio integrado, conforme a proposta da Lei nº 

11.741/2008, exige uma formação para gestores e professores na contramão do que 

lhes foi orientado, exige mudança de paradigmas voltados para a emancipação, na 

perspectiva de superação modelo capitalista vigente. De acordo com o GT02, “a 

integração curricular foi e continua a ser um desafio tanto para a gestão quanto para 

os professores, ao longo da experiência do ensino médio integrado”.   

  A construção do currículo integrado também precisou considerar os 

princípios e as premissas da TESE como elementos fundamentais nesse processo. 

Dessa forma, a construção do Projeto de Vida, a excelência acadêmica e a 

qualificação profissional são objetivos a serem alcançados a partir do currículo 

escolar e, para tanto, otimizadas através das premissas que fundamentam esse 

modelo de gestão, são elas: 
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 Protagonismo Juvenil: o educando como cerne das ações em parceria no 

desenvolvimento do processo ensino e aprendizagem pelo exercício 

sistemático da cidadania ativa, construtiva, criativa e solidária; 

 Formação Continuada: educadores em processo de construção do 

conhecimento para tornar possível práticas educativas direcionadas para o 

ensino de qualidade; 

 Atitude Empresarial: postura comunicativa visando gerar riquezas materiais 

e morais, mediando com competência os conflitos diários;  

 Corresponsabilidade pela Educação: toda comunidade escolar e parceiros 

alinhados com o projeto escolar para o alcance das metas;  

 Replicabilidade: experiência vivenciada com sucesso para sua reprodução 

em outras instituições de ensino. 

 A organização de todo trabalho pedagógico, do ensino médio integrado, 

deu-se em torno deste emaranhado de concepções e fundamentos novos e 

divergentes, cabendo à escola, encontrar o melhor caminho para executá-lo. Na 

análise dos Planos de Curso, observou-se claramente a definição de competências 

e habilidades, além dos itinerários formativos traçados para o processo de ensino e 

aprendizagem, seguindo a lógica dos Parâmetros Curriculares Nacionais (2000). Em 

conversa com os coordenadores pedagógicos, os parâmetros eram o referencial 

mais concreto a ser trabalhado pelos professores da formação geral, 

especificamente, da base comum, já que se tinham orientações bem definidas para 

a parte diversificada. Pode-se inferir que uma concepção nova a ser vivida, em 

termos de legislação, foi “vestida” com um modelo antigo e com tamanho 

inapropriado. Sobre esta discussão, Ramos escreve: 

 

O ponto convergente da discussão curricular que toma o desenvolvimento 
de competências como referência, é a crítica à compartimentação disciplinar 
do conhecimento e a defesa de um currículo que ressalta a experiência 
concreta dos sujeitos como situações significativas de aprendizagem. 
(RAMOS, 2001, p.260) 
 

Sendo assim, a autora tece uma crítica sobre a articulação interdisciplinar 

que se atrela a esse modelo, que confere pouca atenção à dimensão social e 

histórica do processo educativo. Nesse modelo, a seleção instrumental de 

conteúdos a serem ensinados sem um olhar reflexivo, que não promove a 
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compreensão dos processos sócio-históricos de construção do conhecimento 

científico, possibilita fazer uma leitura crítica do mundo.  

 Ainda na análise documental, que traz a memória das ações escolares, se 

observa que procurou-se trilhar, também, por uma pedagogia de projetos com 

incentivo à pesquisa e à iniciação científica, onde vários projetos alcançaram 

premiações estaduais, nacionais e até internacionais. Todavia, o desenvolvimento 

desses projetos ainda se encontra muito limitados a um seleto grupo de alunos que 

pesquisam sob a orientação de um professor, sem, contudo, se caracterizar como 

uma vivência de sala de aula envolvendo todos os estudantes. 

 Em março de 2011, último ano do primeiro ciclo de formação das quatro 

turmas iniciais, a escola é transferida para o novo prédio padrão MEC e o nome da 

escola passa a ser chamada EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa19. Essa nova 

identidade, em um novo espaço, intensificou o trabalho da equipe frente aos 

desafios da formação integrada. A escola passa a trabalhar com o número máximo 

de 12 salas (padrão máximo do estado: 12 turmas por escola), laboratórios de 

Matemática, Física, Química, Biologia e informática sob a orientação do Centro de 

Multimeios e estruturação dos Laboratórios Técnicos, cujas primeiras turmas não 

tiveram a oportunidade de utilizar. Nesse caso, a gestão e os professores buscaram 

formas e parcerias para a consolidação dos conhecimentos que necessitaram de 

práticas. O período de estágio curricular obrigatório, também oportunizou as 

complementações necessárias de acordo com a realidade que se dispunha. 

 No que concerne às formações promovidas para o desenvolvimento das 

atividades escolares, as citadas abaixo se destacam pela constância e pela carga 

horária:  

 formação para o diretor escolar, a nível de especialização, desenvolvido pelo 

Instituto Federal de Curitiba, promovido pelo MEC e SEDUC; 

 formação para o diretor escolar com base na TESE e desenvolvimento 

pessoal, desenvolvido pelo ICE e promovido pela SEDUC; 

                                            
19 EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa - escola projetada no padrão MEC para oferta do ensino médio 
integrado à educação profissional e campo desta pesquisa. Inaugurada em 02 de março de 2011, é a 
única EEEP construída no município, cuja identidade está sendo apresentada neste trabalho, tendo 
em vista atender a todos os critérios do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/UFC), resguardando a 
ética da investigação. Parecer de Aprovação nº 3.463.911 de 2019. 
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 formação para o diretor e coordenador escolar sobre o Ensino por 

Competências (experiência do Canadá), desenvolvido e promovido pela 

SEDUC; 

 formação para coordenador escolar com base na TESE, desenvolvido pelo 

ICE e promovido pela SEDUC; 

 formação para coordenador escolar sobre o PPDT, desenvolvido e promovido 

pela SEDUC; 

 formação para coordenador escolar sobre Projeto de Vida e Mundo do 

trabalho, desenvolvido pelo Instituto Aliança20 e promovido pela SEDUC; 

 formação para professores Diretores de Turma, desenvolvido e promovido 

pela 3º CREDE; 

 formação para professores das disciplinas Projeto de Vida e Mundo do 

trabalho, desenvolvido pelo Instituto Aliança e promovido pela SEDUC; 

 formação para professores da disciplina de empreendedorismo, desenvolvido 

pelo SEBRAE e promovido pela SEDUC; 

 formação para professores por área de atuação, desenvolvido e promovido 

pela 3º CREDE; 

 formação para professores da Base Técnica (bacharéis) de formação 

pedagógica, a nível de especialização, desenvolvido pelo IFCE, promovido 

pela SEDUC;   

 É possível avaliar, pelos relatórios de acompanhamento, o considerável 

investimento em formações voltadas, especialmente, para a atuação do professor 

em sala de aula nas disciplinas da base diversificadas e fortalecimento da TESE. 

Verificou-se também que apenas uma formação, voltada ao diretor escolar, 

contemplou as concepções e os fundamentos do ensino médio integrado, conforme 

idealizado na Lei º 11.741/2008, promovida pelo MEC e SEDUC. Nas entrevistas, os 

professores foram unânimes em afirmar que a escola e a 3ª CREDE procuram 

desenvolver constantes formações para fortalecer o ensino na sala de aula, em 

                                            
20 Instituto Aliança – Organização da Sociedade Civil de interesse público (OSCIP), formada a partir 
de uma aliança estratégica entre a Fundação Kellogg, o Instituto Airton Sena, a Fundação Odebrecht 
e o BNDS com o objetivo de contribuir com a promoção de mudanças culturais e estruturais na região 
nordeste do Brasil, cujo foco são os adolescentes das escolas públicas.  O instituto aliança tem 
trabalhado no incentivo de políticas públicas para a juventude, fortalecendo as parcerias 
intersetoriais, participando de fóruns, redes e conselhos e, principalmente, atuando diretamente nos 
sistemas de ensino. (INSTITUTOALIANÇA.ORG.BR) 
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especial, para as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, como disciplinas 

contributivas para as demais e para as avaliações externas. 

 Um aspecto que merece ser destacado neste tópico, para finalizá-lo, tem 

a ver com o aspecto avaliativo tomado como fundamento para todas as atividades 

desenvolvidas no currículo integrado, o Ciclo PDCA: 

 

 

  De acordo com a TESE (2006, p.9), o Ciclo PDCA21 é um instrumento que 

controla e monitora as atividades desenvolvidas para o alcance das Metas traçadas 

no Plano de Ação, o qual se estrutura por meio de etapas: Plan (planejar), Do 

(executar), Check (verificar) e Act (agir). Ao analisar o desempenho da escola com 

base na avaliação PDCA, segundo expressa Cruz (2014), espera-se, ao final do 

primeiro ano de funcionamento, a eficiência como foco da escola. No segundo ano, 

prevê-se que a escola demonstre eficácia, expressas em indicadores de 

desempenho, comprometimento com os valores da escola, domínio pleno das 

tecnologias específicas profissionais e busca de autodesenvolvimento e 

aperfeiçoamento pessoal e profissional. O terceiro ano de funcionamento da EEEP's 

coincide com o término do ciclo de formação técnica e deve ser expresso em termos 

de resultados, com a contribuição da escola para o desenvolvimento social, 

econômico, tecnológico,empresarial e cultural. Prevê-se que em três anos de 

                                            
21 Ciclo PDCA – Segundo o Manual da TESE (2006) é uma ferramenta de gestão de negócios criada 
na década de 1930, pelo físico Walter Shewhart nos Estados Unidos. 
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implementação, a escola atinja níveis de eficiência em seus processos de gestão e 

eficácia e efetividade em resultados, metas puramente positivistas. 

 

5.2.2 Resultados de inserção no mercado de trabalho e no ensino superior: 

inclusão social aos moldes capitalistas 

 

 Como mencionado anteriormente, o trabalho desenvolvido pela EEEP 

Marta Maria Giffoni de Sousa, desde o primeiro ano de implementação do ensino 

médio integrado à educação profissional, apresentou resultados bastante 

significativos. Esses resultados abrangem desde o fluxo escolar (aprovação, 

reprovação e evasão), avaliações externas, como as do Sistema Permanente de 

Avaliação da Educação do Estado do Ceará (SPAECE), a partir do 3º ano de 

funcionamento no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e inserção no mercado 

e no ensino superior. Resultados que alcançaram premiações para todos os 

funcionários (14º salário), e também para os alunos (notebooks), pelo desempenho 

no SPAECE em vários anos. 

 De acordo com a coordenação pedagógica, a escola, mesmo passando 

por um processo de seleção, ainda recebe muitos alunos com dificuldades básicas 

de leitura, interpretação e resoluções matemáticas, entretanto a escola procura fazer 

um trabalho de nivelamento com os alunos apoiado pelo Centro de Multimeios e 

projetos de intervenção.  

 Esses resultados de desempenho atrelados aos destaques em Feiras, 

Olimpíadas e Concursos passaram a aumentar a demanda por matrícula, que a 

cada ano, tem crescido, de acordo com os documentos do processo de matrícula. 

As experiências, ao longo das aulas e das atividades desenvolvidas pela escola: 

Feiras, Palestras, Seminários e Eventos Técnicos são pontos mencionados pelos 

professores e alunos, ao longo das observações realizadas, como ações que 

aprofundam e favorecem a construção da aprendizagem; o fortalecimento cultural; 

social e incentivam a iniciação científica. Outro ponto mencionado, em especial 

pelos egressos, foi a importância da disciplina Projeto de Vida desenvolvida durante 

o primeiro ano, pois, segundo os mesmos, eles chegam à escola com muitas 

dúvidas sobre o que fazer ao final do ensino médio: 

 
Acredito que até hoje eu trilho o projeto de vida que fiz enquanto estudante 
da Escola profissional. Já na época tinha grande interesse em fazer um 
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curso de nível superior em uma universidade federal e agora depois de 
concluída essa meta inicial, o esforço é para continuar com mestrado e 
doutorado. (EG02) 
 
Desenhei um projeto de vida 8 anos atrás, na escola como técnico em 
aquicultura e corri atrás dele. Hoje, coloquei em pratica, trabalho na área, 
construí minha casa e possuo meus bens materiais através do ensino de 
boa qualidade que tive. Esse era meu projeto enquanto profissional, 
trabalhar com o que gosto. (EG5) 
 

Construir meu projeto de vida, durante meu primeiro ano na escola, ele está 
bem diferente do que eu tenho trilhado nos dias atuais; segui outra carreira 
diferente da informática e desenhei novos objetivos e isso tem sido uma 
constante em minha vida. Mas aprendia a construir e reconstruir, a nossa 
sociedade exige mudança de projetos! (EG12) 

 
 Podemos inferir, nas falas acima, que a disciplina Projeto de Vida 

(estruturada pelo instituto aliança) tem contribuído no direcionamento dos 

estudantes quanto à organização do caminho a seguir após o ensino médio. São 

realizados estudos, dinâmicas e reflexões a respeito da atuação do jovem na 

sociedade e pontos estratégicos de organização da vida pessoal e profissional 

futura. 

 Nesse contexto, buscou-se analisar os indicadores mais específicos de 

inserção no mercado de trabalho e no ensino superior, que se caracterizam como 

objetivos desta pesquisa. Para tanto, optou-se em fazer um recorte e analisar mais 

especificamente os quatro cursos que tiveram início em 2009, num percurso de 04 

ciclos de formação, dos seguintes cursos técnicos: Aquicultura, Enfermagem, 

Informática e Turismo. 

 

Gráfico 03 – Inserção no Mercado de Trabalho dos Técnicos em Aquicultura 
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                        Fonte: Documentos da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa 

 

 O curso técnico em aquicultura possui uma carga horária de 5.400 horas, 

distribuídos nos três anos de ensino integrado. O técnico atua no cultivo de peixes, 

crustáceos, rãs e algas. Colabora na execução e manejo dos ambientes de cultivo, 

reprodução, engorda e beneficiamento das espécies aquáticas. As empresas, na 

maioria da própria cidade, recebem alunos durante o estágio curricular obrigatório e 

também absorvem posteriormente como empregados. De 2011 até 2014, foram 

formados 118 técnicos; destes, 76 foram absorvidos pelo mercado, sendo que o 

trabalho em áreas não afins foi maior que dentro da área de formação. Na maioria, 

as áreas de absorção são comércios e serviços. 

 

Gráfico 04 – Inserção no Mercado de Trabalho dos Técnicos em Enfermagem 
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   Fonte: Documentos da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa 

 

 O curso técnico em enfermagem também possui uma carga horária de 

5.400 horas, distribuídos nos três anos de ensino integrado. O técnico atua na 

promoção, prevenção, recuperação e reabilitação dos processos saúde-doença. 

Colabora com o atendimento das necessidades de saúde dos pacientes e 

comunidade. Promove ações de orientação e assistência a pacientes clínicos, 

cirúrgicos e para exames. Os estudantes realizaram estágio curricular obrigatório 

nos postos de saúde, clínicas, hospitais e laboratórios da própria cidade. É um dos 

cursos técnicos mais onerosos ofertados pelas EEEPs, sendo a última turma 

formada em 2014. Acordou-se apenas uma EEEP por CREDE para a oferta desse 

curso, ficando a cidade vizinha, Bela Cruz, responsável por esta formação. De 2011 

até 2014, foram formados 122 técnicos em enfermagem; destes, apenas 33 foram 

absorvidos pelo mercado. Diferentemente do curso em aquicultura, a maioria passou 

a atuar na área de formação. No caso desse curso, o baixo número de alunos sendo 

inseridos no mercado de trabalho tem a ver com a idade de conclusão do ensino 

médio. A maioria terminava o curso com 17 anos, sendo necessário para atuação18 

anos completos para registro junto ao conselho de enfermagem. Em contrapartida, 

foi um curso que apresentou um significativo número de inserção no ensino superior 

como apresentado posteriormente. 
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Gráfico 05 – Inserção no Mercado de Trabalho dos Técnicos em Informática 

 
Fonte: Documentos da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa 

 

 A carga horária de formação do curso técnico em Informática é 5.400 

horas, distribuídos em três anos. O técnico atua na programação de computadores, 

instala e configura dispositivos de comunicação digital, executa diagnóstico e corrige 

falhas de rede de computadores, prepara, instala e mantém cabeamento em rede, 

configura acessos e serviços de rede e implementa recursos de segurança em rede 

de computadores.O campo de estágio desse curso também foi assegurado na 

própria cidade de Acaraú. Esse curso tem se configurado como o mais disputado na 

busca por matrícula. Observa-se que o jovem se identifica muito com as novas 

tecnologias, sendo talvez um dos fatores que justifique a demanda. Conforme 

apresentado no gráfico, dos 164 alunos formados apenas 54 passaram a trabalhar 

com uma média entre a atuação na área e áreas afins. Ressalta-se que nesse curso 

os alunos têm apresentado os melhores resultados nas avaliações externas, 

acarretando um significativo número de inserção no ensino superior. 

 

Gráfico 06 – Inserção no Mercado de Trabalho dos Técnicos em Guia de Turismo 
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   Fonte: Documentos da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa 

 

 O curso técnico em Guia de Turismo possui uma carga horária de 5.400 

horas, distribuídos nos três anos de ensino integrado, entretanto, com a menor carga 

horária específica. O técnico atua na orientação, assistência e condução de pessoas 

ou grupos durante translados, passeios, visitas, viagens, com ética profissional e 

respeito ao meio ambiente, cultura e legislação. Organiza roteiros e itinerários 

turísticos.O campo de estágio desse curso foi na cidade vizinha, especificamente, na 

praia de Jericoacoara, na sua maioria, hotéis, pousadas e restaurantes. Segundo 

análise da 3ª CREDE e gestão da escola, houve um equívoco na escolha desse 

curso frente ao mercado de trabalho da região. Depois do primeiro ciclo de 

formação, esse foi substituído pelo curso técnico em hospedagem, cuja oferta de 

empregos é bem maior. 

 

Gráfico 07 – Consolidação da inserção no mercado de trabalho dos cursos técnicos 

2011-2014 
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    Fonte: Documentos da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa 

 

 Esse gráfico representa a inserção no mercado de trabalho como 

resultado de quatro ciclos de formação do ensino médio integrado de 2011 até 2014, 

além dos quatro cursos iniciais que foram tomados como recortes: aquicultura, 

enfermagem, informática e turismo, integrou-se a este resultado os cursos de 

agronegócios, eletromecânica, hospedagem e massoterapia. Ao final de 2014, a 

instituição formou 600 alunos dentre os cursos mencionados com 34,3% desses 

alunos trabalhando. Considera-se um número que ainda está longe do ideal, todavia, 

essa política de educação precisa ser associada a outras políticas de trabalho e ao 

desenvolvimento regional, que possam contribuir para a empregabilidade dos 

egressos técnicos, em especial, dentro de suas áreas de atuação. Segundo o 

depoimento de alguns alunos, algumas empresas optam pela formação em serviço, 

mesmo com técnicos formados como forma de baratear a mão de obra. 

 

Eu estou trabalhando na empresa XX de médio porte, mas não recebo o 
salário de técnico porque não há fiscalização, ainda acabo formando em 
serviço outras pessoas leigas para a economia da empresa. Fico calado 
porque preciso do serviço, mas pretendo fazer engenharia de pesca para 
poder ganhar melhor. (EGRESSO DO CURSO DE AQUICULTURA)  
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 Esse depoimento, de um aluno egresso, aponta que os números de 

inserção condizem com uma “inclusão”, mas de inclusão é esta? De um trabalho que 

propicia o sentido ontológico já discutido neste trabalho, promotor de realização 

humana? Ou uma inclusão necessária ao próprio sistema capitalista como forma de 

sua própria manutenção? O jovem ao se perceber objeto de exploração, qual o 

caminho a trilhar na busca por seus direitos frente às necessidades de 

sobrevivência?  

 

Gráfico 08 – Consolidação da inserção no ensino superior dos cursos técnicos -  

2011-2014 

 

 
      Fonte: Documentos da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa 

 

 Esse gráfico traz a consolidação dos resultados de inserção no ensino 

superior, dos estudantes que concluíram o ensino médio integrado durante quatro 

ciclos de formação na escola em estudo. Observa-se que dos 600 alunos que 

concluíram, 31,5% destes ingressaram no ensino superior, onde a maioria vê-se na 

rede particular de ensino. Na análise documental, foi possível observar que a 

inserção universitária tem demonstrado um significativo crescimento a partir de 2012 

com uma média de aproximadamente 54%, enquanto o ingresso no trabalho tem 
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permanecido numa média de 30%. Fazendo uma análise deste crescimento, aponta-

se como fator contributivo as Políticas Públicas de acesso às universidades 

oficializadas e ampliadas, durante o governo petista, como a Lei nº 12.711/2012, que 

institucionaliza Cotas para ingresso nas universidades públicas, o Sistema de 

Seleção Unificada (SISU), o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo 

de Financiamento Estudantil (FIES). Essas políticas públicas de acesso objetivam a 

redução das desigualdades a partir da possibilidade de formação. 

 

Tabela 07 – Consolidação da Inserção de 2011 até 2014 

 
       Fonte: CEARÁ. Projeto Político Pedagógico. EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa. Acaraú: 2010. 
 

  Importante ressaltar que na história da educação profissional brasileira, 

como exposto no capítulo 3 desta pesquisa, é clara a divisão dual existente, sendo 

esta voltada à formação da força braçal, uma educação intencional para contenção 
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ao ensino superior. Vê-se, no momento vigente, que o sistema capitalista frente ao 

modelo ultraliberal que vivenciamos, faz ajustes para sua própria manutenção. 

Pode-se considerar que a possibilidade de um percentual de jovens da classe 

trabalhadora ingressar na universidade foram “fissuras” permitidas pelo sistema. 

Configura-se no histórico campo de disputa entre a classe trabalhadora e os donos 

do capital. Do contrário, não se estaria enfraquecendo as políticas públicas de 

educação, reduzindo os recursos para o ensino médio integrado, os orçamentos das 

universidades e das bolsas de estudo e pesquisa.  

 Nesse Consolidado dos resultados de empregabilidade e ingresso do 

ensino superior, foi levada em consideração a inserção em um dos campos por 

estudante, não sendo realizada a contabilização de convergência nos dois campos. 

Somando-se as duas vertentes, chega-se ao total de 395 alunos, ou seja, 66% de 

estudantes, que conseguiram, de certa forma, uma “inclusão social”, já questionada 

acima e que ainda é promotora de outras questões. 

 Possibilitar um jovem da classe pobre ingressar na universidade não 

assegura sua permanência e conclusão; esses números não foram contabilizados. 

Todavia, observam-se depoimentos de jovens que conseguiram concluir uma 

universidade pública, que estão trabalhando e conseguido melhorar a sua condição 

social e de sua família. Ao tempo que outros estão apenas trabalhando, mas 

expressam querer dar continuidade aos estudos. Outros se encontram apenas na 

universidade, até no mestrado, fazendo uso de bolsas para sua conclusão. Há, no 

entanto, algumas questões que precisam ser consideradas, um número que não é 

vetor de análise, que é dado pelo desumano sistema capitalista como “noves fora”. 

Esse número trata de jovens que não conseguiram nenhuma oportunidade na 

inclusão capitalista, mesmo vivenciando o ensino médio integrado, que estão 

contabilizados entre os sem emprego com diplomas.  

 

5.3 A proposta da educação profissional integrada ao ensino médio sob a 

perspectiva dos sujeitos 

 
Chega-se ao último tópico desta pesquisa, onde convém lembrar que o 

objetivo principal foi avaliar a política de educação profissional integrada ao ensino 

médio, enquanto possibilidade de inclusão social dos estudantes, do município de 

Acaraú-CE. Para seu o alcance, a abordagem da avaliação em profundidade, 



95 
 

 

proposta por Gussi (2008) e Rodrigues (2008) foi escolhida enquanto perspectiva 

epistemológica e metodológica, através de elementos que estruturam seus eixos 

analíticos. Este trabalho é, portanto, espaço de crítica da política em análise, 

contrária à neutralidade científica, cujos pressupostos são comprometidos com a 

efetivação democrática, justiça social e emancipação. O estudo envolveu pesquisa 

bibliográfica, documental, tendo como foco de procedimento técnico a pesquisa de 

campo de abordagem qualitativa. Escolheu-se, para tanto, a técnica de entrevista 

que envolveu 03 gestores (identificados por GT em ordem de entrevista); 04 

professores (identificados por PF em ordem de entrevista); 06 alunos dos 3ºs anos 

(identificados por AL em ordem crescente de entrevista) e 12 egressos (identificados 

por EG em ordem de entrevista) da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa e 01 gestor 

da coordenadoria da educação profissional da SEDUC. O critério utilizado para a 

amostra dos gestores e professores foi sorteio aleatório entre um grupo que 

participou do momento de implementação da política e outro grupo que se encontra 

atualmente na escola. O critério de escolha entre os estudantes e egressos foi 

apenas sorteio aleatório. A visão dos sujeitos será apresentada a partir das 

categorias: política de educação profissional; formação integrada e inclusão social, 

realizando as triangulações possíveis entre os discursos. 

 

5.3.1 Política de Educação Profissional 

 

A política pública de educação profissional será analisada neste tópico 

enquanto categoria trabalhada apenas na perspectiva dos gestores, tendo em vista 

estar mais associada às ações formativas e às burocráticas destes atores. Foi 

solicitado aos gestores (GTs) para falar a respeito do que eles conheciam sobre a 

Política de Educação Profissional desenvolvida durante o governo FHC e o governo 

Lula, posteriormente, uma contextualização do modelo de educação profissional 

cearense a partir de 2008.     

 
 
A política de educação profissional do governo FHC foi organizada em 
módulos com terminalidade e não era associado ao ensino médio, você 
poderia até fazer ao mesmo tempo que cursava o ensino médio ou quando 
terminava. Era uma formação voltada apenas para atender ao mercado. No 
governo Lula, a formação profissional ganha a possibilidade de integrar o 
ensino médio a formação técnica, na mesma escola, durante os três anos 
desta etapa. O estado do Ceará passou a ofertar essa proposta em 2008 e 
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tem dado muito certo. As famílias e os estudantes sonham em entrar numa 
EEEP para ter um ensino gratuito e de qualidade. (GT01) 
 
A proposta do governo FHC e do Governo Lula são duas políticas 
contrárias. A primeira com o objetivo de preparar conforme as exigências do 
mercado capitalista, sem pensar em proporcionar uma formação do 
trabalhador para pensar, refletir. A proposta do governo Lula se voltou para 
formação profissional, mas integrada ao ensino médio, aos conhecimentos 
necessários a dar prosseguimento aos estudos. Ela traz a perspectiva de 
formação integral que precisa ser trabalhado nas escolas. A proposta que o 
governador Cid Gomes traz para o Ceará em 2008, é fruta da proposta do 
governo Lula, de integração do ensino médio com a educação profissional e 
em tempo integral. Ele agregou uma tecnologia de gestão empresarial, 
voltada para resultados e outros projetos que tornaram o ensino médio da 
rede pública em pé de competição com a rede particular. (GT02) 
 

Os dois depoimentos acima expressam um pouco do diferencial tratado 

no Decreto nº 2.208/1997 do governo FHC e no Decreto 5.154/2008 do governo 

Lula.  No primeiro, a educação profissional não tinha uma identidade junto à 

educação básica, nem superior; o ensino era baseado em competências e 

habilidades para atender às exigências do mercado capitalista, que poderia ser feito 

por módulos com terminalidade entre eles. O Decreto 5.154/2008 primeiramente 

situa a educação profissional como parte da educação básica, na etapa junto ao 

ensino médio, traz em suas concepções uma formação integrada de 

desenvolvimento do estudante nas várias dimensões humanas, a partir dos eixos 

ciência, cultura e trabalho e este como princípio educativo. Nas duas visões 

apresentadas, se observa a compreensão destas leis, as quais são relacionadas à 

política de educação profissional desenvolvida pelo Ceará a partir de 2008. AGT01 

relata ainda sobre o sonho das famílias em participar deste modelo de educação, o 

que demonstra satisfação com as escolas e a outra traz a TESE como filosofia 

agregada às EEEPs, que trata de uma concepção de gestão por resultados. 

 
Ainda não me aprofundei muito nas duas legislações sobre educação 
profissional, mas conheço um pouco sobre o sistema S da década de 70 
que tem a ver com a proposta do governo FHC. A proposta da educação 
profissional do Governo Lula é a proposta desenvolvida pelo Ceará de 
ensino integrado, onde você faz o ensino médio e uma formação técnica ao 
mesmo tempo, que é o modelo que ofertamos aqui na EEEP. Um ensino 
integral, onde os alunos passam o dia todo na escola, recebe todo material, 
alimentação, bolsa durante o estágio, ou seja, ele tem oportunidade de ter 
um futuro melhor. Um ponto importante que é que os cursos deveriam se 
voltados para atender melhor os arranjos produtivos locais e no caso de 
nossa escola vejo dois cursos que têm ligação, mas outros não. Daí às 
vezes o mercado local ainda fica descoberto. Temos observado que por 
esta razão temos crescido mais na inserção universitária. (GT03) 
 
Especificamente sobre as leis dos dois governos, não tenho muita 
propriedade, a legislação que tenho estudado é com a proposta das EEEPs. 
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Quando não trabalhava nesta escola, tinha a impressão de uma escola 
seletiva, excludente e que preparava só para o mercado de trabalho e não 
para a vida. Depois quando passei a conhecer e a trabalhar, primeiro como 
professor e depois na gestão, hoje, tenho outra visão. Aqui os alunos 
constroem seus projetos de vida, tem formação para a cidadania, participam 
de projetos e caso não queiram partir para o emprego, eles focam na 
universidade e conseguem ingressar. É um modelo de escola que gostaria 
para os meus filhos. (GT04)   

 
Os discursos dos GT02 e GT03 estão mais próximos no sentido de não 

terem muita propriedade quanto às leis referentes à educação profissional 

elaboradas em nível nacional. Isso se destaca quando o GT01 afirma que a política 

de educação profissional do governo Lula é a proposta desenvolvida de ensino 

integrado do Ceará. Como já pontuado nos tópicos anteriores deste capítulo, as 

concepções legais do ensino integrado proposta pela Lei nº 11.741/2008 aparecem 

nos documentos de referência do Ceará, agregadas a outras concepções, como as 

da TESE, que no âmbito das instituições orientaram o currículo e as atividades 

escolares; sendo assim as concepções que saíram da teoria à prática. Outro ponto 

que reforça este entendimento é quando o GT01 se refere em formação integral e a 

explica sob a ótica de fazer a formação geral junto da formação técnica e em tempo 

integral. Ressalta-se que essa visão é comum na compreensão dos professores, 

alunos e egressos. Outro ponto a ser destacado é quanto à fala do GT02, onde o 

mesmo faz relação à seleção de ingresso na escola como fator de exclusão. Se se 

observa as EEEPs como escola pública de qualidade, que tem gerado satisfação 

pela comunidade local, porque não se universalizar a proposta às escolas de ensino 

médio? Por que trilhar agora por escolas de ensino médio de tempo integral, como o 

governo estadual tem feito, retirando apenas a formação voltada para o trabalho? A 

questão gira em torno somente de orçamento relativo à formação profissional? 

Essas são questões que se fazem ao final desta pesquisa que geram outras 

análises futuras.    

 

5.3.2 Formação Integrada 

 

A categoria formação integrada foi explorada entre gestores, professores, 

alunos e egressos, enquanto proposta vivenciada no cotidiano escolar. Foi indagado 

aos gestores e professores como entendiam a proposta expressa pela Lei nº 

11.741/2008, que fundamenta a educação profissional integrada ao ensino médio, 

apresentada como modelo cearense das EEEPs. Com relação ao depoimento dos 
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gestores, observa-se que as respostas se dividem basicamente em dois blocos: um 

que se volta mais às questões legais, associando-as à experiência das EEEPs e 

outro que se volta mais ao conhecimento prático a partir da vivência. Dessa forma, 

apresentam-se duas falas, conforme a observação realizada: 

 

Bom, a Lei 11.741/2008 legaliza as formas de articulação da educação 
profissional com o ensino médio e a integração é uma destas formas. Mas 
fazendo a leitura para a construção do PPP da escola em 2010, 
observamos que muitos fundamentos de cunho social pautavam a Lei, o 
documento-base explicava isso muito bem. A formação trazia o trabalho 
como princípio educativo nesta formação integrada, onde os alunos são 
trabalhados nas múltiplas dimensões, mas acredito que essas concepções 
não conseguiram ser vivenciadas no cotidiano escolar como realmente 
deveriam. Acho que vivenciamos na escola muito mais os fundamentos da 
TESE, que vieram com manual do que as concepções da Lei. A dinâmica 
das EEEPs, tempo integral, vários projetos ao mesmo tempo, acho que não 
houve muito tempo para se pensar nas concepções da Lei a fundo, mas 
acreditamos que as várias disciplinas curriculares contribuíram para uma 
formação integral. (GT02) 
 
Como já mencionei anteriormente, não me ative a conhecer a Lei, mas sei 
que é à base do modelo das EEEPs, quando comecei a atuar nesta escola 
já tinha uma grande referência na qualidade dos professores e na formação 
desenvolvida. Sobre a formação integrada temos buscado cada vez mais 
trabalhar em unidade entre a formação geral e a técnica e a parte 
diversificada é bem rica para a formação integral dos estudantes, temos 
formação para a cidadania, temos mundo do trabalho, temos 
empreendedorismo e são conhecimentos. (GT04) 
 

O que se expressa claramente nos dois discursos e que se repete nas 

visões dos demais gestores, é que formação integrada está muito associada ao 

conjunto de disciplinas da base comum, diversificada e específica, corroborando 

com o pontuado nos referenciais para a oferta do ensino médio integrado do estado 

do Ceará. O GT02 relaciona a formação integrada ao que fora descrito no 

documento-base da educação profissional; cita que o fundamento do trabalho deve 

ser vivenciado enquanto princípio educativo, mas acaba convergindo com os demais 

gestores no sentido de que a estrutura curricular por ela mesma já favorece a 

formação integrada. 

Quanto à visão dos professores verifica-se que apontam na mesma 

direção da visão dos gestores, sem divergência, mas se torna mais visível o uso de 

palavras que giram em torno da formação integral, usadas com sentidos e 

interpretações equivocadas ou que fogem a sua origem, como se pode observar:      

 
Pela experiência que tenho vivenciado na EEEP percebo que integração 
entre o ensino técnico e o ensino regular é o modelo desta formação 
ofertada aos alunos. Acredito que a lei traga este princípio de integração, 
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um trabalho voltado para a formação de um ofício. Há uma integração tanto 
por parte dos professores da base regular como da base técnica a partir do 
planejamento, um trabalho cooperativo, onde o grupo de docentes tem um 
único objetivo à formação integral do aluno, uma formação omnilateral do 
aluno. (PF01) 
 

Nessa fala, o professor confunde base regular com a formação geral se 

referindo à integração feita pelos professores, além de passar uma ideia confusa de 

que formação integral e trabalho integrado seja a mesma coisa. O mesmo ainda 

relaciona sua compreensão à formação omnilateral, que trata da formação nas 

múltiplas dimensões do ser. 

 
Não tenho conhecimento da Lei ao pé da letra, mas sei que traz esta 
proposta que temos trabalhado. A escola faz um planejamento integrado da 
parte técnica com a propedêutica e assim os alunos saem com uma 
formação sólida de conhecimentos capaz de escolher o caminho a seguir. 
Aqui na escola temos sido incentivados a trabalhar em conjunto cada vez 
mais. Por exemplo, eu pertenço a parte técnica e tenho contribuído com 
aulas de redação, já que é um diferencial para o ENEM, outros têm 
trabalhado com atualidades. Tudo está interligado, integrado, exatamente 
isso é formação integral. (PF04) 
 

Como expresso acima, os discursos referentes à formação integral estão 

voltados para a compreensão de que os vários conhecimentos construídos a partir 

do currículo desenvolvido na escola e sua execução de forma interdisciplinar e 

cooperativa, pela equipe de professores, possibilita a formação integral dos 

estudantes. 

Se é possível verificar um reducionismo deste conceito na visão dos 

gestores e professores, muito mais sintético e objetivo ele se torna entre os 

estudantes e egressos, quando perguntados sobre o que entendiam a respeito de 

formação integrada: 

 
Como uma oportunidade de me preparar para o mercado de trabalho e para 
a faculdade ao mesmo tempo, para mim é uma oportunidade integrada. 
(AL01) 
 
O que eu vejo é que estou fazendo o ensino médio normalmente, mas com 
uma especialização integrada, daí eu vou poder entrar numa faculdade e 
trabalhar para poder me sustentar. (AL06) 
 
Entendo como uma modalidade de ensino onde os estudantes cursam o 
ensino médio e algum curso técnico ao mesmo tempo em tempo integral, ou 
seja, as aulas ocorrem tanto pela manhã quanto a tarde. (EG02) 
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Uma modalidade de ensino onde cursamos o técnico durante o ensino 
médio e isso nos possibilitou uma visão ampla sobre mercado, trabalho e 
futuro. (EG03) 

Entendo por um ensino ampliado que permite ao aluno outras 
aprendizagens além das matérias comuns ao ensino médio, incluindo o 
ensino de cursos voltados ao mercado de trabalho, para projeto de vida, 
empreendedorismo. (EG10) 
 

Os discursos dos alunos e egressos perfazem a mesma linha de 

pensamento das falas apresentadas acima, em que se assinala a compreensão da 

formação integrada como sinônimo de tempo integral, de oportunidades, de 

formação técnica unida à formação geral do ensino médio. Formação realizada por 

várias aprendizagens ou disciplinas. 

Entende-se assim, que há uma convergência entre as falas de todos os 

entrevistados quanto ao entendimento de formação integrada vivenciado no âmbito 

da escola em estudo. Há, dessa forma, uma clara ressignificação quanto ao conceito 

de formação integrada a partir da sua gênese descrita nos documentos traçados e 

legalizados em nível de MEC/SETEC ao chegar à esfera estadual, quando 

reorganizado nos Referenciais para a oferta do ensino médio integrada do estado do 

Ceará e, por conseguinte, no âmbito escolar. Essa redefinição se volta a um 

conceito simplificado e reducionista de formação integral, conceito comum ao longo 

das legislações educacionais.   

 

5.3.3 Inclusão Social 

 

Quando se escolheu avaliar a política de educação profissional a partir da 

perspectiva da inclusão social, buscou-se compreendê-la frente a um contexto 

político, econômico e social. A educação profissional integrada ao ensino médio foi 

formulada a partir de concepções de superação de uma educação dual do pensar 

dissociado do fazer, durante o governo do partido dos trabalhadores, onde várias 

políticas públicas foram gestadas com a intenção de reduzir as desigualdades 

sociais. Foi perguntado aos gestores e professores sobre o conceito de inclusão 

social e se observa esta inclusão a partir do trabalho desenvolvido na EEEP marta 

Giffoni: 

 
Este termo apesar de comum é bastante complexo. Inclusão social de forma 
mais ampla é voltada para ações que procuram reduzir exclusões sociais, 
que no caso brasileiro são exclusões alarmantes. Há muitos jovens sem 
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emprego, sem estudos, sem ideologia, sem participação política. Acredito 
que inclusão perpasse por todas estas questões. Vejo como positivo o 
trabalho de inclusão social desenvolvido na EEEP Marta Giffoni, vejo que 
muitos jovens pobres começaram a conhecer o mundo a partir da escola, a 
mudar seu status quo a ajudar suas famílias, a pensar um mundo melhor e 
mais justo, isso a meu ver é inclusão. (GT02) 
 
Penso que inclusão social seja se voltar para ajudar aos que mais 
necessitam. São ações governamentais, em sua maioria, que promovem 
ajustes sociais. A escola também é um espaço que possibilita inclusão 
social, pelo menos deve ser, principalmente, no trabalho junto aos alunos 
que chegam com muitas dificuldades, temos muitos alunos assim, então 
fazer um trabalho voltado para essas dificuldades, tornar possível a 
aprovação e permanência dos estudantes é inclusão social. No caso da 
EEEP de Acaraú os resultados ao final dos três anos de formação de visão, 
de ingresso do trabalho e universidade são muito claros e significativos. 
(GT03) 

 
As quatro respostas dos gestores gravitaram em torno da inclusão social 

como ações voltadas para reduzir as diferenças sociais, enquanto medida 

governamental e institucional. O GT03 traz ainda a ideia de inclusão social 

desenvolvida no âmbito escolar a partir do trabalho voltado aos alunos que chegam 

com muitos déficits de aprendizagem. Segundo o coordenador, as ações de 

acolhimento e atendimento desses estudantes no sentido de superação dessas 

dificuldades também favorecem a inclusão social, no caso, educacional. É unânime 

a afirmação dos gestores em reconhecer que o trabalho desenvolvido pela EEEP 

Marta Giffoni de Sousa tem contribuído com a inclusão social de seus estudantes 

tanto no mercado de trabalho quanto no ingresso ao ensino superior. Expressão que 

a experiência tem melhorado a situação de vida de muitas famílias. Quanto às 

respostas dos professores, destacaram-se: 

 
Inclusão social é oportunizar momentos da formação que favoreça a 
igualdade a partir de um trabalho de equidade. São ações estratégicas que 
buscam atender no caso escolar as dificuldades ocasionadas por vários 
problemas sociais em que esse aluno esteja envolvido. Observo que temos 
um grande número de alunos que ao sair da escola conseguem ser 
incluídos socialmente em uma profissão ou ingressam na universidade que 
ainda é um espaço de pouco acesso a juventude. (PF01) 
 
Ao meu ver inclusão é conceder oportunidades para pessoas que tiveram 
direitos negados, como forma de pagamento de uma dívida gerada pela 
própria história do povo brasileiro. Sem dúvida alguma temos vários relatos 
de alunos e pais de alunos que perceberam uma mudança gradativa nos 
filhos durante o período que estudaram na EEEP Marta Giffoni. Como é um 
trabalho que vislumbra aspecto cultural, cidadão, a gente faz cumprir isso e 
temos evidência nos discursos deles sobre a importância da escola em suas 
vidas. (PF 03) 
 
Inclusão social é justamente incluir o indivíduo dentro da sociedade. Minha 
visão diante desta escola é que muitas vezes a gente vê uma realidade 
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totalmente diferente da nossa, principalmente, alunos que chegam com uma 
educação precária, com várias dificuldades, então eles encontram neste 
espaço um acolhimento, um trabalho voltado para sua superação e quando 
isto acontece estas ações são ações de inclusão social. Além dessa 
formação para o aluno ingressar na universidade ou no mercado de trabalho 
a escola também trabalhar no sentido de melhoria social, de participação 
nas questões da comunidade na qual se insere. (PF04) 

 
Vê-se que as respostas dos professores estão em consonância à visão 

dos gestores no sentido da inclusão social como a integração da pessoa de forma 

ativa e dinâmica na sociedade, através do trabalho direto, após ensino médio, ou 

estudo superior para posterior atuação, também, no mercado. Sendo assim, toda 

inclusão converge ao final para o homem em sua ação primária, o trabalho. Como 

bem explicitado no capítulo dois desta dissertação, o desenvolvimento do ser 

humano, desde a sua gênese, está centrado no trabalho, em sua dimensão 

ontológica e histórica. Daí sua indissociável relação com a educação.  

O trabalho produz conhecimento, o conhecimento melhora as situações 

de trabalho e, a partir desta relação, o homem se modifica e modifica sua realidade. 

Entretanto, os modos de produção voltados à exploração, como o capitalismo 

vigente, mudaram essa lógica, propiciaram a separação entre o trabalho e a 

educação de forma plena e emancipatória. Criou-se um fosso entre os trabalhadores 

e os donos do capital, uma sociedade dividida em classes e, por conseguinte, a 

exclusão de uma grande parcela da população de usufruto dos bens e serviços que 

deveriam ser comuns a todos. Nesse contexto, aparece o Estado com a função de 

ajustar estes contrastes para a manutenção do modo de produção capitalista e não 

focando na manutenção de uma sociedade igualitária e sustentável. As políticas 

públicas sociais nascem deste ajustamento; programas e ações de inclusão social, 

que tendem a amenizar essa realidade com paliativos temporais, não com soluções 

efetivas e permanentes. 

A percepção dos estudantes entrevistados quanto à inclusão social não 

foge à percepção dos gestores e professores. Todavia, os dois discursos abaixo 

foram escolhidos por trazerem as falas dos demais alunos sobre inclusão social 

enquanto participação na sociedade e por ampliarem o conceito abordando o 

aspecto da atuação ativa na tomada das decisões. Mesmo superficialmente, os dois 

discursos trazem a necessidade de reflexão do jovem quanto à sua realidade e à 

busca por mudanças como forma de cidadania, conforme expresso abaixo:  
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Vejo a inclusão social como algo que precisa ser encarado por todos nós. 
Enxergar onde a pessoa está e lutar para mudar e melhor de vida. A pessoa 
que não se aceita, não tem como se incluir. Eu acho que esta escola é uma 
escola que inclui e dá oportunidade para que os jovens também sejam 
incluídos nessa sociedade injusta que vivemos. Esta escola desenvolve o 
protagonismo para que o jovem busque vencer na vida, ter consciência 
cidadã. (AL01)                            
 
Inclusão social no caso é a pessoa conseguir se incluir na sociedade e 
colaborar com ela. Ajudando de diversas formas, por exemplo, tomar 
decisões em conjunto e participar da sociedade. Eu acho diferente não é 
nem tanto na questão profissional, também isso conta, mas o que 
principalmente a nossa escola Marta Maria Giffoni faz é trabalhar o aluno 
por completo com a formação cidadã e em vários outros quesitos. Ajuda o 
aluno a ser um bom profissional a também um bom cidadão. (AL5)  
 

Na perspectiva dos egressos, observa-se uma ampliação da visão dos 

estudantes no sentido da inclusão para além da inserção no mercado de trabalho e 

ensino superior. Eles agregam termos como: “direito a voz”, “tomada de decisões”, 

“justiça”, “democracia” e “diversidade”; todos concordam que o conjunto das 

disciplinas vivenciadas na escola contribui na inclusão social dos seus estudantes:    

 
Inclusão social significa unir a todos, independente de etnia, recursos 
financeiros, religião, sexualidade, classe sociais. Todos devem ter o mesmo 
direito e voz. Igualdade entre todos. Na nossa escola vivemos isso, porque 
no ensino integrado além de terem as disciplinas do curso técnico muitas 
outras questões são trabalhadas. Por exemplo, os pilares da educação, 
educação socioemocional, responsabilidades, amadurecimento na tomada 
de decisões e preparo profissional. (EG02) 
 
Eu vejo a inclusão social como um conjunto de estratégias que evitam que 
pessoas por suas diferenças sejam excluídas de estarem em um 
determinado local por conta dessas mesmas diferenças. Seria algo ligado a 
se construir uma sociedade mais justa e democrática onde os mecanismos 
sociais possibilitariam que todos os indivíduos interessados pudessem 
participar ou contribuírem. Com certeza, vejo a escola profissional como 
uma escola que auxilia na inclusão social, desde os aspectos mais óbvios 
como o tempo diário que os alunos dedicam a estarem na escola, o foco 
dado e maior preparo para lidar com a vida profissional e acadêmica, pós 
ensino médio, uma vez dentro das EEEPs há mais estímulo para que os 
alunos busquem construir um projeto de vida e a sua carreira. (EG05) 

Inclusão social é permitir que a diversidade aprenda no espaço escola. As 
escolas profissionais trazem uma proposta de deixar o ensino mais próximo 
do mercado de trabalho e explorar uma das fases mais importante da vida 
que é o ensino médio.  Particularmente, acredito que essa é uma fase 
decisiva na vida de cada um, pois ao concluir o ensino médio a sociedade 
impõe sobre o jovem uma pressão absurda que confunde e muitas vezes 
“cega”. E é exatamente aí que enxergo o excelente papel da escola 
profissionalizante.  Os alunos que estudaram na EEEP Marta Giffoni tiveram 
a oportunidade de escolher um futuro e isso faz toda a diferença. Ainda ali 
no ensino médio pudemos ter contato com um curso técnico e saber se 
realmente era aquela área que desejávamos seguir. Ainda ali tivemos o 
primeiro contato com o mercado de trabalho e pudemos aprender o que é 
trabalho. Pudemos desenhar o que queríamos para o futuro. (AL09) 
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Buscou-se, ao final das entrevistas com os egressos, compreender o 

sentido da experiência de formação do ensino médio integrado à educação 

profissional desenvolvida na EEEP Marta Giffoni: 

 
Acredito que para mim foi uma experiência de muito aprendizado, eu extrai 
ao máximo os aprendizados tanto do curso técnico quanto das disciplinas 
da base comum. Para além disso foi também um ensaio para “o mundo fora 
do meu núcleo familiar”, aprendi a conviver com pessoas, com criações e 
formas de ser completamente distintas as minhas e em alguns momentos 
até conflitantes. (EG02) 
 
A EEEP foi para mim um divisor de águas. Sempre falo que tudo que sou e 
serei devo a EEEP Marta Giffoni. Foram 3 anos de muito conhecimento, 
estudo, mas além disso, um período de grandes experiências e vivências. 
Foi na escola profissionalizante que pude aprender sobre o mercado de 
trabalho muito antes de ingressá-lo, aprendi a desenvolver ideias, projetos, 
conhecimentos que vão além do currículo tradicional e que faz toda a 
diferença no nosso futuro. (EG03) 
 
Significou e ainda hoje significa muito. Foi uma experiência única que muito 
acrescentou em minha vida, de forma pessoal, a partir do momento em que 
a escola ia além do ensino de conteúdos da educação básica. Tinha como 
missão também ensinar valores como cidadania, respeito, equidade, 
empatia, dentre outros. A formação profissional adquirida pelo nível técnico 
foi muito importante, pois me permitiu conhecer e gostar da área de 
aquicultura, na qual tive oportunidade de estagiar, trabalhar, absorver 
muitos conhecimentos teóricos e práticas, e de fato ter uma profissão 
definida, em que me sinto realizada. A escola profissional e todas as 
vivências que nela tive foram sem dúvida um divisor de águas em minha 
vida, hoje, tenho a honra de dizer que fiz o ensino médio integrado à 
educação profissional, no interior do Ceará, o qual contribuiu 
significativamente para o alcance dos meus sonhos; hoje, estou iniciando 
Doutorado em Engenharia de Pesca da Universidade Federal do Ceará. 
(EG07) 

 
As declarações dos egressos gravitam em torno de um sentimento de 

satisfação com a formação ofertada pela EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa, frente 

à experiência da educação profissional integrada ao ensino médio. As narrativas de 

crescimento pessoal e profissional, a partir da estrutura curricular, são 

repetidamente apontadas como relevantes para a “formação integral”, elas 

expressam esperança a partir da educação.  

É possível inferir, a partir dos discursos, que uma escola com estrutura 

adequada; um currículo multidisciplinar; profissionais comprometidos conseguem 

oportunizar transformações significativas na vida dos estudantes, em especial, na 

última etapa da educação básica. Escolas públicas de referência educacional 

deveriam ser universais no cenário brasileiro, visto ser um investimento que não se 

volta apenas para o desenvolvimento nacional, mas aponta para mudanças na 
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qualidade de vida da população, na conscientização cidadã de juventude, na 

perspectiva de construção de uma sociedade justa e democrática. Se é possível 

observar o potencial da classe trabalhadora a partir de modificações conjunturais e 

pontuais do próprio sistema capitalista que a explora, fica no campo da utopia, a 

revolução eminente se assegurada uma formação omnilateral, pautada em 

concepções libertadoras e emancipatórias. Daí o propósito de enfraquecimento das 

políticas públicas; de desmonte das universidades públicas; de organização de um 

sistema educacional, cuja concepção se volta à padronização do conhecimento, de 

habilidades específicas para crianças e jovens.       
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O debate em torno da educação profissional tem sido marcado por 

tensões e inflexões de divergentes linhas de pensamento, em especial, após o 

período de redemocratização do Brasil. Um dos pontos gira em torno da postura do 

Estado na sustentação da histórica concepção dualista educacional, que polariza 

uma formação para o trabalho e outra formação para prosseguimento no ensino 

superior. Dada esta realidade, para o estudante pertencente à classe trabalhadora 

conseguir ao final do ensino médio ingressar no mundo do trabalho ou no ensino 

superior representa sua inclusão na competitiva sociedade contemporânea. 

  O escopo geral da presente pesquisa foi avaliar a política de educação 

profissional integrada ao ensino médio, enquanto perspectiva de inclusão social dos 

estudantes, do município de Acaraú-CE. Para tanto se escolheu a perspectiva da 

avaliação em profundidade, enquanto princípio metodológico e epistemológico, para 

o alcance do objetivo. Elementos que fazem parte das dimensões analíticas foram 

fundamentais para atingir aos objetivos específicos. Epistemologicamente, a 

avaliação em profundidade implica pensar a efetividade da política, contrariamente 

ao tradicionalismo das avaliações que se voltam apenas aos indicadores.  

Neste sentido observou-se que, alicerçada no neoliberalismo dos anos de 

1990, a política de educação profissional técnica ganhou um espaço “indeterminado” 

na LDB de 1996, assentando-se entre o ensino médio e o superior. Posteriormente, 

a modalidade foi regulamentada pelo Decreto nº 2.208/97, cuja concepção 

privilegiou a educação modular e fragmentada, orientada para o desenvolvimento de 

competências e habilidades, no discurso de uma tendência capitalista para o mundo 

contemporâneo. Nesta perspectiva a educação profissional poderia ser realizada de 

forma concomitante ou subsequente ao ensino médio.  

No cerne da mudança governamental dos anos 2000, que se caracterizou 

como um período de maior efervescência de políticas públicas no país, promovida 

pelo partido dos trabalhadores, a política de educação profissional foi amplamente 

debatida por educadores e teóricos no sentido de mudanças conceituais que 

assinalaram para o modelo politécnico, na tentativa da superação da notória 

dualidade entre as categorias educação e trabalho. Desta forma, o Decreto nº 

5.154/2004, situou a educação profissional técnica como pertencente à última etapa 

da educação básica e possibilitou a mesma ser ofertada de forma integrada ao 
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ensino médio. Todavia a mudança mais significativa em termo de legislação se deu 

na concepção atribuída a esta integração: uma formação omnilateral de legado 

marxista, que objetiva o desenvolvimento das múltiplas dimensões do ser e onde o 

trabalho é constituído como princípio educativo, numa visão de escola unitária. 

Em 2008, o decreto toma forma na Lei nº 11.741 e vários estados 

aderiram ao programa Brasil Profissionalizado para a oferta do ensino médio 

integrado. O estado do Ceará foi um dos pioneiros na execução desta política, 

iniciando ainda em 2008 com 25 Escolas Estaduais de Educação Profissional 

(EEEP). O município de Acaraú passou a fazer parte deste quadro em 2009, 

completando em 2019, uma década de oferta da educação profissional integrada ao 

ensino médio. 

 Durante a investigação observou-se que, inicialmente, o governo do 

estado do Ceará cooptou a gênese que constitui os marcos legais da educação 

profissional integrada, primeiro, no Plano Integrado de Educação Profissional e 

Tecnológica (2008) e, segundo, nos Referenciais para a oferta do ensino médio 

integrado (2010), entretanto neste último que orienta as ações desenvolvidas no 

âmbito das escolas foi agregado um modelo de gestão para as escolas que acabou 

tensionando contraditoriamente as concepções legais de cunho sociais.  

A tecnologia empresarial socioeducacional que fora agregada ao modelo 

das escolas cearenses apresenta a formação por competências e os pilares da 

educação como concepções pedagógicas voltadas às exigências do sistema 

capitalista, além de princípios e premissas organizadas em forma de manual 

operacional a ser desenvolvido pelas escolas. A partir da implementação da EEEP 

Marta Maria Giffoni de Sousa as formações ofertadas aos gestores, coordenadores 

e professores seguiram estas concepções, que se configuram como promotoras dos 

deslocamentos iniciais da política de educação profissional integrada a nível 

estadual. Observa-se que nos marcos referenciais como missão, visão de futuro, 

valores; documentos legais como Plano de Ação, PPP e Programas de Negócio 

construídos na instituição há um forte reflexo das concepções da TESE, fazendo uso 

de termos pontuais que envolvem formação integral e o trabalho enquanto princípio 

educativo, sobretudo no campo teórico e com interpretações ambíguas. 

Os eixos de análise que formam a dimensão denominada de espectro 

temporal e territorial, possibilitou a apreensão da política frente às particularidades 

desenvolvidas no cotidiano da escola como a organização pedagógica do currículo 
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integrado, os resultados de inserção no mercado de trabalho e ensino superior, as 

percepções realizadas pelos sujeitos envolvidos na política, em especial, dos 

beneficiários.   

Os achados destes objetivos podem ser apontados como ápice desta 

pesquisa por se voltar mais precisamente para a realidade da escola Marta Giffoni. 

Realidade carregada de singularidades, de simbolismos construídos no dinamismo 

do cotidiano.  Verificou-se que a organização pedagógica do currículo integrado tem 

primado ao longo de uma década, por uma formação comprometida na construção 

de saberes significativos para seus estudantes. O trabalho é focado no planejamento 

que integra a formação geral (base comum e diversificada) e a formação específica, 

fazendo uso da interdisciplinaridade como base do desenvolvimento do currículo 

integrado. Ressalta-se que o deslocamento inicial, visualizado nos Referenciais para 

a oferta do ensino integrado elaborados pela SEDUC, são consolidados nos planos 

de curso e nas ações desenvolvidas pela escola. Tanto a formação geral quanto a 

específica baseiam-se em competências a serem desenvolvidas pelos alunos, o que 

assegurar significativos resultados de inserção no mercado de trabalho e na 

universidade. Visto que estão alinhadas nas exigências do sistema capitalista e ao 

formato das avaliações externas, como é o caso do ENEM. 

O conceito de formação integral passa a ser ressignificada pelos sujeitos, 

que a interpretam como resultante da variedade de disciplinas descritas na matriz 

curricular, em especial, da parte diversificada que traz elementos novos como 

Projeto de Vida, Mundo do Trabalho, Empreendedorismo e Estágio Curricular 

obrigatório como contributivos desta formação. Não se pode negar que a estrutura 

física e curricular das EEEPs sinaliza um ideário de escola que deveria ser universal 

a juventude brasileira. As falas dos estudantes gravitam no sentido de orgulho por 

simplesmente experienciar ser aluno da EEEP Marta Giffoni, escola que para a 

comunidade local passa a ser símbolo de inclusão social.  

 Em que pese todas as descobertas descritas até aqui, foi perceptível que 

as concepções propostas para a educação profissional integrada de superação do 

dualismo não conseguiram serem executadas no modelo cearense, especialmente, 

na realidade investigada. Todavia, tem sido um modelo que tem atendido as 

necessidades dos estudantes da classe trabalhadora de várias cidades do estado e 

que diante do truculento governo de Jair Bolsonaro, da Lei do novo ensino médio e 
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da escassez de recursos para a educação profissional integrada, infere-se eminente 

extinção. 

Todavia as considerações finais deste estudo não seguem aos clássicos 

infantis, as lentes oportunizadas por esta pesquisa passaram a enxergar para além 

da realidade dos indicadores, cuja inclusão social aponta muito mais para a 

manutenção e fortalecimento do modelo opressor do sistema capitalista do que para 

a emancipação e libertação dos jovens, promotores da revolução social que o Brasil 

necessita. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA GESTORES ESCOLARES 

PERFIL DO GESTOR 
 

1. Identificação: ________ 

 

2. Sexo: 

 

(  ) M 

 

(  ) F 

 

3. Tempo de serviço: _____ 

4. Idade: (  ) até 25 anos (  ) 26 a 30 (  ) 31 a 35 (  ) acima de 35 anos 

5. Tempo de serviço na gestão: _______________________________________________ 

6. Tempo de experiência com educação profissional:______________________________ 

7. Formação: _____________________________________________________________ 

 

Sobre a Política Pública de 
Educação Profissional 

1. Fale sobre as diferenças da Política de Educação Profissional a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394 de 1996. 

2. Contextualize a Política de Educação Profissional desenvolvida no Estado do Ceará a 

partir de 2008 até os dias atuais. 

 

Sobre Educação Profissional 
Integrada ao Ensino Médio 

3. Como você entende os princípios da Educação Profissional Integrada ao Ensino 

Médio a partir da Lei 11.741 de 2008? 

4. Contextualize a integração da Educação Profissional integrada ao Ensino Médio na 

EEEP Marta Giffoni. 

5. Como tem sido a formação dos Gestores da Educação Profissional integrada ao Ensino 

Médio pela Secretaria do Estado do Ceará (SEDUC)? 

 

Sobre Inclusão Social dos 
Estudantes 

6. Qual o seu conceito de Inclusão Social? 

7. Você acha que há relação entre a proposta de Educação Profissional integrada ao 

Ensino Médio e inclusão social dos estudantes? 

8. Você observa a inclusão social dos estudantes como resultado do trabalho 

desenvolvido na EEEP Marta Giffoni? De que forma? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PROFESSORES 

 

PERFIL DO PROFESSOR 

 

1. Identificação: ________ 

 

2. Sexo: 

 

(  ) M 

 

(  ) F 

 

3. Tempo de serviço: ______ 

4. Idade: (  ) até 25 anos (  ) 26 a 30 (  ) 31 a 35 (  ) acima de 35 

5. Carga horária semanal: (  ) 20 h (  ) 40 h (  ) Outra: _______ 

6. Carga horária em sala:  ____________________ 

7. Carga horária planejamento: ________________  

8. Nº de turnos:  (  ) 1 (  ) 2 (  ) Outro: _______ 

9. Nº de alunos atual: ____________________ 

10. Tempo de experiência com educação profissional:______________________________ 

11.Formação: _______________________________ 15. Ano de conclusão: __________ 

12. Pós graduação: (  ) Especialização (  ) Mestrado (  ) Doutorado (  ) Nenhum 

 

 

Sobre Educação Profissional 
Integrada ao Ensino Médio 

 

13. Como você entende os princípios da Educação Profissional Integrada ao Ensino 

Médio a partir da Lei 11.741 de 2008? 

14. Contextualize a integração da Educação Profissional integrada ao Ensino Médio na 

EEEP Marta Giffoni. 

15. Como tem sido a formação dos professores da Educação Profissional integrada ao 

Ensino Médio pela Secretaria do Estado do Ceará (SEDUC/CREDE) ? 

 

Sobre Inclusão Social dos 
Estudantes 

 

16. Qual o seu conceito de Inclusão Social? 

17. Você acha que há relação entre a proposta de Educação Profissional integrada ao 

Ensino Médio e inclusão social dos estudantes? 

18. Você observa a inclusão social dos estudantes como resultado do trabalho 

desenvolvido na EEEP Marta Giffoni? De que forma? 

 

 



117 
 

 

APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA ALUNOS DOS 3ºs ANOS 

 

PERFIL DO ALUNO 
FORMANDO 
 

1. Identificação: ________ 

 

2. Sexo: 

 

(  ) M 

 

(  ) F 

 

3. Tempo na EEEP: _______ 

4. Idade: (    ) 16 a 17          (    ) 18         (   ) + de 18 

5. Mora:    (    ) Zona rural         (    ) Zona urbana 

6. Curso Técnico: _________________________________________________________ 

 

Sobre Educação Profissional 
Integrada ao Ensino Médio 

 

7. O que você entende sobre Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio? 

8. O que foi cursar a Educação Profissional integrada ao Ensino Médio na EEEP Marta 

Giffoni para sua vida pessoal e profissional? 

9. Enquanto aluno formando do 3º ano, até o presente momento, você tem conseguido 

desenhar um Projeto de vida a ser trilhado após ensino médio? 

 

Sobre Inclusão Social dos 
Estudantes 

 

10. Qual o seu conceito de Inclusão Social? 

11. Você acha que há relação entre a proposta de Educação Profissional integrada ao 

Ensino Médio e inclusão social dos estudantes? 

12. Você observa a inclusão social dos estudantes como resultado do trabalho 

desenvolvido na EEEP Marta Giffoni? De que forma? 
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA ALUNOS EGRESSOS 

 
PERFIL DO ALUNO EGRESSO 
 

1. Identificação: ________ 

 

2. Sexo: 

 

(  ) M 

 

(  ) F 

 

3. Tempo na EEEP: _______ 

4. Idade: (    ) 16 a 17          (    ) 18         (   ) + de 18 

5. Mora:    (    ) Zona rural         (    ) Zona urbana 

6. Curso Técnico: _________________________________________________________ 

 

 

Sobre Educação Profissional 
Integrada ao Ensino Médio 

 

7. O que você entende sobre Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio? 

8. O que foi cursar a Educação Profissional integrada ao Ensino Médio na EEEP Marta 

Giffoni para sua vida pessoal e profissional? 

9. Enquanto aluno egresso da Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio, você 

conseguiu desenhar um Projeto de vida e trilhar por ele após sair da escola? 

 

Sobre Inclusão Social dos 
Estudantes 

 

10. Qual o seu conceito de Inclusão Social? 

11. Você acha que há relação entre a proposta de Educação Profissional integrada ao Ensino 

Médio e inclusão social dos estudantes? 

12. Você observa a inclusão social dos estudantes como resultado do trabalho desenvolvido 

na EEEP Marta Giffoni? De que forma? 
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APÊNDICE E 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Você está sendo convidado(a) por Fabiana Morais de Carvalho como participante da 
pesquisa intitulada “EDUCAÇÃO, TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL: 
AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ACARAÚ-CE”. 
Você não deve participar contra a sua vontade. Leia atentamente as informações 
abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, para que todos os procedimentos 
desta pesquisa sejam esclarecidos. 
 
Justificativa e objetivos: 
Nesse estudo pretendemos avaliar a política de educação profissional integrada ao 
ensino médio, enquanto possibilidade de inclusão social dos estudantes, do 
município de Acaraú-CE. O motivo que nos leva a estudar esse assunto é analisar a 
experiência da integração da educação profissional ao ensino médio a partir da Lei 
11.741/2008, na perspectiva de inclusão social dos estudantes, da comunidade de 
Acaraú-CE, frente ao modelo de educação capitalista vigente. 
 
Procedimentos: 
Participando do estudo você está sendo convidado a:  

Ser entrevistado(a) durante aproximadamente 30 minutos. A entrevista será 
gravada em aparelho eletrônico e o arquivo de áudio será descartado após sua 
transcrição;  

 
Desconfortos e riscos: 
Você não deve participar deste estudo se sentir incômodo em responder 
questionamentos sobre suas vivências durante o ensino médio integrado à 
educação profissional. Ressaltamos que as respostas concedidas serão tratadas 
com total sigilo pelas pesquisadoras. Sendo assim, os riscos oferecidos por essa 
pesquisa são mínimos como conversar, ler um livro ou ouvir uma música.  
 
Benefícios: 
Você tem a oportunidade de contribuir com o aprimoramento de Políticas Públicas 
Sociais de Educação, em especial, a política de educação profissional integrada ao 
ensino médio, com eventuais reformulações que venham a ser propostas em nível 
local, estadual ou nacional. 
 
Acompanhamento e assistência: 
Não será necessário prestação de qualquer tipo de acompanhamento ou assistência 
aos participantes desta pesquisa. 
 
Sigilo e privacidade: 
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 
pesquisadores. Os resultados desta pesquisa poderão ser publicados em meio 
acadêmico, e sua identidade será preservada, com garantia de anonimato em todas 
as fases da pesquisa. Na divulgação destes resultados seu nome não será citado. 
 
Ressarcimento e Indenização: 
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Você não terá nenhum gasto ou ganho financeiro por participar desta pesquisa. A 
entrevista ocorrerá em um horário que não atrapalhe suas aulas, agendada 
antecipadamente. Em qualquer momento o participante poderá recusar a continuar 
participando da pesquisa e que também poderá retirar o seu consentimento, sem 
que isso lhe traga qualquer prejuízo. As informações conseguidas através da sua 
participação não permitirão a identificação da sua pessoa, exceto aos responsáveis 
pela pesquisa, e que a divulgação das mencionadas informações só será feita entre 
os profissionais estudiosos do assunto. A qualquer momento o participante poderá 
ter acesso a informações referentes à pesquisa, pelos telefones/endereço abaixo. 
Endereço d(os, as) responsável(is) pela pesquisa: 
Nome: Fabiana Morais de Carvalho 

Instituição: Universidade Federal do Ceará - Mestrado de Avaliação de 

Políticas Públicas   

Endereço:Rua José Teúnes Ferreira de Andrade, 41 – Centro – Acaraú-CE 

Telefones para contato:88-996527475 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ – Rua 

Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8346/44. (Horário: 08:00-12:00 

horas de segunda a sexta-feira).  

O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável pela 

avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 

humanos. 

O abaixo assinado __________________________________,____anos, 

RG:_________________, declara que é de livre e espontânea vontade que está como 

participante de uma pesquisa. Eu declaro que li cuidadosamente este Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e que, após sua leitura, tive a oportunidade de fazer 

perguntas sobre o seu conteúdo, como também sobre a pesquisa, e recebi explicações que 

responderam por completo minhas dúvidas. E declaro, ainda, estar recebendo uma via 

assinada deste termo. 

Acaraú, ____/____/___ 

 

Nome do participante da pesquisa      Data          Assinatura 

 

Nome do pesquisador principal            Data          Assinatura 

 

Nome do Responsável legal/testemunha Data     Assinatura 
 

Nome do profissional que aplicou o TCLE    Data       Assinatura 
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APÊNDICE F 

TERMO DE ASSENTIMENTO 

 

        Você está sendo convidado(a) como participante da pesquisa: “EDUCAÇÃO, 

TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL: AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL EM ACARAÚ-CE”, da pesquisadora Fabiana Morais de Carvalho.  

Nesse estudo pretendemos avaliar a política de educação profissional 

integrada ao ensino médio, enquanto possibilidade de inclusão social dos 

estudantes, do município de Acaraú.O motivo que nos leva a estudar esse assunto é 

analisar a experiência da integração da educação profissional ao ensino médio a 

partir da Lei 11.741/2008, na perspectiva de inclusão social dos estudantes, da 

comunidade de Acaraú-CE, frente ao modelo de educação capitalista vigente. 

Para este estudo adotaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s): entrevistas 

com estudantes do 3º ano do ensino médio da EEEP Marta Maria Giffoni de Sousa. 

Para participar deste estudo, o responsável por você deverá autorizar e assinar um 

termo de consentimento. Você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer 

vantagem financeira. Você será esclarecido(a) em qualquer aspecto que desejar e 

estará livre para participar ou recusar-se. O responsável por você poderá retirar o 

consentimento ou interromper a sua participação a qualquer momento. A sua 

participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 

penalidade ou modificação na forma em que é atendido(a) pelo pesquisador que  irá 

tratar a sua identidade com padrões profissionais de sigilo. Você não será 

identificado em nenhuma publicação. Este estudo apresenta risco mínimo isto é, o 

mesmo risco existente em atividades rotineiras como conversar, tomar banho, ler 

etc. 

Os resultados estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o 

material que indique sua participação não será liberado sem a permissão do 

responsável por você. Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão 

arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 anos e, após esse 

tempo, serão destruídos. Este termo de consentimento encontra-se impresso em 

duas vias, sendo que uma via será arquivada pelo pesquisador responsável, e a 

outra será fornecida a você. 
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Eu, __________________________________________________, portador(a) do 

documento de Identidade ____________________, fui informado(a) dos objetivos do 

presente estudo de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a 

qualquer momento poderei solicitar novas informações, e o meu responsável poderá 

modificar a decisão de participar, se assim o desejar. Tendo o consentimento do 

meu responsável já assinado, declaro que concordo em participar desse estudo. 

Recebi uma via deste Termo de Assentimento e me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Acaraú, ____ de ______________ de 20____ 

 

 

Nome do participante da pesquisa Assinatura 

 

Nome do pesquisador principal Assinatura 

 

 

Endereço d(os, as) responsável (is) pela pesquisa: 

Nome: Fabiana Morais de Carvalho 

Instituição: Universidade Federal do Ceará - Mestrado de Avaliação de 

Políticas Públicas   

Endereço:Rua José Teúnes Ferreira de Andrade, 41 – Centro – Acaraú-CE 

Telefones para contato:88-996527475 

 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação 

na pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFC/PROPESQ – Rua Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-

8344. (Horário: 08:00-12:00 horas de segunda a sexta-feira).  

O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável 

pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas 

envolvendo seres humanos. 

 
 

 



CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS 
MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

CARTA DE SOLICITAÇÃO DE APRECIAÇÃO DE PROJETO AO COMITÊ DE 
ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

 
Ao: Dr. Fernando Antônio Frota
Coordenador do CEP/UFC/PROPES
 
 
                Solicitamos a V.Sa. apreciação e análise, junto ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Ceará
intitulado: EDUCAÇÃO,
POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ACARAÚ
                Os pesquisadores possuem inteira responsabilidade sobre os 
procedimentos para realização d
obedecerão aos preceitos éticos de pesquisa, pautados na Resolução 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde.

 

 
 
 
 

 

ANEXO I 
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS  
MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

MAPP 
 
 
 

CARTA DE SOLICITAÇÃO DE APRECIAÇÃO DE PROJETO AO COMITÊ DE 
ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CEP/UFC/PROPESQ 
 

Dr. Fernando Antônio Frota Bezerra                Em: 23 de maio de 2019
CEP/UFC/PROPESQ 

Solicitamos a V.Sa. apreciação e análise, junto ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Ceará-CEP/UFC/PROPESQ, do projeto 

, TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL
POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ACARAÚ-CE 

Os pesquisadores possuem inteira responsabilidade sobre os 
procedimentos para realização dessa pesquisa, bem como estão cientes e 

itos éticos de pesquisa, pautados na Resolução 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde. 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

Fabiana Morais de Carvalho 
Pesquisador Principal 

 
Danielle Maia Cruz 

ORIENTADORA 

ANEXO II 
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MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS – 

CARTA DE SOLICITAÇÃO DE APRECIAÇÃO DE PROJETO AO COMITÊ DE 
ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ – 

de maio de 2019 

Solicitamos a V.Sa. apreciação e análise, junto ao Comitê de Ética em 
CEP/UFC/PROPESQ, do projeto 

E INCLUSÃO SOCIAL: AVALIAÇÃO DA 
 

Os pesquisadores possuem inteira responsabilidade sobre os 
pesquisa, bem como estão cientes e 

itos éticos de pesquisa, pautados na Resolução 466/12 do 



 
 

CENTRO DE CIÊNCIAS 
MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA

 
 
Declaramos, para os devidos fins, que concordamos em participar do projeto de 

pesquisa intitulado “

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ACARAÚ

que tem como pesquisador principal, 

desenvolveremos o projeto supracitado de acordo com 

pautados na Resolução 466/12 do Conselho N

 

__________________

__________________________________

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS 
MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

MAPP 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

 

Declaramos, para os devidos fins, que concordamos em participar do projeto de 

“EDUCAÇÃO, TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ACARAÚ

que tem como pesquisador principal, FABIANA MORAIS DE CARVALHO 

o projeto supracitado de acordo com preceitos éticos de pesquisa, 

pautados na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

Acaraú, 22 de maio de 2019 

 
 

_______________________________ 
Fabiana Morais de Carvalho 

Pesquisador Principal 
 
 

__________________________________ 
Danielle Maia cruz 
ORIENTADORA 

 
 
 

ANEXO III 
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MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS - 

Declaramos, para os devidos fins, que concordamos em participar do projeto de 

E INCLUSÃO SOCIAL: 

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EM ACARAÚ-CE”, 

FABIANA MORAIS DE CARVALHO e que 

preceitos éticos de pesquisa, 

 

 



 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
CENTRO DE 

MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS
 
                Os pesquisadores
TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL
PROFISSIONAL EM ACARAÚ
dos dados coletados através das entrevistas com estudantes, gestores e 
professores, concordam e assumem a responsabilidade de que estas informações 
serão utilizadas única e exclusivamente para execução do presente projeto. 
Comprometem-se, ainda, a fazer a divulgação das informações coletadas somente 
de forma anônima e que a
aprovação do sistema CEP/CO
                Salientamos, outrossim, estarmos cientes dos preceitos éticos da 
pesquisa, pautados na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

__________________

 

 
 
 
 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS 
MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

MAPP 
 
 

TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS

Os pesquisadores do projeto de pesquisa intitulado 
E INCLUSÃO SOCIAL: AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL EM ACARAÚ-CE”, comprometem-se a preservar a privacidade 
coletados através das entrevistas com estudantes, gestores e 
oncordam e assumem a responsabilidade de que estas informações 

o utilizadas única e exclusivamente para execução do presente projeto. 
se, ainda, a fazer a divulgação das informações coletadas somente 

de forma anônima e que a coleta de dados da pesquisa somente será iniciada após 
sistema CEP/CONEP. 

Salientamos, outrossim, estarmos cientes dos preceitos éticos da 
pesquisa, pautados na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

 

Acaraú, 22 de maio de 2019 

 
 

_______________________________ 
Fabiana Morais de Carvalho 

Pesquisador Principal 
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MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS - 

TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS 

do projeto de pesquisa intitulado “EDUCAÇÃO, 
AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

se a preservar a privacidade 
coletados através das entrevistas com estudantes, gestores e 
oncordam e assumem a responsabilidade de que estas informações 

o utilizadas única e exclusivamente para execução do presente projeto. 
se, ainda, a fazer a divulgação das informações coletadas somente 

pesquisa somente será iniciada após 

Salientamos, outrossim, estarmos cientes dos preceitos éticos da 
pesquisa, pautados na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 


